
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 102 CAPITAL FEDJ<;RAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 135• SESSÃO, 
EM 25 DE AGOSTO DE 1983 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n' 
208/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a re­
dação do art. 130, caput, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n' 
209/83, de autoria do Sr. Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que 
exclui a cidade de Castilho, no Es­
tado de São Paulo, da relação dos 
municípios declarados de interesse 
da segurança nacional, revogando 
parcialmente o Decreto-lei n'~ 

1.1 05, de 20 de maio de 1970. 

1.2.2 - Comunicação da Presi­
dência 

- Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 44f82 (n' 

SUMÁRIO 
1.802/79, na Casa de origeiTI), por 

" ter recebido parecer contrário, 
quailto ao mérito, -dã. comissão a 
que foi distribuído. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO­
Diã--do Soldado 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Documento recebido do Sindi­
cato dos Trabalhadores Metalúrgi­
cos de João Monlevade"-MG; di:~ 
nunciando dispensa em massa- de 
operários da Companhia Belga­
Mineira. Considerações sobre o 
Decreto-lei n' 2.048/83, que au­
menta os limites de garantia do Te­
souro Nacional a operações de cré­

, ditos obtidos no exterior. 

1.2.4 - Fala da Presidência 

Presença na Tribuna de Honra 
de Delegação de Senadores do Ja­
pão e concessão da palavra ao Se­
nador João Calm_o_o. para saudá­
los. 

1.2.5 - Comunicação da Presi­
dência 

Convocação de sessão extraordi­
nária a ·realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, com Orderil do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
57/83 (n' 5.816/81, na Casa de ori­
geftlJ,· Qué dispõe sobre o·exercício 
da profissão ·de Economista Do­
méstico e dá outras providências. 
Aprondo com Emendas e Submen­
da. Ã Comissão de Redação. 

-Requerimento n' 750-J83, soli­
citando nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n~' 
I 00/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cavalcante (GO) a 
elevar em Cr$ 11.290.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. 

-Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n! 9/81 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 135• Sessão, 
em 25 de agosto de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Lenoir Vargas, Almir Pinto e Luiz Cavalcante. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia - Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Clãudionor Roriz- Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes - Hêlio Gueiros - Alexandre Costa - João 
Castelo- Josê Sarney -Alberto Silva- Helvídio Nu­
nes- João Lobo- Virgílio Távora- Marcondes Ga­
delha - Aderbal Jurema- Marco Maciel- Nilo Coe­
lho- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavai­

-cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães -Lo manto Júnior - Luiz Viana -José Ig­
nácio - Roberto Sa(urnino - 1tamar Franco - Fer­
nando Henrique Cardoso - Severo Gomes - ~enrique 
Santillo - Mauro Borges - Gastão Miíller - Roberto_ 
Campos -José Fragelli -Saldanha Derzi -Affonso 
Camargo - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Pedro 
Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

!~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 208, DE 1983 

"Altera a redaçio do art. 130, "aput", - da 
Consolidação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 130~ "caput", da Consolidação das 
Leis do Trabalho, já modificado pelo Decreto-lei 'nt 
1.535, de 13 de abril de 1977, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 130 Após cada período de doze meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terâ 
direito a f'erias na seguinte proporção: 

I- trinta (30) dias úteis, para o trabalhador que 
ficar à disposição do empregador durante todo o 

__ período aquisitivo; 
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(n'l 2.031/79, na Casa de origem), 
que acrescenta inciso ao art. 649 do 
Código de Processo Civil, para tor­
nar impenhorável o imóvel hipote­
cado ao Sistema Financeiro de Ha­
bitação. Aprovado. À Câmara dos 
Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~' 

12(82 (n' 2.340(79), na Casa de 
origem) que institui o tombamento 
das estações terminais da Estrada 
dC. Ferro Madeira/Mamoré, em 
Porto Velho Guajará-Mirim e de­
termina outras providências. Rejei­
tado após usar da palavra o Sr. 
Aloysio Chaves. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
149(82 (n' 3.293(80, na Casa de 
origem) que dispõe sobre a impres­
são de legenda no volante da Lote­
ria Esportiva Federal. Rejeitado, 
tendo usado da palavra os Srs. 
Aloysio Chave~ __ e _Hélio Gueiro_s. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
345/81-Complementar, de autoria 
do Senador Orestes Quércia, isen­
tando o prédio que seja sede pró­
pria de sindicato do Izhposto Pre­
dial e Territorial Urbano. Rejeit,­
tlo. Ao Arquivo. 

1.4 - MA TERIA APRECIA­
DA APÓS A ORDEM DO DIA 

Redação final das emendas do 
Senado ao P'rojeto de Lei da Câma­
ra n~' 57/83, apreciado na Ordem 
do Dia da presente sessão._Aprova­
do nos termos do Requerhnento oi' 
756/83~ A Câmarª d.osDeputados. 

1.5- DISCURSOS APÓS~A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR FERNANDO HEN­
INQUE CARDOSO - "Dia Na­
cional do Protesto" a realizar-se 
hoje no Uruguai. 

SENADOR PEDRO SIMON, 
como Líder - Considerações 
sobre o_ discurso produzido ontem, 
na Câmara dos Deputados, pelo 
Presidente do PMDB, Deputado 
Ulysses Guimarães, quando suge­
riu em nome do Partido, medidas 
para equacionar a crise polftico­
econômico-social que atravessa o 
País. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RR, como Líder- Escolha da Dr• 
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Gilda Russomano para integrar a 
Comissão Interamericana de Direi­
tos Humanos. 

SENADOR FABIO LUCENA 
-Situação de abandono em que se 

gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do. Sr. 
Mário LourWo Dias Costa, Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira 

encontra a região amazônica; Pro- de dipl?mata~ para exercer ~ 
testo contra as restriç_ões iin:PoStãS- função de Emhal.Xador do Brasil 
pelo Banco Central às importações junto à República de El Salvador. 
feitas pela_ Zen~ Fr"!-nca _de Ma- Apreclado em sessão secreta. 
naus. 

SENADOR JOÃO LOBO -
Reparos a noticiário de órgãos da 
Imprensa, face a imagem distorcida 
veiculada sobre a realidade vivida 
pelas populações flageladas do no~-
deste. - -

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA .PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 136• SESSÃO, 
EM 25 DE AGOSTO DE 1983 

2.1 ~ABERTURA 

2.2--' EXPEDIENTE 

2.Z.l- Parecer encaminhado à 
Mesa 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n9 137 f83 (n9 236/83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do senado a escolha do Sr. 
Fernando Abbott Galvão, Embai~ 
xador do Brasil junto à República 
Federal da Nigéria, para~-cumulati­
vamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à Repúbli­
ca Popular do Benin. Apreciado em 
sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n9 138/83 (n~' 273/83, na ori­
gem), pela qUal o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe-­

-l:ação do Senado_ a escolha do Sr. 
Octãvio José de Almeida Goulart, 
Ministro d_e Segunda Çlasse, da 
carreira de diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Cooperativa da 
Guiana. Apiedado em sessão secre­
ta. 

-Parecer da Comiss_ão_ de Re-

2.4 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Reivindicações formuladas 
às autoridades constituídas e ao 
Congresso N acionai pelos fiscais 
de tribUtoS "federais. -

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Situação e as perspecti­
vas do livro didátic-o no BrasiL 

SENADOR HENRIQUE SA.N­
TILLO - Sugestões aO -Governo 
Federal em beneficio das micro e 
pequenas empresas. _ 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE - Dia do Soldado. 

SENADOR JOÃO CALMON 
-Conferência sobre o tern~t"Pro­
posta ao gOVerno braslleiro", pro­
ferida hoje, em São Pa_ulo, pelo ex­
Miliistro OCtãvio Gouvêa de Bu­
lhões. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Alexandre 
Costa, proferidO na Sessão de 16.-8~ 
83, que está sendo republicado por 
ter saido com incorreÇão no DCN 
(Seção 11) do dia 18-8-83. 

4-ATO DO PRESIDENTE 

N' 97, de 1983 

5-ATAS DE CQMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

lações Ex_teriores sobre a .Mensa- 8-COMPOSIÇÃO DAS.CO~-
gem n' 154(83 (n' 276(83, na ori- MISSÕES PERMANENTES 

11 - vinte e quatro (24) dias úteis pãra O traba­
lhador que_ ficar à disposição do empregador por 
mais de duzentos e cinqüenta (J50) dias; 

V - nove (9) dias úteis para o trabalhador que 
ficar à disposição do empregador por mais de cem 
(100) dias. 

111- dezoito (18) dias úteis, para o trabalhador 
que ficar à disposição do empregador mais de du~ 
zento~ (200} dias; · - -· 

IV- doze (12) dias úteis, para o trabalhador que 
fiCar à disposição do empregador por mais de cento 
e cinqUenta (ISO) dias; 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicãção. · -

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Agosto de 1983 

Justificação 

O direito às férias. assegurado a todo trabalhador em­
pregado, é matéria regulada nos arts. 129 a 153 da Con· 
solidação das Leis do Trabalho, na redação que lhes foi 
dada pelo Decreto~lei nl' 1.535, de 13 de abril de 77. 

Antes da edição desse decreto-lei a questão das faltas 
ao trabalho não tinham grande significação na fixação 
do período de férias a que cada trabalhador fazia- jus, 
considerados, em primeiro lugar, naturalmente, os dias 
em que ficasse à disposição do empregador durante o 
período aquisitivo. Mas, a partir daf, embora aumenta­
das as férias que entretanto passarani a ser dias corridos 
e não mais dias úteis;ã.s faltas passaram a ser levadas em 
consideração para reduzir o período de férias. 

Assim, um trabalhador que faltar ao serviço entre seis 
(6) e quatorze (14) vezes, por ano, terá as suas férias re­
duzidas para vinte e quatro (24) dias. O que faltar entre 
quinze ( 15) e vinte e três (23) vezes, tê--las-à reduzidas 
para dizoito dias ... e por aí em diante, na forma da atual 
redação do art. 130,, "caput", CLT. 

O sistema anterior ao dito Decreto-lei nl' 1.535/77, 
embora com período mãximo de lerias fixado em vinte 
(20) dias, era bem mais favorável ao trabalhador - do 
que o atual, devido principalmente, a aplicação muitas 
vezes descabida do motivo a que se apega o· empregador 
para considerar falta do empregado. 

Por isto que, em atendimento a reivindicação de consi­
deráveis cõntingentes de trabalhadores e suas entidades 
sindicais, estamos propondo uma reformulação das dis­
posições da Consolidação concernentes a férias, particu­
larmente do art. 130 •. "caput", de modo a nele restabele­
cer o que havia de bom na sistemática anterior. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1983. - Senador 
Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
Art. 130. Após cada período de 12 (doze) meses de 

vigência do contrato de trabalho, o empregado terâ di­
reito a f"erias, na seguinte proporção: 
I- 30 (triiiüir dias coriidos, quando não houver falta­

do ao serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

11-24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver 
tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 

Ill- 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido 
de 15 (quinze) a 23 (virüe e três) faltas; 

IV- 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 
24 (Vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§ 19 t vedad_o descontar, do período de férias, as fal­
tas do empregado ao serviço. 

§ 211 O período das ferias será computado, para to­
dos os efeitos corno tempo de serviço. 
•• -. ·-·--· ·-·----·-~ ~ ~ + ................ -~ •••••• ' •••• + •••• ~ 

(Ás Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislaçdo Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 209, DE 1983 

''E~dui a cid&de de Castilho, no ~tado de Sio 
Paulo, da relaçio dos municípios declarados de inte­
resse da Segurança Nacional, revogando parcialmen­
te o Decreto-lei nl' 1.105, de 20 de maio de 1970". 

O Congresso Nacional_ dc:creta: 

Ar't. 111 ~ revogado o Decreto-lei n" 1.1 05, de 20 de 
maio de 1970, na parte em que declarou de interesse da 
Segurança Nacional o município de Castilho, no Estado 
de São Paulo. 
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Art. 29 Promulgada a presente lei, cabe à Justiça 
Eleitoral expedir instruÇões para a· iea.IiiaÇãO dC Cleiçló. 
de prefeito c vice-prefeito no munidpio de Castilho com 
fixação da data de posse dos mesmos, cUjo mandato ter­
minará simultaneamente com o dos prefeitos eleitos em 
15 de novembro de 1982. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor -na data de sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições eril contrário. 

Justfficaçio, 

A medida consubstanciada na presente proposição, 
atravês da qual se visa alcançar a retomada da autono­
mia político-administrativa do município dCCãstifho, no 
Estado de São Paulo, constitui antigo e justo anseio da 
própria cOinunidade local, cuja representação pOlítica 
atual, a Câmara: MUnicipal eleita "éin -nOvembrO ·de .1982~· 
vem de reivindicá~la pela totalidade de seus Vereadores~ 

Em verdade, tudo estimula, no momento, a que a mu~ 
nicipB.lidade de Castilho recupere o direito Pleno de con~ 
duzir seus próprios destinos, seja pÕrCjiié'-há- dlinã. nõ -
País para tanto, sCja porque; PrincíPalmentC,já- ficaram 
superados os motivos que levaram à ado:ção· da arbi· 
trâria me(!ida em 1970. De fato, CastilhO -inclui-se no rol 
de municípios iiitpedidos de eleger seu prefeito (f01 decla­
rado de interesse da segurança nacional e, pois, sujeitou­
se à ... :,.:-a do art. 15, § 1~ .. "b", da C. F;) pelo fato de,jun­
tamr.:;l.•.! com a cidade mato-grossense de Três LagOas, · 
sediar , Usina Hidrelétrica de Jupíá. Entrl:tando; a- ou­
tros, inúmeros, mUnicípios,-· meSmo no Estado de· São 
Paulo e também sedes de hidrelétricas, não foi ampliada 
med.ída semelhante, o que realçou o caráter de pouca 
isenção do I?ecreto-lei n9 1.105, de 20 de maio de 1970. 

Sala das sessões, 25 de agosto de 1983~- Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO· LEI N' !.105- DE20.DE MAIO DE 197Ó 

Declara de interesse da Segurança Nacional, nos 
termos do art. 15, § 19, alfnea "b", da Consdtuiçio, 
os Municfpios que especifica, e dá outras providên~ 
cias. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item I, d8 ConstitUiçãO, decreta:-- -

Art~ 19 São considerados de interesse da Segurança 
Nacional, para os efeitos do artigo 15, § 1', alínea ... b .. , 
da ConstituiÇão, os MuniCípios ·de Paulinia- e Castilho, 
no Estado de São Paulo e Três Lagoas, no Estado de 
Mato Grosso. -

Art. 29 Aos Municípios referidos no artigo anterior, 
aplica-se o disposto nos artigos 2', 31', 49, 5' e seus pará­
grafos, da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, c-om a re-­
dação dada pelo Decreto-lei n~ 560, -de 29 de abril de 
1969. 

Art. 3' Este Decreto-lei entrarã em vi&or na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrárió. 

(Às ComisSõeS de ConSÚtuiçiJO e-JUstiÇa, 'd~ Segu­
rança Nacional e de Munidpii:is.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os projetos Ji. 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n" 44, de 1982 (n' 1.802/79, na Casa de origem), 
que acrescenta' parãgrafo ao artigo 835 do Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943- Consolidação das Leis do 
Trabalho, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído. 

O Sr. Almir Pinto deixa a Presidência, assumindo­
a o Sr. Lu_iz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcarite) ___:;Há orado­
res inscritOO .. Concedo- a palavra ao itobre Sr~ Almir Pin­
to. 

OSR. ALMIR PINTO PRONUNCIA D/SCUR· 
SO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. PRESfDENTE (Luiz Cavalcante)- A Mesa se 
associa à hOmenagem que o Plenário, por intermédio do 
nobre ScinadOr Almir Pinto, presta ao Patrono do Exêr­
Cllõ neste Dia dó Sõfdado~ 

Com a pàlavra o Senador Itamar Franco. 

OSR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
·oiiA.lJOil; SERÁ . PtJBÚCADO • POSTERIOR· 
MENTE. 

.COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:. 

Fábio Lud~a- --Almir Pint~ - José _Lins - João 
Calmon - NetSoO: CarnCiio ..;_ Alfredo CamPos ~ FCr­
nando HenriqUe Çaidoso - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Srs. Senado· 
res, estãó presentes na tribuna de honra os sl:'guintes Se­
n_adores do Japão: Juro Morita, que está acompanhado 
de sUa exceleni.íssima esposa, S. Ex• faz parte do Partido 
Neoliberal do Jãpão; o Senador Masakuni Murakami, 
Senador do Partido Liberal Democrático, e- o Senador 
Hiroyuki kinishi, do Partido Social Democrático. 

Peço ao nosso ilustre Senador João Cã.lmon que diriJa 
aos nossos ilustres visitantes uma palavra de saudação. 

O SR. JOÀO CALMON PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MeNTe •. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- A Presidência 
suspende a sessão por 5 minutos, para que os Srs. Sena­
dores tenham a oportunidade de cumprimentar os Sena­
dores Japoneses. 

(Suspensa às 15 horas e 40 minutos, a sessão é 
reaberta às 15 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)__: Estã reaberta 
a sessão. 

A -·Presidêiida convoca sessão extraordinária -a 
realizar-se hoje, às dezoitos horas e trinta minutos, desti-
Iiada á apreciação das seguintes Mensoagens: --

- N9 137, de 1983, referente à escolha do Sr. Fernan­
do Abbott Gà1vão, Para êxerêer a fÚnçãÕ de Embaixador 

·do Brasil junto à República PÕpuÍar do Benin; 
- N9 lJ8, de 1983, -referente à escolha do Sr. Octavio 

José de Almeida Goulart, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à Republica Cooperativa ~a 
Guiaria; e 

- N9 154, de 1983, referente à escolha do Sr. MáriO 
Loureiro Dias Costa, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de El Salvador. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

PaS,:;a-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 57, de 1983 (n9 5.816/81, na Casa de ori­
gem), que dispõem sobre o exercício da profissão de 

Economist_ª' Domêstiço e dá outrl;ls providê_ncias, 
tendo 

PACERES. sob _n9s 707 a 70_9 e 743 a 745, de 
1983, das Comissôes~ 

-de Constituiçio e Justiça, 19 pronunciamento: 
pela consti_tuCíoriaHdade e juridjcidade; 29 pronun­
ciamento: favorável às emendas de Ptenãrio, com 
subemerida que Oferece ã de _n9 2; -

-de Educaçio e Cultura, 1' pronunciamento: fa­
vorável~ 29 pronunciamento: favorável ás emendas de 
Plenário e à subemenda da ComiSSãO de Constituição 
e Justiça; e 

....... de Leglslaçio Social, 1"' prÔnUnélameD.to: favo­
rável; 2' p_ronunciamento: favorável às emendas de Ple­
nãrío e à subemenda da -COtriissã'o de ConstituiÇão e 
Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária 'de 12 ·aõ Corrente·; cOm cip_resenÍ.ação de enlendã. em , 
plenário, de- autoffa do Seriadõr José Lins. --

Em vot~ção_o prOjetO~ sem PrCju1zo das emendas a' 
ele oferecidas. -

Os Srs. Sen~dores que o apfovam Perm-aneçam senta--· 
dos~_(Pausa.) 

AprovadO. 

-'ª o segUirite o projeto __ aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 57, DE 1983 

(n~ 5.816, na Casa de origem) 

D!spõe so~r~ o e~erc:rcio da profissio de Economista 
Doméstico e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O exercício, no País, da profissão de Econo­
mista DoméstiCo, obsefvadis as condições .de h~bili· 
tação e as demais exi&ênciasJ legais, é aSsegurado: 

a) aos bacharéis em Ciências Domésticas, Economia 
Doméstica oU Educação Familiar, diplomados por esta­
belecimentos de ensino superior, legalmente reconheci~ 
dos; 

b) aos diplomados em curso similar no exterior, após 
a revalidação do diploma de acordo com a legislação vi .. 
gente; 

c). aos portadores de licenciatura plena, concluída 
até a data da publicação esta lei, em Ciências Domésti­
cas, Economia Doméstica ou ,Educação Famifiai e -obtí-"­
da em curso superio~ devidamente reconhecido. cujo_ 
currfculo ofereça formação profissional adequada, a cri­
tério cio órgão de fiscalização e registro; 

d). aos que, embora não diplomados nos termos 'das 
alíneas, .. a .... "b'• ~"c" d~s.te ar_tigo, venham exercendo as 
atividades qe Economia. Doméstica, comprovada e .ini~ -

- terruptamerite, por mais de 5 (cirico) anos, contanto que 
possuam formação superior en1 área de ciências s-ociais. 

Art. 29 e_ da cpmpetência do Economista [)omésti- . 
~o, sem prejuízo d6 outras profissões_legalmCntC habilit~- . 
das:. -

I- planejar, elaborar, programar, implantar, dir_igir,. 
coordenar, orientar, controlar, supeivisionar, executar, 
analisar e avaliar estudos, tr<ibalhoS, prÕgramas, planos, 
projetos e pesquisas de Economia Do"méStiCa', ·incluídos, 
os de edUcação e orientação do consumidor, para aqui­
sição e uso de bens de consumo e serviço utilizado pela 
famflia e os concernentes aO atendimento das necessida.-- · · 
des báslcã.S da- família, na· cOiininldade, nas instituições 
públicas e privadas, no que se refere à sua formação prÔ-. 
fissionai; · --- · 

11- integrar com profissionais de outras áreas especí­
ficas, equipes de planejamento, assessoramento, progra~ 
mação, elaboraçã~, implan~ação, supervisão, direção, 
coordenação. orientação, execução, controle, aval,iação, 

>o ... 

I 
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análise e pesquisa das seguintes atividades: de extensão e 
desenvolvimento rural e urbano; de projeto nacional, es­
tadual, regional ou setorial que interfiram na qualidade 
de vida da família; de administração de atividades de 
apoio às funções de subsistência da família na comunida­
de; de estabelecimento de parâmetros de qualidade de 
produtos e serviços de consumo doméstiCo; de serviços 
de modelagem e produção de vestuãrio, rio que se situe 
no âmbito de sua formação profissional, 

111- lecionar disciplinas específicas integrantes dos 
currículos do curso de Economia Doméstica e Educação 
do Lar, observadas as disposições legais. 

Parágrafo único. O- exerCício das atribuições- cons­
tantes deste artigo é condicionado ao curriculo efetiva­
mente realizado, ressalvada a situação dos abt:a_ngidos 
pela alíne~. "d" do art. J9 desta lei. 

Art. 39 h direitõ do Economista Doméstico O exercí­
cio dos cargos de Direção, Chefia -e Coordenação de cur­
sos de Economia- Doméstica nas instiüLições de ensino 
superior. 

Art. 49 O exercício da profissão de Economista Do­
méstico reQuer prévio registrõ no Ministério do Traba­
lho e far-se-á mediante apresentação de documentos 
comprobatórios de conclus_ão de cursos ou de efetivo _ 
exercício da profiSSãO,- nOs -termos do art. 19 desta lei. 

§ 1"' Enquanto não forem instalados os Co_nselhos 
Federal e Regionais de Economistas DomésticOs, ctija 
criação por decreto fica autorizada por esta lei, o profis·­
sional far-se-á em órgãci PrópriO do MinistéfiO do Tra­
balho. 

§ 2"' Após a instalação dos Conselhos referidos no 
parágrafo anterior, a.iri:sC'rição profissional se dará exclu­
sivamente em tais órgãOs, obrigando inclusive aos que já 
estiverem anteriormente registrados. 

Art. 5"' O Conselho Ft::d~_r_al de Educação, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, fixará o currfculo mínimo 
para o curso de Economia Doméstica a ser observado 
em todo o País. 

Art. 69 O Pod_c;r Executivo regulamentará esta lei no 
·prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário.-

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votação, em 
globo, das emendas de Plenário. 

Os Srs. Senado.res que as aprovam queiram permane­
cer como estão.(Pausa.) 

Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)--:- Em v_otªçã_o a 
subemenda à Emenda n9 2, da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar­
se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à ComissãQ de Redação. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coetho) ~~-ltoon_Z: 

Votação, em turno úllico, do Requerimento n"' 
750, de 1983, de autorià do Semidor Henrique San­
till_o, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno o desarquivamento do Projeto- de 
Res_olução n9 100, de 1982, qtie autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cavalcante (GO) a Clevar em CrS 
11.290.000,00 (onze rililhões, duzentos e noventa mil 
cruzeiros) o- montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pefritanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será iricluída oportunamente em Ordem do 

Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -lteon 3: 

Discussão, em turno suplemeritar, do Substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara _n9 9, de 
1981 (n9 2.031/79, na Casa de origem), que acres­
centa inciso ao art. 649 do Código de Processo Civil, 
para tornar impenhorável o imóvel hipotecado ao 
Sistema Financeiro de Habita-ção, tendo 

PARECER, sob n"' 518, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o Substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

·Não havendo quem queira discuti-to, declaro encerra­
da a discussão. 

Encerrada esta, o Substitutivo é dado como definitiva­
mente adotado, nos termos do art. 318 do _Regimento In­
terno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o Substitutivo aprovado 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 9, de 1981 (n9 2.031/79, na CaSJI de origem). 
Acrescenta inciso ao art. 649 do Código de Processo 
Civll, para tornar impenhorável o Imóvel hipotecado 
ao Sistema Financeiro de Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. __ I.., O art. 649 datei n\' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que instituiu o Código de Processo-Civil, é acresci­
dO. do_ seguinte -inciso~ 

""Art. 649. 
X- os imóveis que se destinam à casa própria e 

que seJam objeto de financimento com recursos do 
Sistema Financeiro de Habitação, concedidos à pes­
soa fisica, mutuário final, salvo para liquidação da 
dívida oriunda do referido financialnenio." 

Art. 29- Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições eiri cOnfi'ãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 4: 

Discussllo, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 12, de 1982 (n9 2.340/79, na Casa de ori­
gem), que insitui o tombamento das estações termi­
nais da Estrada de Ferro MadeirafMamorêJ em 
P_orto Velho e Guajará-Mirim, e determina_outras 
providências, tendo 

__ fA!l.ECERES; sob n•s 705~e 706, de 1983, das 
Comissões: 

de Educação e Cultura, favorável, com emendas 
que apresenta de n"'s I e 2 - CEC; e 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 
· favod.vd aO Projeto e às emendas da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Em discussão' o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTf/.E(;UE À .REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Continua em 
discuSsão o -projeto~ -(Pausá.) 

Não havendo mais oradores, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs_. Se~adores_ ql!-e o aprovam permaneçam como 

. se 8cCham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicados as emendas. 
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A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à _Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeifado •. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 12, de 1982 

(N"' 2.340/79, na Casa de origem) 

Institui o tombamento das estações terminais da 
Estrada de Ferro Madeira/Mamoré, em Porto Velho 
e Guajará-Mirim, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art. 19 Ficam tombadas as estações tenninais da Es­

trada de Ferro Madeira-Mamoré, em Porto Velho e 
Guajará-Mirim, no Estado de Ronçiônia. 

Art. 29 O Poder Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da publicação da presente lei, tomará as providências ne­
cessárias para que o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional inscreva os referidos bens nos Livros 
de Tombo, conforme disposto no art. 49 do Decreto-lei 
n9 25, de 30 de novembro de 1937. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Q~SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -lteon 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei dá 
-Câmara n9 149, de 1982 (n9 3:193(80, na Casa dC 
origem), que dispõe sobre a impressão de legenda 
no volante da Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob no 704, de 1983, 
da Comíssão 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Tem a palavra o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SJL ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA 
~ DtSCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

·o Sr. Hêlio Gueiros (PMDB.- PA.) -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão _do orador.) Sr. Presidente, eu tam­
bém des.ejo me manifestar contrário ao projeto, não ape­
nas pelas razões já expostas pelo ilustre LJder do Go_ver­
no, Senador Aloysio Chaves, mas também: porqUe me 
parece um projeto faccioso, parcial, unilateral. Afinal de 
contas, não é só a loteria esportiva que seria o víció; não 
ê apenas um jogo que seria o vicio: se o projeto atingisse 
o cigarro, que também é um vício que faz mal à pessoa, 
se o projeto atingisse a bebida que é um vício e faz mal à 
pessoa, ainda se poderia admitir. Mas escolher apenas a 
loteria esportiva, para taxá-la de vicio coi:Ldenável, dife­
rente dos outros, é que eu acho que não tem cabimento, 
até porque, dos vfcios, é o que menos mal vai causãr, 
pois afinal de contas, embora a proporção matemática 
ou algébrica seja de um para um milhão, a verdade é que 
vai redundar em algum beneficio. Ao passo que o cigarM 
ro, ao passo' que a bebida não tem virtude nenhuma. 
Mesmo porque se tivesse que chamar a atenção para o 
vicio da loteria esportiVa, se teria, também, que chamar a 
atenção para o vício da loteria federal, para o vício da lo­
teria estadua11 para a loto. -

De modo, Sr. Presidente, que, além dos motivos já eX­
postos pelo Senador Aloysio Chaves, eu creio que estes 
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outros motivos que acabei de mencionir são Suficientes 
para condenar este projeto, porque é unilateral e faccio­
so. (Muito b'em!). 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada, devendo ser feitã a devida 

comunicação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projCto -rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 149, DE 1982 

(NI' 3.293/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a Impressão de legenda no volante da 
Loteria Esportiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> Os volantes da Loteria Esportiva Federal 
passarão a conter a inscrição, em letras garrafais verme.. 
lhas, da seguinte legenda;,, "O joga é um vicia. Antes de 
jogar, pense no leite de seus filhos. A possibilidade de 
voçê ganhar é de 1 _em 1 milhão". 

A.rt. 29 Esta lei entra em vigOr na data de sua publi­
cação. 

Art. 3., Revogam-se as disposições em c!mtrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) -Item 6: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do _Regimefito Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 345, de 1981 -Complementar, de autoria do 
Senador Orestes Quêrcia, isentando o prêdio que 
seja sede própria de sindicato do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, tendo 

PARECER, Sob n• 686, de 1983, da Comissão 
- de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à. constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

b o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 345, de 1981 (Complementar) 

Isenta o prédio qPe seja sede própria de sindicato 
do imposto predial urbano. 

O Congresso Nacional deCreút-.-

Art. 19 O prêdíO que constitua sede própria de sindi­
cato será isento do pagamento do imposto predial e terri­
torial urbano. 

Art. 29 O imposto referido no artigo precedente é o 
assim defmido no art. 32 da Lei n9 5.172, de 25 de ou~ 
tubro de 1966- Código Tributãrio Nacional. 

Art. J9 A presente Lei Complementar entrará em vi­
gor à data de sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
.~. -- --

O SR. PRESÚ>ENTE (Nilo ·Coêlho)- Esgotadas as 
matêrias da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada 
na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 19-
Secretário. (Pausa) 

b Ifda a se&Uinte 

PARECER N• 751, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 57, de 1983 (nt 5.816/81, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 51, de 1983 (n9 
5.8f6/8"1,Da"Casa de origem), que dispõe sobre o exercí­
cio da profissão de Economista Domêstico e dá outras 
providências. 

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1983. -Loriianto 
Junior, Presidente - Alberto· Silva, Relator --João 
Lobo 

ANEXO AO PARECER N• 751, DE 1983 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 57, de 1983 (n9 5.816/81, na 
cãsa -de orlgem),qÕ:e dispõe sobre o eXer~ftlo da Pro­
fissão de Etonomista Doméstico e dá outras providên­
cias. 

-EMENDA N• I 
(Corresponde à emenda n9 I, de Plenário) 

Suprima-se o art. 39 

EMENDA N• 2 
(Corresponde á emenda nY 2, de Plenário) 

SuPrimam-se os §§ 19 e 29 dÓ ari. 49. 

EMENDA N• 3 
(Corresponde à subemenda - CCJ à emenda n9 2, de 

Plenário) 

Suprimam-se, no art. 59 as expressões., .... no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias". 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A redação fi­
nal que vem de ser lida vai à publicação. 
So~re a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Jt>­

Secretário. 

É Ildo e aprOvado o seguinte 

'REQUERIMENTO N• 756, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispen,sa de publicação, para imediata discussão e Vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei da Câmara nt> 
57, de 1983 (n9 5.816/81, na Casa de origem), que dispõe 
s-obre_ o exercício_ da profissão de Economista Domêstica 
e dá outras providências. 

Sala_das Sessões, 25 de agosto de 1983.- Senador Jo­
sé Lins. 

·· O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
rc!qllerimento, passa~se imediatamente à apreciação da 
redação final das emendas do Senado ao Projeto_ de Lei 
da Câmara n9 57, de 1983. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O Sr. Fernando Henrique Cnrdoso- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Eu não 
poderia deixar de registrar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que, neste dia, no Uruguai, está se realizando um 
grande esforço nacional: É o Dia N acionai do Protesto. 
Isto porque, no fim de julho, o Governo ditatorial do 
Uruguai completou dez anos, e hoje a sociedade uru­
giia13. inteira se reúne~ discUte e tenta encOntrar uma sai­
da para a situção já ínsuportável naquele país. 

O último esforço havido no Uruguai, no sentido de 
protestar contra uma ordem política injusta, foi reprimi­
do, .violentamente, pela polícia. Eu acho que seria impe­
rioso que neste Senado se registrasse o fato, pois, como 
todo mundo sabe, eu vivi no exílio, no Chile, e me sinto 
muito irmanado com os Países do Cone sul da América 
Latina. 

Eu gostaria de me antecipar, também, ao fato de que 
nós vamos comemorar, tristemente, dez anos de ditadura 
do General Pinochet, no dia 11 de setembro. E comunico 
ao Sen'ado, que, se for possível, eu estarei no Chile, no 
dia I 1 de setembro, quando haverá uma reunião a que 
devo comparecer, das Nações Unídas. Eu gostaria de es­
tar presente nessa data no Chile, onde, provavelmente, 
tambêm haverá um esforço dÕ povo chileno para se li-
bertar desse jugo ditatorial. -

E como bem ou mal nós, aqui no Brasil, com muita lu­
ta, conseguimos sair do túnel da escuridão de regimes to­
talmente fechados, eu acho que é nosso dever prestarmos 
atenção aos esforços qUe- vêm s<::ndo feito pelos outros 
Países que ainda estão sob uma ~ituação 9-i~atorial, em 
regimes mililãres, sem t~ sequer esses Contornos de 
semi-legalização democrática, éomo nós já conquista­
mos. 

Queria apenas deixar este registro e expressar a minha 
solidariedade pessoal ao povo uruguaio. Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aimjr Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Simon como Líder. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DIS· 
-CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (PTB RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um grato registro para quantos acompanham a evo­
lução, em todo o País, daquelas que partilham conosco 
os destinos nacionais. 

Um telegrama de Washington divulga o seguinte: 

Washington (O Globo)- A advogada e diplo­
mata Gilda Russomano, de 59 anos, irá substituir 
Carlo_s_ Dunshee de Abranches, falecido em junho 
passado, na Comissão lnteramericana de Direitos 
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Humanos. Professora e também socióloga, ela é a 
primeira mullier a irite2;rar um órgão- especializadO 
da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Gilda Russomano foi Diretora da Faculdade de 
J?ireito da Universídade de Pelotas (RS). 

Quando a conheci era uma das mestras daquela im­
portante Universidade fundada por seU pai, Bruno Men­
donça Lima, recentemente falecido, e tinha a seu lad_o a 
figura, por todos exaltada do eminente processualiSta 
Alcides Mendonça Lima. Gilda Russomano teve a ven­
tura de unir--se pelo casamento ao Ministro Vítor Russo­
mano, e assím continua ã sua trajetória de mestra ilustre, 
exaltando e digníficando o Pais. 

Foi tãmbém Diretora do Instituto de Estudos So­
ciais e Polítics da Universedade do Rio Grailde do 
Sul. Recentemente, ensinou na Universidãde de 
Brasília (UnB), representou o Brasil em vãria-s con­
ferências internacionais sobre questões jurídicas e 
foi Assessora para assuntos jurídicos -de delegaÇões, 
brasileiras n-as assembléias- da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 

Sr. Presidente. creio que este é um momento grato 
para quantos se preocupam em assegurar à mulher a po­
sição que ela merece dentro dos quadros culturais, políti­
cos e socíais"do Pafs. 

A professora Gilda Russomano, a primeira mulher a 
integrar uma Comissão Especial d'a OEA, é uma hOme­
nagem que se estende a todas as mulheres do Brasil. 

E é neste sentido, Sr. pfesidente, que eu que-ro deixar 
este registro nos AnaiS -da Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Com a pala­
vra o nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No ocaso do Goy_erno_do Presidente Ernesto Geisel 
fOram revogados os banimentos impostos por atos de 
força a numerosos "Cidadãos brasileiros. 

Mas as instjtuições nacionais também haviam sido ba­
nidas, em especial o Congresso Nacional. E até hoje, de­
corrido tanto tempo, não se cogita- não diria da anistia 
ao Congresso - não se cogita sequer da revogação ~o 
seu banimento. 

Quando o COngresso existia verdadeiramente como 
instituição nacional, que participava das decisões dos 
grandes problemas atinentes à Pátria, não se cometiam 
esses inomináveis crimes que hoje se cometem contra a 
Nação brasileira. 

Esta introdução visa tãO-srimeD.fe: á chamar a atenção 
dos Srs. Senadores que me honram com suas presenças 
em plenário nesta tãrde, para o fatO de que a Amazônia 
foi riscada do mapa das atenções do Governo bra.s1leiro. 
As enchentes do Sul e a seca do Nordeste, catástrofes dow 
lorosas que mergulharam, no Sul, milhões de brasileiros 
no desespero e afogaram na inclemência da canícula do 
Nordeste, outros milhões de nossos _compatrícios na dew 
sesperança. Esses aContecimentos levaram o Governo 
Federal, de modo muito justo, de modo bastante huma­
no, a voltar suas atenções para os problemas do Centro­
Sul! e; do Nordeste. 

Mas a Amazônia -aí está, Completamente riscada do 
mapa brasileiro, como se lá não existissem seres huma­
nos e como se nós, os amazônidas, tambêm não fôsse­
mos filhos diletos desta grande Pátria. E não só riscaram . 
a Amazônia, fize"ram pior, deixaram-na à mercê da pró­
pria sorte ou à sorte de seus próprios azares. 

Quando o Congresso postulava, reivindicava, tomava 
parte nas grandes decisões atíiierites aos -problemas na­
cionais "foi o Congresso N acionai quem delineou as li­
nhas mestras do desenvolvimento da Região Aii13.Zôni~, 
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em particular da Amazônia Ocidental, aquela região que 
não ê nem ó::intinental porque planetária, deixando mi­
lhares de quilômetros quadrados ao abandono da Pátria, 
aprofundando o deserto demográfico e agravando, de 
modo brutal e criminoso, os dramáticos problemas que 
afligem- as populações do meu Estado, dos Estados do 
Pa~á, do ~cre, de Rondônia e dos Territórios de Rorai­
ma e do Amapá. 

Dizia, Sr. Presidente, que o Governo-nãO cruzou os 
braços em relação à Amazônia; o Governo armou sobre 
a selva selvática um imenso patíbulo, no qual estão sen­
do executadas as principais esperanças dos brasileiros 
que ali nas.cem, vivem e morrem, sem qualquer perspecti­
va quanto a melhoria das suas miserãveis condições de 
vida e de existência. 

Foi o Congresso Nacional, na Constituinte de 1946, 
que estabeleceu a normatividade constitucional para 
equaçionar o problema amázônico dentro da realístíca 
da problemática brasileira. Foi o Deputado Leopoldo 
Peres, eleito pelo Amazonas, _quem fez inserir_ na_Cart_a 
Constitucional de 19~6 o famos_o dispositivo, depOis es­
tendido ao Nordeste, que obrigava a União _a aplicar 
quantia não inferiOr a 3% da sua receita tributária fede­
ral, nos planos de desenvolvimento da Amazônia. Isto 
resultou na criação da SPVEA --Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia. Corri o 
advento do Governo Kubitschek e o seu conseqüente_ 
Programa de Metas, a idéia do Congresso Nacional, par­
tida de um Deputado pelo Amazonas, tomou corpo, ga­
nhou impulso, e a cidade de Belém, capital da Amazônia 
Atlântica, se transformou, com a construção da Belém­
Brasília, em um pólo de atração e de irradiação do de­
senvolvim(mto, naquela parte oriental da grande Região 
Amazônica brasileira. Também foi o Congresso Nacio­
nal, por iniciativa do- Deputado cearense, eleito pelo 
AmazoÍlas, Francisco Pereira dà Silva, quem concebeu a 
idéi"a- a segUir convertida em lei, sancionada pelo Prew 
sldente JUscelino _Kubitschek. em 1957 ~da criação da 

. Zona Franca de Manaus, cpmo instrumento capaz de 
implantar, no centro da Amazônia Ocidental, que é oba­
ricentro real da América Latina, um pólo de desenvolvi-

~ menta social e econômico, baseado na imPlantação de 
um distrito industrial e de um distrito agropecuário, em 
face da distância em que se encontram os mercados con­
sumidores dos produtos regionais da Região Amazôni­
ca. 

:ESsa idéia, 10 anos depois- e aqui devo fazer justiça 
ao Governo do Marechal Castello Branco- foi trans­
formada em realidade, foi viabilizada, porque no ocaso 
do seu Gove_rno, com a edição do Decreto-le-i n9 288, de 
28 de fevereiro de 1967, materializou-se a Zona Franca 
de Manaus e aquilo que então, em realidade, erã um por­
to de lenha, hoje, Sr. Presidente, é- era~ e-vou provar­
um dos mais proniiS-sOfes Pólos industriaiS implantados 
no NOrte do nosso País. 

Não quero discutir o mérito da Zona Franca de Ma­
naus, porque discordo de muitas das suas angulações e 
das suas conotações, sobretudo das facílidades que ela 
oferece para que o capital alienígena e multinacional ali 
se infiltre perigosamente, pondo em risco os empreendi­
mentos que, deveras, são necessários para ali instalar, 
implantar uma infra-estrutura sólida capaz de_suste_!ltar 
um desenvolvimento auto-sustentado, auto-equipado, 
auto-equacionado. Mas, a bem da verdade, sem a Zona 
Franca de Manaus, hoje, o Amazonas e a própria Amaw 
zóníã Ocidental provavelmente não mais_existissem. Não 
que a Zona Franca tenha um signifiCado de uma panace­

~ia! Nãol Simplesmente porque representou o primeiro 
projeto piloto, o primeiro,modelo básico de um desenw 
vofvimento verdadeiramente orientado pelo Poder 

"PÚbliCo, capaz--de transformar a Amazônià Ocidental, 
retirando-a da condição de fronteira selvagem, desabita­
da e abandonada, e transformá-la em fronteira econômi­
ca do nosso País. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A República da Colômbia vem de inaugurar, no dia 16 

de agosto recente, o Porto Livre de Leticia, na fronteira 
tríplice com o Estado do Amazonas e o Peru, copiando o 
modelo da Zona Franca de Manaus, com o objetivo de 
atrair investidores ç empresários, entre outros os que ou­
trora aplicarap1 seus investimentos na Zona Franca ·de 
ManauS, hoje praticamente desativada por sucessivas de~ 
cisões do Banco Central do Brasil, Ministérios do Plane­
jarrlentci e da Fazenda. Paralelamente, no dia 17 de agos­
to recente, a República do Peru reativou as Zonas Fran­
cas de Iquitos e Pucalpa, para desenvolver a Amazônia 
pei-uani, -coffi a criação de duas -corporações de desen­
volvimento em !quitas para o Departamento de Loreto 
e, em Pucalpa, para o Departamento de Ucayale. O go­
verno peruano dotou esses Departamentos de grandes 
franquias e incentivos fisCaiS e finariceiros eSpeciais- atra­
vés do cânon petroleiro que destina 12% (doze por cento) 
da receita do petróleo produzido na Amazônia peruana, 
que totaliza mais de Cem mil barris de petróleo por dia 
para serem aplicados exclusivamente nos referidos de­
partalnentos amazônicos. Cálculos do eminente titular 
da cadeira de. "Introdução à Amazônia" da Universida­
de dO Amazoóas~ professor Samuel Benchimol, estimani 
que os referidos doze por cento do cânon d~ petróleo jâ 
estão gerando recursos superiores a cem milhões de dóla­
res àriUais Para desenvolver as Zonas Francas de lquitos 
e -Pucalpa e mencionados Departamento de Loreto e 
Ucayale. 

Observe o Senado que os destroços da Amazônia Oci-
- _dental brasileira, que ainda podem ser evitados, estão 

seivindO de pedra fundamental para o desenvolvimento 
das Arnazôniils peruana e colombiana, cujos governos 
perceberam que a desativação da Zona ·Franca de Ma­
naus vai Proporcionar, a curto tempo, uma fantástica ex­
pUlSão de empresários e investidores que se instalaram 
em Manaus a partir do momento em que o Governo do 
Marechal Castello Branco, que; tinha como Ministro do 
Planejamento, vale ressaltar, o hoje eminente Senador 
Roberto Campos, abriu para o Estado do Amazonas e 
para toda a Amazônia Ocidental sólidas perspectivas de 
desenvolvimento, demonstradas ao longo dos últimos 
dezesseis anos, com a efetiva implantação da Zona Fran­
ca de Manaus. 

Convêm observar que aquilo que hoje se destrói é o 
mesmo que, ontem (no ocaso do Governo cástello Bran­
co), foi concebido como modelo-piloto para o desenvol­
vimento da Amazônia Ocidental, e que esse modelo foi 
estabelicido no grande setentrião brasileiro exatamente 
por- motivos geopolíticos, vale dizer, neutralizar, sem 
prejuízos para nenhuma das partes, a concorrência das 
Nacões vizinhas integrantes do Pacto Amazônico, de tal 
Sorte que a Amazônia brasiieira não perdesse a corrida 
históriCa que os demais 'países ãmai:ônicos já haviam 
traçado com vista ao progresso e bem-estar social de seus 
povos. 

OPERAÇÃO AMAZONIA 

O mais grave, Senhores Senadores, nesse triste episó- . 
dio da desativãção da Zona Franca de Manaus, decreta­
da pelO Banco central do Brasil, no dia 29 de julho deste 
ano, ê que a pedra angular do desenvolvimento regional, 
:l. "Operação Amazônia", concebida também no Gover­
no Castello Branco, como complemento da operação 
latino~américa do Presidente Juscelino Kubitschek foi 
completamente subvertída nos seus propóSitos e funda­
mentoS. O suporte básico dessa operação é a Lei n' 
5.173, de 27 de outubro de 1966, que relaciona os 13 (trew 
ze) objetivos que não apenas estabeleciam os postulados 
da ação governamental na Amazônia, c_omo tambêm a 
oiiCnfação essencial da nova política, que seria impulsio­
nada para os seguintes fins: 1) estabelecimento de "pólos 
de desenvolvimento" e grupos de populações estáveis e 
auto-suficientes; 2) ess~, "pólos de desenvolvimento e 
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grupos de populações estâveis se assentariam especial­
mente e preferencialmente nas áreas ·de fronteira com o 
Peru e a Colômbia, com~ vara.douros para as demais zo­
nas fronteiriças; 3) estímulo à migração interna e a uma 
controlada imigração, destinada à ocupação dos espaços 
e ao aproveitamento dos fartos recursos naturais regio­
nais, viabilizando-os economicamente; 4) proporciona­
menta de estímulos ao capital privado; 5) desenVolvi­
mento de infra-estruturas {energia, transportes, ccmuni­
cações, abastecimento, educação, etc.) e pesquisa do po­
tencial dos recursos naturais. 

Nesses itens não estão implfcitos apenas objetivos eco­
nômicos, mas,sobretudo, geopolíticos, estes consubstan~ 
ciados na premente necessidade de ocupação, tendo~se 
em vista que a grande região amazônica se estende, além 
do Brasil, a sete oUtras nações, e que, a partir dos anos 
60, vários dos pafses limítrofes, principalmente- Peru e 
Venezuela, já haviam dado passos firmes e positivos para 
desenvolverem as suas amazônias, enquanto o_ nosso 
País permanecia apático à questão de tamanha impor~ 
tância estratégica, eis que relacionada com a própria so­
berania nacional. 

O PACTO AMAZ0NICO 

Antes de analisar, com a generosa pennissào e tolerân­
cia dos \Senhores Senadores, o sentido do verdadeiro dC­
sastre que atualmente toma conta da Amazônia Ociden­
tal brasileira (desastre que, repito, ainda pode ser evita­
do), observemos as linhas centrais do chamadq, .. Pacto 
Amazônico". O Tratado de CoopCtação Amazônica, ou 
o Pacto Amazônico, foí firinado em Brasília pelas Re­
p11blicas do Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, GU.ianâ, 
Peru, Suriname e Venezuela, no dia 3 de julho de 1978. 

São os seguintes·os princípiOS fundamentais do Pacto 
Amazônico: 1) a cooperação; 2) o desenvolvimento; 3) o 
respeito à soberania; e 4) a preservaÇão do meio ambien­
te. 

O Ministro das Relações Exteriores da Venezuela, Ru­
bens Ricúpúo, enfoca cínco Priildpios nas linhas gerais 
do Pacto, que se constitui de 28 (Vinte e oito) artigos: 

I) competência exclusiva dos paísCs amazônicos no de-
senvolvimento e proteção da Amazônia; -

2) soberania nacional no uso e preservação dos recur­
sos naturais e a conseqUente prioridade absoluta no es­
forço na política de _desenvolvimento das áreas amazôni­
cas de cada Estado; 

3) a cooperação regional como modo de facilitar a rea­
lização desses objetivos; 

4) o equilfbrio e a harmonia entre o desenvolvimento e 
a proteção ecológica; e 

5) a absoluta igualdade entre todos os signatários do 
Pacto. 

Num estudo de importância:- transcendental sobre a 
questão, de autoria do Professor Adherbal Meira Matos. 
da Universidade Federal de Minas Gerals, encontrã.-se 
uma percuciente abordagem da ... hcooperação e inte­
gração" constantes da primeira parte do Pacto, ã co­
meçar pela distinção -existente, no Direito InteriiaCional 
Público, entre cooperação e integraÇão.- A primeira tem 
uma conotação econômico-social, enquanto a segunda, 
uma conotação econômico-polític~a. Há também o deta­
lhe de ser a primeira mais abrangente em termos geográ­
ficos do que a segunda, que atua sempre no plano regio­
nal. 

A cooperação internacional pretende resOiver proble­
mas de caráter econômico, social, cultural e humani­
tário, para falannos de modo mais amplo, ut Capítulo 
IX da Carta das -Nações Unidas, dC onde adVêln um au­
têntico Direito Internacional Econômico ou Direito de 
Desenvolvimento. A cooperação econômica e social pre­
vista na Carta de São Francisco não visa, porêm;··à inte­
gração, de natureza essencialmente econômica, mas com 
um caráter teleológico (isto é, considei-8.(10-- o mundo 
como um sistema de relações entre meios e fins) ineluta-
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velmente político, numa linha comunitária (e não socie­
tárfa), no plano regional. Mas, como observa Celso Lá­
fer, o Direito Internacional de Cooperação tende a um 
Direito de Integração (Lâfer,, "Comércio Internacional: 
Fórmulas Jurídicas e Realidades Político-Econômicas"), 
Isto -ocOrre, acrescenta o Professor Adherbal Mattos, 
quando Ó elemento cooperação atua em bases comuni­
tárias regiollaís, nuqt plano sensivelmente econômicO, 
que aspira a uma unidade política. 

O comércio internacional, sabem V. Ex•s, síntese das 
importaçõeS e d3s exportações, tem: três faixas_ fuflda­
mentais: Livre Comércio, União Aduaneira e Mercado 
comum. 

Na primeíra faixa há uma pauta comum para os pro­
dutos (bens e serviços) dos membros do-grupo. Na se­
gunda, a pauta é comum não só entre os membros do 
grupo, como também com os países com os quais eles co­
merciam. A terceira e ú_ltima faixa, a do merc~do co­
muni, busca, além de tudo isso, uma união econômica, 
uma economia integrada~ tendente a uma unidade políti-
ca, 

É nessa terceira faixa que ocorrerá. fatalmente a inte­
gração, latino-americana cujo sucesso mais sensível, até 
agota, na comunidade mundial foi alcançado na Europa 
Ocidental, por meio da Comunidade Econômica Euro­
péia (CEE) ou Mercado Comum Europeu (MCE). No 
Hemisfério Ocidental, temos o Grupo Andino. Ainda nã 
Europa Ocidental, a Comunidade Européia do Carvão e 
do Aço (CECA) e a Comunid8de Européia de Energia 
Atôm1Cã (EURATOM). Na Europa Oriental, o Conse­
lho de Assistência Econômica Mútua (COMECOM). Na 
América Latina, a Associação Latino-Americana de Li­
vre Comércio (ALALC), hoje, Associação Latino­
Americana de Integração -(ALADI). 

Observa o professor mineiro que, pelo próprio ilome, 
o Pacto ~mazônico pretende ser um tratado de CoÕpe-

- __ ração e não de Integração. Seu p~eâmbulo, no entanto, 
alude à cooperação entrl:! as nações latino-americanas 
para avançar no caminho da integração de toda a Améri­
ca Latina. Tem-se, assim, a nítida impressão de que, el!l­
Oora cogitando do primeiro aspecto (cooperação), não 
abandonou o segundo (integração). 

ZONA FRANCA, COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

Obedecendo a todas as decisões do regime autoritário 
que vigorou no Brasil ·sob a égide do Pacto dos atos insti­
tucionais, o Pacto Amazônico foi elaborado, discutid_o, 
y_óta4,o e assinado _sem a àudiência do Congresso .Nacio­
nal. Deixenlos, todavia, a discussão do assunto para ou­
tra opOrtUnidade. para a próxima semana, para obser­
varniOs o que se contém na,. "Declaração de Belém", 

- síntese d8. primeira reunião dos Ministros -de Relações 
Exteriores dos países signatárioS do Pacto, ocorrida na 
capital paraense nos dias 23 e 24 de outubro de 1980, que 

--consiste no Pacto na prática. i\ ... Declaração de Belêm" 
menciona a -ucoopei'ação internacional", ª· .. colaboração 
arfiatôfiica'', Q ... cooperação amazônica" e a "integração 

- latino-americana". A Declaração enfatiza que~ "coope­
ração amazônica" serâ o meio pelo qual os países signa­
táriOS-pi-OmOVerão ... o desenvolvimento econômico e so­
ciaf de seus territórios amazônicos naCionais, a fim de as­
segurar sua efetiva integração às respectivas economias". 

"A DeclaraÇão de Belém" consta de 17 (dezessete arti­
gos), que serão devidamente analisados ao longo deste 
despretensioso pronunciamento, que objetiva, menos a 
censurar comportamento desta ou daquela autoridade, 
do que a chamar a atenção do Senado e da Nação para o 
grave· risco de colapso que está correndo a Amazônia 
Ocidental. 

No início d_este discurso, informei ao Senãdo as atitu­
de~- dos. Governos do Peru e da Colômbia, em canse· 
qüência de uma _simples Resolução do Banco Central do 
Bra_sU (Resolução n"' 851, de 29 de julho de 1983), quere­
za, em seu item n"' TI: 
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"Pelo Valor das vendas de câmbio fechadas no dia, 
contratarão os Bancos com o Banco Central operações 
destinadas à constituição de depósitos; remunerados ou 
não, na Torma que vier a ser estabelecida pelo Banco 
Central, nas mesmas moedas estrangeiras das vendas 
realizadas, a serem registrados em nome das instituições 
depositantes." 

A Circular n'i' 804, da mesma data, que regulamenta a 
sUpracitada Resolução do Banco Central, estabelece que 
••o valor das vendas estrangeiras celebradas pelos Bancos 
autorizados a operar em câmbio no País, a partir de I" de 
agosto, qualquer que seja a natureza da operação, ampa­
radas ou não em CertificadoS ou autorizações deste ór­
gão, deverá ser objeto de depósito em moeda estrangeira 
neste Banco Central na data de sua liquidação. 

"'2. As operações de venda de câmbio subordinadas às 
disposições desta circular serão formalizadas com plena 
observância _deiS norma~ cambiais, inclusive no-queres­
peita à sua classificação. 

Estabelece o Banco Central: ""3._ Na liquidação de tais 
operações, será observado o seguinte: 

a) não será efetuada remessa ao exterior; 
Etc., etc., etc.,". 
O item 1 I da Circular 804 estabelec~ 8 (oito) exceções. 

E nas exceções não se incluí a Zona Franca de Manaus. 
Não é necessário prosseguir para demosntrar que_ o 

Banco Central .!!implesm.ent~ proibiu as importações, 
através da Zona Franca de Manaus, liquidando, assim, 
com o principal sustentáculo da economia do Estado do 
Amazonas e da Amazôni:S Ocidental. 

Todo _o -parque industrial d~ Zona Franca de Manau~ 
só pode ser alim~ntado se forem consentidas as impor~ 
tações, porque o Decreto-lei n'i' 288, de 1967, do Governo 
CasteUo Brancq, cl~sifiç~ a ?ona .franca de Manaus 
como "Ãrea de livre cOmércio de importações e de ex~ 
portações". E não é possível, Srs. Senadores, que uma 
mera_portaria do Banco Central do Brasil revogue um 
decreto-lei do Presidente da República, aprovado pelo 
Congresso N acionai. E em sendo assim, não_ podendo 
importar, a Zona Franca de Manaus está incapacitada 
de manter o seu pa!que industrial que era inexistente em 
1967 e que hoje abrange mais de 300 ramificações ind':Js-­
triàis, inclusive corri indústria eletrônica, com o avanço 
da cibernética, numa verdadeira reformulação de toda a 
vida econômica e social do grande setentriãÕ brasileiro 
que, por força dessa decisão do Banco Central vai c_essar 
imediatamente, dali selldo expulsos os investidores, os 
empresârios para as Zonas Francas já reativadas pela 
Colômbia e pelo Peru, ocasionando para o Estada do 
Amazonas um colapso sem precedentes em sua história, 
pior ~o que a perda da guerra da borracha, porque ao 
termos perdido a guerra da borracha, e com o advento 
da Segunda Guerra Mundial tivemos na Amazônia, não 
apenas o apoio de países aliados para recuperarmos 
aquele que era o principal sustentáculo da nossa econo­
mia, como também tivemos a oportunidade de receber 
uma segunda leva de flagelados nordestinos que foram, 
em realidade, aqueles que ocuparam e que povoaram a 
Amazônia brasileira. 

Com o atual col.apso da Zona Franca de Manaus de­
cretado pelo Banco Central do Brasil, nem esta oportu­
nidade teremos mais, pois além de não termos países in­
teressados na sobre:Vivência das regiões estratégicas do 
nosso Brasil, além de possuirmos credores que estão le­
vando o País à bancarrota, os nordestinos não mais pre­
_dsam dç se transferir para a Amazônia para ali morre­
rem, -como ali morreram ao longO e após a grande seca 
de 1877 e no segundo Rush da economia da borracha, de­
Sencadeado pelos braSileiros e norte-americanos após o 
ano de 1942. Não! Os nordestinos, hOje, ao invés de irem 
morrer na Amazônia, têm, no seu próprio solo natal, asM 
segurado, não a sua sepultura, mas o chão desertificadO­
onde morrem, não como seres humanos, mas como ani­
mâliaS, como animais que o GOverno há muito despre-
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zou e transformou em substratos desprezíveis de nossa 
grande_ Pátria. E assim, Srs. Senadores, permito-me ape­
nas abusar da paciência de V. Ex•s por alguns minutos, a 
fim de transrriitfr ao Senãdo as soluções que não partem 
de mim, mas que partem das classes empresariais do meu 
Estado, partem da "inteligentzia" amazonense,- parteln 
dos sindicatos dos operários, partem daquela sociedade 
angustiada e combalida por este ruidoso e artuinante 
golpe ali desfechado pelo Banco Central do Brasil, as so­
luções que, como digo, ainda podem evitar que a Alna­
zónia Ocidental, no caso, os Estados do Amazonas, do 
Acre e de Rondônia e _o Território de Roraima pOssam 
experimentar novamente os últimos dias d6 -Pompêia, 
com o Vesúvio governamental lançado sobre aquela re­
gião as suas I.ivas -de -deStruição e fazendo com que a 
Amazônia brasileira volte ao Status quo anterior que to­
dos condenamos e qUe o próprio governo do Marechal 
Castello Branco entendeu ser danoso à segurança nacio­
nal do País, não segurança concebida pela Escola Supe­
rior de Guerra, mas segUrança coricebida pelos reais in­
teresses que devem presidir ao desenvolvimento de nossa 
grande Nação. 

A Amazônia Ocidental, sem essas providências recla­
madas pela sociedade que aqui representa, voltará, não 
tenham dúvida, a se transformar numa iSca para noVos 
institutos -intemaciOriitis da Hiléia amaZôniCa, voltarã a 
ser cobaia para a construção de grandes lagos para facili­
tar com que empresas multinacionaís se- aposSem: di nos: 
sas riquezas minerais. A Amazônia, em síntese, voltarâ 
aos tempos de Oret1ana_ e de Pedro Teixeira, que teve qúe 
subir o grallde rio, Partindo de Cametâ, no Estado do 
Pará, em canoas com' remos acionados pelos índios e, ao 
longo daquela viagem que durou, no seu percurso de ida 
e volta, precisamente dOis anos. Ali, morreram de ina­
nição, morreram assasSinados, como continuam a _mor­
rer de inanição, de abandono e de genocídio a maiOr re­
serva indígena do País, a que existe no Vale do Rio Ne­
gro, no meu Estado, que só ele, sozinho, o Rio Negro, 
congrega 50% da população silvícola ainda s_obrevivente 
em nosso País. 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex• me permite uiri aparfe? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, riohi"e 
Senador. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador Fábio Lucena, 
cheguei, acredito, ao meio do seu discurso, mas devo di­
zer que, se houve uma das coisas importantes que o Go~ 
verno Castello Branco fez para o Norte, foi exatamente a 
Zona Franca de Manaus. Antes, estive em Manaus, in­
clusive, quando da realização do_ VI Congresso Nacional 
dos Municípios. Cidade pequena, acanhada, sem aComo­
dações, e foi o maior soffimCilfo que tive, como Presi­
dente da Comissão Nacionai Organizadora _daquele 
Congresso. Todo mundo, na ânsia de conhecer a Ama­
zônia e de adentrar, porque, n·a realidade, quando _da 
realização do CongresSo em Curitiba, foi escolhida a Ci­
dade de Belém para o Congresso, e eu eleito Presidente 
da Comissão N aciotiid Organizadora. Então, com a res­
ponsabilidade que eu sabia muito grande, entendia que 
um Congresso N acionai de Municípios, na Amazônia, 
não poderia cingir-se ã.penas ·a Belém; teria que haver um 
adentramento e o povo, os municipalistas brasileiros 
.queriam conhecer aquela riqueza que é a Amazônia. E, 
consegui, em uma reunião, iniciar o Congresso em Ma~' 
naus e encerrá~lo em Belém. E Belém oferecia condições 
melhores, naquela ocasião, de hospedagem, e Manaus- . 
eu sàí de capital em capital, dizendo que tinha umas dez 
hospedagens boas, umas trinta regulares, e as outras não 
eram boas - seria um pioneirismo o con.B:resso lã em 
Manaus. Fizemos o congresso, e, ali, no Congresso Na­
cionai de Municípios na Amazônia, firmou-se ó ·ponto 
de vista da criação da Zona Franca de Manaus, porque 
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lã compareceu o então Ministro do Interior, que era um 
Gerieral cearense, não me recordo o nome,no momento 
foge a memória. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Recordo o nome de um 
grande General cearense, o Sr. Castello Branco. Teria 
sido ele? 

O Sr. Almir Pinto- Este foi o criador, mas o que este­
ve_ presente e que deu ênfase muito grande à Zona Fran­
ca era o então Mirlistro do Interior, que era um general 
cearense, mas, no momento._ .. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Afonso de_ Albuquerque. 

O Sr. Almir Pinto ~Afonso de aibuquerque, exata­
mente, ele esteve presente. 

O SR. FÁ_BIÇ) LUCENA- Afonso Augusto de Albu­
querque Lima. 

O Sr. Almir Pinto - Ele esteve presente e assegurou 
que a cidade de Manaus teria a sua Zona Franca. E pesa­
va sobre o governador de São Paulo não querer ele que 
se criasse a Zona Franca de Manaus. EstoU dando um 
certo -depoírii.ento, porque -eu fui ao Con-gressO", era o 
Presídente da Coniissão Nacional; Organizador do COn:. 
gresso. O então Governador de São Paulo esteve no 
Co-ngresso, em Manaus, e disse que, em absoluto, São 
Paulo jamais teria a pretensão de impedir que fosse cria­
da a Zona Franca-de Manaus. Muito bem! Abreu Sodré, 
que era o Governador do Estado de São PaulO-e oUtros 
prefeitos de grandes cidades estiveram presentes, inclusi­
ve o prefeito da Grande São Paulo, naquela época, o Bri­
gadeiro Faria Lima. Na verdade, aconteceu que Castello 
BrancO, o grande- PCesídente da Revofução, iniCiOu a 
Zona Franca. Depois, voltei a Manaus, a primeira vez, 
quase 10 anos depois- mais-.ou menos istO- e encon­
trei Manaus uma cidade inteirâmente diferente, uma me-

-----rr-ópole. Percorri o seu comércio, visitei aqueles bairros 
nOVos de- Mallaus e, então, vi que cabia, _justamente, 
aquela expressão de que Manaus era e ê, atê hoje, a cida-

- __ de esmeralda do Norte _do Bra_sil, que despontou daquela 
floresta que lhe cedeu o terreno, para que ela se tornasse 
um ponto de apoio e de desenvolvimen~o d? Norte brasi~ 
!eira. Por conseguinte, eu não entendo a razão, já que o 
Presidente da RepúbliCa âeU o motivõ paTa que o Ama­
zonas se desenvolvesse, por 'que agora se queria tirar o 
verdadeiro sentido desse desenvolvimento. Eu estou in~ 
teiramenie solidário com V. Ex•, apoiando o ponto de 
vista de que se continue-com a Zona Franca de ManauS: 
porque nada terã a perder o BrasiL 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço a generosa 
intervenção de V. Ex• e esclareço as razões que levãram o 
Governo a fazer o que fez. A decisão do Banco Central, 

. centralizando em suas mãos todas as operações de câm~ 
bio vem sendo apresentada pelo Governo como um inu­
sitado esforço para escapar à -decl"!ração de moratória 
junto aos nossos credores internaciomliS. Os afrasos de 
pagamento, já na casa dos dois bilhões de dólares, e o 
Brasil sem divisas para adquirir petióleo, cujos estoques 
seriam suficientes apenas para um consumo de seis ou · 
sete dias, levaram o Banco Central a hierarquizar remes­
sas de dólares para o exterior, colocando, em primeiro 
lugar a conta do petróleo; em segundo lugar, as obri­
gações governamentais; e em terceiro, quarto e enêsimo 
lugares, as chamadas prioridades de importaçãO. Ocorre 
que o importador da Zona Franca, agora de acordo com 
o Banco Central, para fechar uma operação de câmbio, 
tem que pagar à vista o valor da importação em dólares. 

Ora, se o Banco Central não tem dólares para pagar o 
petróleo à vista, para pagar os juros da dívida,jã há mais 
de dois bilhões de dólares em atraso, como é que o em­
presârio da Zona Franca de Manaus vai ter dólares para 
pagar esse depósito à vista? A própria CACEX, Carteira 
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de Comêrcio Exterior, jã controlava a remessa d_e dólares 
no que pertine às importa-ções, nlas lhe faltava um meca­
nismo para semelhante controle na área da remessa de 
lucros, no pagamento de royltles, no pagamento de ser­
viços, etc. Então, o que faz o Banco Central? Suprime, 
inclusive, o sistema de cartas de crédito para as impor­
tações da Zona Franca de Manaus, cancela os prazos de 
pagamento de que dispunham os_ importadores por força 
de resoluções anteriores do próprio Banco CCntra1, e. 
subverte, Senador Almir Pinto, completamente, todo o 
modelo de desenvolvimento que se vinha demonstrando 
válido, apesar das distorções, mas que ê o salva~vidas 
que existe para· a econolnia amazonense. 

Disse, e repito, que assim- como o Egito é uma dádiva 
do. Nilo, o Amazonas, hoje, é, indiscutivelmente, uma 
dádiva da Zona Franca de Manaus. 

Vou concluiÍ'. O que não se podia fazer e que foi feito, 
foi renegar o caráter de ãrea de livre comércio de impor­
tação e exportações que o decreto-lei conferiu à Zõna 
Franca de Manaus. E mais, não se podiam revogar as 
isenções fiscais porque elas foram fornecidas por prazo 
certo1 por trinta anOs-, de 28 de fevereiro de 1967 a 28 de 
fevereiro de 1997. 

E, conforme o art. 144, do Código Tributãrio Nacio­
nal, Sr. Presidente, isenção fiscal por prazo determinado 
não pode ser revogada neffi mesmo por lei do Congresso 
~acionai, constitui direitb adquirido. Sr. Presidente, 
conforme o art. 153, da Constituição Federal, a lei não 
revoga, não prejudicará o ato jurídico perfeito, a coisa 
julgada e o direíto adquirido. Foi o que o Banco Central 
fez com o Estado do Amazonas, uma mera portaria. A 
Constituição diz que "a lei não prejudicará". 

Pois bem, Srs. Senadores, no caso, não foi lei, foi uma 
portaria do Presidente do Banco Central, que prejudicou 
o direito adquirido consubstanciado em lei e na Constí­
tuição Federal, e levou a Zona Franca, o Amazonas e a 
Amazônia Ocidental inteira a essa situação de catástrofe 
em que atualmente se encontra. 

O ~r. Alberto SOva- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA..:..._ Ouço V. Ex', com muita 
honra, nobre Senador_Afberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Fábio Lucena, 
o que V. Ex' traz, nesta tarde, ao plenário desta Casa, é 
algo que, sinceramente, nenhum de nós estava preparado 
para não só receber, mas para saber, que foi cometida ta­
manha violência contra os interesses do seu Estado. EU._ 
perguntaria, nobre Senador Fãbio Lucena, V. Ex• que 
expõe a ciência do Direito com tanta precisão e diz com 
tanta clareza que ninguém pode revogar uma lei, não 

'cabe uma liminar para destruir ~a Portaria, que- vem 
contrariar o que toda a Nação àprendeu a reconhecer no 
ato ·do Marechal Castello Branco, de transformar Ma­
naus numa Zona Franca? Eu, que conheço perfeitamente 
Manaus, e que trabalhei !á como presidente da Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos, vi o progresso e o de­
senvolvimento que aquela cidade teve depois da Zona. 
Franca. Uma Violência desse tipo é algo inaceitável. No 
campo do Direito, não caberia uma liminar contra tama­
nha violênciíl de uma portaria que não tem voto; algum? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Cabe, por exemplo, uma 
ação popu~~r. Mas aí daquele que for propô-la! 

o Proêur&dor da República, do alto da sua majestade, 
da sua intocabilidade, da sua sapi~ncia e até da sua im­
punibilidade judicante, porque j~ n'ã.O apc:nas opina, até 
julga, jã que compete a ele encaminhar ou não o teor da 
ação ao Tribunal, da mesma forma com que lhe cabe, se 
assim o entender, encaminhar ao Tríbunal a arguição 
pela inconstitucionalidade de lei, se ele não quisCr, ele 
não encaminha. 

O Sr. Alberto Silva --Jã está julgando. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Jã prejulga. Não adianta, 
nobre Senador, nem ação popular e llem -mandado de se­
gurança, no caso, porque a Portaria do Banco Central 
fere direito líquido e certo, previsto na ConStituiÇão Fe­
deral. Não adianta, porque neste País, simplesmente, 
não tem ordem jurídica, não -tem Constituição. 

E o Governo faz o que faz, faz o que não faz, não faz o 
que faz, faz e desfaz e fica impune, eriquanto os-Cidadãos 
ficam punidos, punida fica a socie-dade impossibilitada 
de recorrer ao remédio legal e jurídico, que seria normal 
num País, de estrutura constituciOnal organizada, isto é, 
num país democrático que não é o caso que estamos vi­
vendo. 

O Sr, Pedro Simon - Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- -Ouço, com muita honra, 
V. Ex•, nobre Líder Pedro_ Síinon. 

O Sr. Pedro Sfnton - diz muito bem, o Senador Al­
berto Silva, o Senado não estava preparado para ouvir o 
pronunciamento de V. Ex• Elf: é por demais estarrece­
dor. Não se pode compreender, a não ser pelo sistema 
anárquico que nós estamos vivendo, uma realidade 
como essa que V. Ex• apresenta. Não se pode compreen­
der como o Governo brinca com o futuro de toda uma 
regíão diretamente ligada à Zona Franca de Manaus. 
Não é. crível que o Sr. Presidente do Banco Central não 
tome conhecimento de que uma medida como essa deve­
ria passar Pélo Congresso Nacional e diz bem, muito 
bem V. Ex•, e nem o Congresso Nacional teria condições 
de alterar o que tange ao direito líquido e certO. O que V. 
Ex• está pronunciado, nesta tarde, nesta Casa, é uma de­
monstração lamentável da realidade que nós estamos vi­
vendo. Em primeiro lugar, o Governo perdeu o controle 
dos acontecimentos. Na verdade, o Governo está víven­
do naquele navio em alto mar, que está em vésperas de 
naufragar, tapando buracos tão e exclusivamente tapan­
do _um buraco aqui, esquecendo-se de que abre outro lá. 
O Governo perdeu o controle, perdeu absoluialnente o 
senso da realidade nacional; porque, nesta altura, as coi­
sas fogem à sua responsabilidade. O governo não dá a 
mínima atenção a esta Casa,- que deveria debater, anali­
sar, estudar e decidir uma matéria como esta. E diz V. 
Ex•, com a maior razão, ao responder o aparte do ilustre 
Senador Alberto Silva, Não adianta também recorrer-se 
ao Supremo Tribunal Federal. Porque se esta Casa está 
humilhada, espezinhada, tem que assistir o pronuncia­
mento de V. Ex•, onde uma portatia tem essa força, SeJl?. 
nada fazer, -o Supremo Tribunal Federal. Qualquer ação 
que lá entre, nós vivemos esse absurdo, o Procurador-­
Geral da República, na verdade, fi.õi mais força-do que 
todo o Supremo. Tribunal Federal. Porque ele ê quem vai 
dizer o que o Supremo pode decidir, e o que o Supremo 
não pode decidir. E ele, que é um agente do Presidente 
da República, que tem cargo de confiança do Presidente 
da República, ê que, preliminarmente, dá a decisão e na 
verdade, faz o julgamento. Parecewme que o pronunciaw 
menta de V. Ex•, pela seriedade, pela importância, -pelo 
significado, não pode se resumir a este pronu~ciamento, 
que tem a solidariedade total e absoluta da Bancada do 
PMDB. Mas nós temos que buscar- não há dúvida ne­
nhuma - uma ação, uma ação positiva, concreta e real 
para evitar que a catástrofe que V. Ex' se refere termine 
se concretizando. E essa ação parece-me, devemos tentar 
achá-Ia; a fórmula não sei. Acho que, todavia, aqui no 
Senado da República, através deste Plenârio, quer conw 
vocando o Ministro da área, para que venha depor pe-­
rante esta Casa ou perante as Comissões, quer designanw 
do uma comissão especial para estudar a matêfia e defi­
nir a posição do Senado sobre a matéria, a mim parece 
que, em cimad~ pronunciamento de V. Ex•, nós temos a 
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responsabHidade para n~o _ _sermos co-responsáveis pelo 
que -haVerá:de acontecer lá. Se alguma coisa há a fazer;o 
discurso de V. Ex~ abre um caminho, e atnivês de_sse ca­
minho nós temos que buscar alguma coisa; sabemos que 
lei não adianta; sabemos que ir ao Suprenio também não 
adianta; mas uma ação que busque o chamamento à res­
ponsabilidade; Que traga a esta Casa os responsáveis 
para debater e para apurar os fatos, parece-me que ê iri-­
dispensável como conseqüência do importante, ilustrado 
e profundo pronunciamento que V. Ex.• oferece a esta 
Casa,- repreSentando, e jamais, talvez, alguém tenha re­
presentado tão bem os interesses do seu Estado e cla­
mando pelo futuro da sua terra, como V. Ex• está fazen­

-dO, neste momento, na Tribuna do Senado da Repúbli­
ca. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a interferência 
sempre reconhecidamente agradável, benfazeja e revesti­
da de tonalidaes bqndosas de V. Ex• no meu pronuncia­
mento. 

Mas, desejo fazer um apelo sincero à Bancada do Par­
tido Democrático Sõcial. .. 

__ O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte, 
-.nobre Senador Fábio Lucena? 

O SR. FÁBiO LUCENA- Permitirei em poucos se­
gundos. Desejo dazer um apelo à Bancada do PDS, atra­
vês dos Senadores Raimundo Parente, Eunice Michiles e 
João Calmon, que é cidadão benemérito do Amazonas, 
por lei da Assembléia Legislativa do meu Estado, para 

·que o meu prorlunciamento, os documentos e as porta­
rias do Banco Cetral, que a ele estou anexando, fossem 
ãnailS:ados generosãmente, diria até piedosamente, pela 
Bancada do PDS, e que uma solução de emergência, 
emergencial, por<iue as empresas- estão fechando suas 
portas; o Peru já está com sua Zona Fr~nca em pleno 
funcionamento, em con-seqÜência dos destroços da Zona 
Franca de Manaus, desde do dia 16 de setembm~-~ Co­
lômbia já reativou Porto Franco de Letícia. Uma cota de 
12% da produção de petróleo do Peru foi transformada 
em incentivos fiscais, para atrair -os-investidores e oS em-­
presários -da Zona Franca de Manaus para a Amazônia 
:Peruana e para a Amazônia c_olombiana. Eu faço um 
apelo à Bancada do Partido Democrático Soda!, maio­
ria nesta Casa, para que encontre uma solução; porque é 
um_Estado, são dois Estados, são três Estados e um Ter­

-·ritório que se encontram, Srs. Senadores, diante dessa 
-- O-dramática perspectiva, com a agravante de que não é a 

Zõna Franca de Manaus que indica qual os valores dos 
dÓlares da sua importação; essa üxaÇão é feita pelo Go­

. verno Federal, no início de todo exercício financeiro~ 
Em janeiro deste ano, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

Governo Federal estipulou em quatrocentos milhões de 
dólares a cota de importações da Zona Franca de Ma­
naus isto é, existe um orç8mento de importaç-ão. Como, 
então, que no meio da execução anual do orçamento da 
importação, vem o Banco Central e rasga o orçamento 
qmr o ptóprío Governo elaborou, proibindo as impor­
taç_ões da Zoila Fr3.nca de Manaus? Como responder a. 
essa pergunta, Senhores? Eu não quero crer, Srs. Sena­
_dores, que todo o bom senso tenha sido perdido. Quero 
crer que o Senado fez-se dignar de me escutar, porque 
falo em nome do meu estado. 

Apelo, imploro, exorto, clamo, suplico ao Senado que 
encontre uma solução para esse problema, porque ele é 
grave, porque ele é dramático, ele é pungente, ele é dolo­
roso, ele é lancinante. 

~pelaria, pelo amor de Deus, ao Senado, à Bãncada 
do Partido Democrát~co Soçial, para que estude esse 
proOIC:ma, porque, se ele Dão for resolvido, dias 
sombrios, tenebrosos, imprevisíveiS, dramáticos, crueíS, 
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inomináveis, indescritíveis acontecerão, como já estão 
começando a tomar conta do meu Estado. 

Concedo o aparte, agora, ao nobre Senador Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha)- Eu pediria ao Srs. Senadores que não so­
liCitassem apartes ao orador, porque S. Ex• já está com o 
tempo esgotado. O tempo já não é mais do orador; o 
tempo já é da _condescendência da Mesa, e há outros ora­
dores inscritoS. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço ape­
nas permissão para conceder apartes aos Senadores 
Hélio Gueiros e José Lins, e então concluirei o meu pro­
nunciamento. 

O Str. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-- Que sejam 
os apartes na forma regimental: curtos e corteses. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente Senador Fábio Luce­
na, na condição de companheiro de sofrimento da mes­
ma região que a de V. Ex•, çu me solidarizo inlelraniente 
com o pronunciamento dramático, quase angustiante de 
K, Ex~. em favor dos interesses do nosso vizinho Estado 
do Amazonas. E quero me reportar, para aplaudir V. 
Ex•, à menção inicial do seu discurso quanto à responsa­
bilidade, pela circunstância -de o Brasil olhar para a 
Amazônia. V. Ex• mostiou, eminente Senador Fábio Lu­
cen-a, que ao corltfârio do que se procura espalhar de que 
a Amazônia só foi enxergada de 1964 para cá, V. Ex• 
mostrou que foi Um Deputado do Amazonas, o nobre 
Deputado Leopoldo Peres, quem teve a iniciativa de in­
cluir, na Constituição de 1946, o dispositivo, mandando 
reservar 3% da arrecadação da União para utilização no 
desenvolvimento da Amazônia. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Art. 199 da Carta de 46. 

O Sr. Hélio Gueiros- Art. 199, que, depois de 64, foi 
eliminado da Constituição da República. Também fez 
bem V. Ex' em relembrar que a Zona Franca de Manaus 
fo-i idéia· do Deputad~ amazone~se, aliás nascido no 
Ceará, Pereira da Silva, e colocada em execução I O anos 
depois. E V. Ex• fez bem em tentar comover este Senado 
com a lembrança desses grandes vultos do Congresso 
N acionai, pois foram eles os responsáveis por uma nova 
política para a Amazônia. De modo que eu quero, ini­
cialmente, congratular-me com V. Ex• sobre essa 
lembrança do passado, que acho que deve servir de exor­
tação_e incentivo ao Congresso de hoje. Até parquC, erni­
_n_ente Senador Fábio Lucena, não há nada a impedir que 
o Congresso Nacional retome,- por iniciativ8. sua, todas 
as sUas prerrogativas. A Constituição eitã aí. Apesar de 
totalmente mutilada, nada nos impc:de que se faça uma 
emenda àConstituíção, devolvendo todas as nossas prer­
ro_gativas. Não_adianta nós estarmos aqui nos lamentan­
do a toda hora, a to(io instante, que nós não podemos fa­
zer nada - nós não podemos fazer nada, porque não 
queremos fazer nada. Esta é a verdade que precisa ser di­
ta. Parece que existem forças estranhas, como no tempo 
do exwPresidente Jânio Quadros, a nos impedir. Eu não 
enxergo essas forças entranhas. Se os Senadores aqui do 
PDS quisessem assinar essa emenda restabelecendo to­
das as nossas prerrogativas, nada nos impediria de tê-las 
de volta, nem o Brasil ia se acabar por isso. Quero 
solidarizar-me com V. Ex•, mas também quero dizer que 
é de pi'ax-e Cio atual Governo dar uma rã.steira na Amazô­
nia. Fez a Zona Franca e está passando uma rasteira., 
_agora, enganando aqueles que aCreditaram nas boas in­
tenções do Governo, quando retiram as possibilidades 
de importação. Quero dizer a V. Ex• que a mesma -coisa 
aconteceu com o mell astado do Pará: em 1971 Q Gover­
nO -Fedefil, 8.il-avés dos seus órgãos competentes, proibiu 
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a exportação de madeiras em tora, com o objetivo de eS~ 
timular a implantação de_ um parque industrial madeirei­
ro na região ainazônica, eSpecialmente no meu .EStadõ 
do Pará. Pois bem! Depois que os industriais do meu Es­
tado acreditaram na boa intenção do Governo em real­
mente ter o desejo de implantar esse parque madeireiro, 
e investiram milhões e milhões çie c;ruzeiros na imPlan­
tação do mesmo no meu Estado, o que vê V. Ex•? Não 
faz dois ou três meses; -o-GOverno resolveu liberar a ex­
portação de madeiras em tora, e está liberada a expor­
tação de madeiras em tora. Colegas nossos da Câmara 
dos Deputados fizeram um esforço também dramático, 
convocando o Sr. Carlos Viacava~ e tentando comovê-lo 
pessoalmente do desacerto dessa facilida_Qe que ele estã 
dando à exportação de madeira em tora, mas não conse­
guiram nada. O que ê íatá ê que aqueles industriais que 
penosamente, sacrificadamente, implantaram o parque 
industrial acreditando que a legislação brasileira era 
realmente para proteger os interesses dos industriais pa­
raenses, estão agora na iminência, de falência, porque foi 
permitida a exportação de madeira em tora. Verifica V. 
Ex• que, com a liberação da exportação da madeira em 
tora, todo mundo ficol.l _igual: aqueles que investiram 
não vão ter vantagem nenhuma com seu parque madei­
reiro, porque qualquer pessoa chega 1â agora, abate, não 
precisa empregar um grande capiial e vaí ter a garantia 
da exportação. Não· quero ·mais abusar da tolerância e 
generosidade da Presidência para corii meu aparte, ma-s 
faço questão de que V. EX• receba a minha solidariedade 
e, cautelosamente, não quis interromper V. Ex• durante 
o seu discurso, para esperar que ele chegasse ao fim. Daí 
a razão de eu só agora, embora de maneira precipitada, 
estar dando o meu apoio e a minha solidariedade inteira _ 
a V. Ex• e ao Estado do Amazo_n_a~. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a ~ntileza e a 
generosidade de seu aparte, nobre Senador Hélio Guei­
ros e, por premência de tempo, não posso comentá-lo no 
momento, o que farei em outra oportunidade. Mas, res­
salto apenas que não foi à-toa que _o primeiro Governa~ 
dor da Província do Amazonas, tão logo separada do 
Parâ, foi o paraense João Baptista de Figueiredo Tenrei­
ro Aranha. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito pr~er.:_ 

O Sr. José Lins- Senador Fâbio Lucena, essa políti­
ca de desenvolvimento regional merece, sem dúvida, o 
apoio de todos nós. Eu mesmo tenho assumido posições 
de defesa às vezes intransigentes, dos incentivos ao de-­
senvolvimento do Nordeste, muito deles ligados também 
à Região- A.i:nazônica c;~ ao Centro-Oeste. No caso 4a SU­
FRAMA, a-cho que ninguém pode desconhecer o papel 
que a Zona Franca gozou na recuperação do p1ocess~ 
econômicõ-em Manaus, çom os beneficios desses incenti­
vos. 

O SR. FÁBIO LUCENA--:-- Al!â_s, qllefofani. P~! 1_1:1im 
exaustivamente enumerados no meu pronunciamento, e 
reconhecidos. 

O Sr. José Lins- Sinto profundamente não ter ouvi-_ 
do o discurso _de V. Ex• que, certamente, é uma peça de 
defesa da sua Região e da política do seu Estado~ Mas o 
que quero dizer a V. Ex• é que esses incentivos da Zóna 
Franca de Manaus tiveram uma profunda influência rio 
desenvolvimento econômico e social daquela Região. E_ 
iss_o _redundou, evidentemente, em beneficios para a 
Amazônia, já que Manaus estã encravada no centt:o mes­
mo do Estado e o seu des~nyo_lvimel;JJQ_,__!LID~lltoria das 
suas c_ondições ... 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Só que esses beneficios 
acabaram, Ex• 

O Sr. José Lins -~Certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- 1:: pela restauração deles 
que estou clamando. 

O Sr. José Lins - Esto_u me referindo exatamente à 
validade desses incentivos e lamentando que eles tenham 
sido cortados. Mas, como não conheço o problema, que­
ro dizer a V. Ext que o seu discurso ressoa também entre 
nós e merece a atenção da Maioria. E eu, com prazer, 
tentarei me interessar por essa questão para saber as cau­
sas e, quem sabe, ajudar de algu_rp.a maneira, solidário 
que sou com a questão do desenvolvimento regional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador José Lins, e chego até a comover-me 
com a afirmativa de que V. Ex• se dispõe pelo menos a 
estudar o Problema, visando a encontrar uma solução 
para o mesmo. Muito obrigado pela afirmativa e pela 
promessa. 

O Sr. Mário Mala- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço, com a sua permis­
são, Sr. Presidente, encerrando estas minhas palavras, o 
nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• hâ pouco afirmou em seu discurso, que falava em 
nome do seu Estado, o Amazonas. Creio eU, e tenho cer­
teza que a Casa toda acredita e se empenha em afirmar 
que V. Ex~ não fala apenas pelo seu Estado, o Estado do 
Amazonas, nem tampouco efu nome de toda a grande 
Região Norte. V. Ex~. nesta tarde, estâ falando pelo Bra­
sil, estâ sendo a tradução emocionante da alma do Sena­
do da República, na ansiedade que têm todos os Senado­
res p~la recuperação econômica de nossa Pátria. Nobre 
Senador Fábio Lucena, V. Ex•, nesta tarde, não faz um 
discurso apenas, nem tampouco uma conferência. V. Ex• 
faz um dos mais belos, um dos mais sérios, um dos mais 
dramãtíc-oS depoimentos que tenho ouvido nas CasaS do 
Congresso Nacional, desde quando fui Deputado Fede­
ral na Casa baixa do País, e entre os poucos meses que 

-represento modestamente o Estado do Acre nesta Casa. 
V. Ex• traz uma descrição dramática da tragédia que está 
querendo se abater sobre a Amazônia; para colocâ-la en­
tre todas aquelas outras tragédias de que tem sidQ palco 
a natureza-verde daquela planície imensa, que V. Ex• 
traz no seu depoimento, com as palavras cadentes nasci­
das da sua inteligência, a descrição de uma verdade inso­
fismãvel. E não é a primeirâ vez que a Amazônia Pãssa 
ou é ameaçada de s_ofrer tragédias como a que está pre­
vendo V. Ex• Não quero ser longo no meu aparte como 
chamou a atenção a Mesa, por não poder ser longo mes-

- ---mo, e quero dizer, entretanto, nobre Senador Fábio Lu­
cena, que nós da Amazônia, nós do Estado" do Acre, es­
tamos soli_dários com V. Ex•, filhos de seringueiros que 
somos, daqueles bravos cearenses que, como o Pai de V. 
Ex•, tangidos pelas intempérieas das secas do N ardeste, 
subiram aqueles rios caudalosos_ e dormentes da Amazô­
nia e adentrando-se por suas margens, foram parar nos 
.altos de suas nascentes, críando e explorando a requiza 
que foi a segunda da pauta de nossas exportações, no ai­
bar deste Século, a exportação da borracha e que, tragi­
camente, terminaram aqueles pioneirOs mortos pela ma~ 
lâria, pela falta de assistência econômica e dos interesses 
do Poder Central. Falta_de interesse esse que perdura pe­
los lustros e que agora ameaça, mais uma vez, a derroca­
da da Amazônia. Parece que e.ssas tragédias incidem, es­
pasmodicamente, sobre a Amazônia, de tempos em tem~ 
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pos e, parec_e que os nossos governantes só a procuram 
quando estão em grandes dificuldades, tendo na Amazô­
nia um refUgiei, ·um despejo das suas incompetências. 
Muito Obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço, nobre Sena· 
dor Mário Maia, as palavras de solidariedade do_ seu 
aparte, e agradeço a sua tolerância, Sr. Presidente; Srs. 
Senadores, não _foi à-toa que, ao longo de cerca de cinco 
mil comícios, durante a campanha eleitoral que durou 
quase dois anos e que me trouxe ao Senacto, eu sempre 
dizia estas palavras: pobre Amazonas, tão perto de 
Deus, e tão longe do Governo. Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! Palmas!} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O Sll.. JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O Sr. Sena­
dor Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de 
informações. Nos teimas do inciso VI do art. 239 do Re­
gimento Interno, o requerimento será examinado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária a realizar-se às 18 ho­
ras e 40 minutos anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 137, de 
1983 (n' 236/83, mi origem), de 28 de julho do corrente 
ano, pela qual o Senhor PresideJ.Ite da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fernan­
do Abbott Galvão, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Federal da Nigéria, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular do Benin. 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 138, de 
1983 (n9 237/83, na origem), de 28 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do __ Senhor Octâvio 
José de Almeida Goulart, Ministro de segunda classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a funçãO de Embai­
xador do Brasil junto à República Cooperativa da Guia­
na. 
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Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 154, de 1983 
(n9 276/83, na origem), de lldejulho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Mârio Lou~ 
reiro Dias Costa, Ministro de primeira classe, da carreira 
de Diplomata, para ex~rcer a função de Embaixador do 
Brasil junto à RepúOlica de El Salvador. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a s_essão. · 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos) 
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Ata da 136• Sessão, 
em 25 de agosto de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas. 

ÀS 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

-Mário Maia - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Claudionor Roriz _- ,Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexan­
dre Cosla- João Castelo- José Sarney- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - João Lobo ~ Almir Pinto -
José Lins- -Virgílio Távora - Marcondes Gadelha­
Aderbal Jurema - Marco Maciel - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães- E-omanto Júnior-- Luiz Viana- João Calmon 
-José Ignácio- Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Alfredo Campos- Fernando 
Henrique Cardoso - Severo -orunes :- Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Gastão MCiller - Roberto 
Campos -José Fragelli -Saldanha Derzi -Affonso 
Camargo- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon.- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. 
Havendo núm!ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

PARECER 

PARECER N• 752, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" n9 10, de 1983 (Oficio n9 36--P/MC, de 
30-3--83, na origem) do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fede­
ral c6pias das notas taquigráflcas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Re­
curso Extraordinário n9 95.841-0, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a Inconstitucionalidade do art. 
39 da Lei n9 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Mu­
nicfpio de Itararé, naquele -Estado. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Senhor Presidente do SuPr-e-mo Tribunal Federal, 
para os fms previstos no art. 42, VII, da Constituição, re­
meteu ao Senado Federal as cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido por aquela Colenda Corte, 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 -95.841-0, do J~S­
tado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 39 da Lei n9 1.390, de 30 de agosto de 1977, 
do Município de Itararé, Estado de São Paulo. 

Verificando as mencionadas notas taquigráficas, cons­
tatamos tratar-se, originariamente, de maridato -de seguM 
rança com o fim de obstar a cobrança da taxa de conser­
va-ção de estradas de rodagem, calculada com base na 
área da propriedade, pelo Código Tributário do Municí­
pio de Itararé. 

A sentenÇa acolheu a segurança, proclamando a in­
constitucionalidade do art. 3"' da mencionada lei munici­
pal. 

A Primeira Câmara Cível, dando provimento aos ape­
,los, cassou a segurança, ensejando a interposição· de re-
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curso extraordinário, com fundamento nas letra~. "a", 
"b" ~ ... d'' do permissivo constitucional. 

Na instrução do apelo extremo, os recorrentes alega­
ram a ilegitimidade da cobrança da taxa, ao violar dispaM 
sitivos de ordem Constitucional e do Código Tributário 
Nacional, que inadimitem expressamente a Imposição de 
tãX:ã que tenha como fato gerar o mesmo que serviu para 
a incidência dos impostos. 

A douta Procuradoria-Geral da República, invocando 
numerosOs precedentes da Suprema Corte, opinou pelo 
conhecimento e provimento do apelo excepcional. 

Em Sessão Plenária de 9 de dezembro de 1982, O Su­
premo Tribunal Federal, nos termos do voto do eminen­
te Ministro-Relator Cordeiro Guerra, por unanimidade, 
conheceu do recursq e lhe deu provimento para declarar 
~-inconstitu,cionalidade do art. 39 da Lei n91.390, de 30 
de agostó do Municfpio de Itàraré, Estado d~ São PaulO. 

O acórdão foi publicado no Dhirio da Justiça de 18 de 
fevereiro de 1983, com a seguinte ementa: 

·~- Taxa de conservação de estradas. 
llegitimidag:e da cobrança q!Je _t.egl por b?,se a 

distribuição do custo do serviço em proporção ao 
número de hectares das propriedades por infrigên-. 
cia do art. 77, Parágrafo único, do Código Tribu-

- tário Nacional, e da competência tributária da 
União Federal, art. 18, § 29, da Emenda Constitu­
ciOnal n9 _1. 

Jnc_onstitucionalidade do art. 39 da Lei n"' 1.390, 
de 30-8-77, da Prefeitura Municipal de Itararé.'' 

À vista do exposto, observadas as exigências Constítu­
cionais e reginleniais ijue norteiam o assUnto em causa, 
form~lamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 97, DE 1983 

Suspende a execução do "art. 39 da -Lei n9 1.390, de 
-J{J de- agosto de 1977, do Município de Itararé, Esta­
do de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 9 de dezembro 
de 1982, noS autos do Recurso Extraordinário n"' 95.841-
0, do Estado de São Paulo, a execução do artigo 39 da 
Lei n9 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Município de 
Itararé, daquele Estado. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1983.- Murflo 
Badar6, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Ig­
nácio - Octâvlo Cardoso - Hélio Gueiros - Aderbal 
Jurema - Guilherme Palmeira - Alfredo Campos - Jo­
sé FragelU. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I; 

DiscuSS"ão, em o turn-O iíiiico, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sObre a Mensagem n" 
137, de: f983 (Õ9 ZY6/83,"nã origém), de 28 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Sr. Fernando Abbott Galvão, Embaixador 
do ~rasiljunto à República Federal da Nigéria, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
doi do BiaSi! junto à República Popular do Benin. 

Item 2: 

Discussão, em turno Íinico, do parecei-da-Comis­
são de Relações Exteriores -sobre a Mensagem n9 
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138, de 1983 (n9 237/8'/J, na origem), de 28 de junho 
do corrente ano, pela qual o Se~hor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco-­
lha do Sr. Octávio José ~e Almeida Goulart, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República Cooperativa da Guiana. 

Item 3: 

DiscUssão, cim turno único, do parecer da Comis­
são d_e Re:l~ções Exteriores sobre a Mensagem n' 
154, de 1983~(n• 276(83, na origem), de 13 de julho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Sr. Mãrio LOureiro Dias Costa, Ministro de 
Primeira Classe,_ da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de El Salvador. 

A~ matérias cánStantes da pauta da presente sessãO, 
nos termos _da alítiea h do art. 402 do RC:gimento Interno, 
âeverão ser aPieCJ:ai:laS em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. fUncionários as providências neces-­
sárias, a fim· de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna-se secreta às18 horas e42 minutos 
e volta a ser púbUca às 18 horas e 50_minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -RJ. Pronuncia 
o _seguinte_discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- :Recentemente a UNAFISCO, entidade que -congrega 
os fiscais de tributos federais, pela sua regional de Silo 
Paulo, encaminhou memorial às autorid~des constituí­
das e ao Congresso Nacional, em que examina as reivin:.. 
dicaçõe.s da classe, diante da difícil conjuntura nacional, 
com enor_mes dividas interna e externa, moeda aviltada, 
inflação sem controle, índice assustador de desemprego e 
graves tensões sociais, ... geradas por chocantes desníveis 
entre as classes, cada vez mais acentuados, a ponto de es­
tar a maioria do povo brasileiro vivendo a fase mais criti­
ca da sua história". 

Nesse contexto, os funcionários federais, admitidos 
através de concurso público, com exigênCia de curso su­
perior e exercendo atribuições especializadas, se julgam 
no dever d~. "defifür- atitude perante os dirigentes do 
País, a quem se subordina, e perante o próprio povo, de 
que são parte íntegrante igualmente sofredora". 

Julgando-se capacitados a contribuir com o GOverno, 
para a solução do difícil problema financeiro que o País 
atravessa, sugerem que o aparelho fiscal seja reativado 
em todo _o_ País, saindo da quase inércia em que se encon­
tra, resultante, também, do progressiVo esvaziamento 
das funções dos fiscais, cOmo o decrêscimo acentuado de 
sua rem_uneração. 

Isso estimula a son_e_gaçã_o e_ os ilícitos fiscais, ProvoM 
cando a edição de leis iníquas, cujo Decreto-lei n9 2.040, 
que premia os sonegadores e desestimula os contribuin­
tes honestos. 

Hoje o nível salarial dos fiscais federais é inferior ao 
dos estad~:~_'ª'is e municipais e, como conseqflência,., "a Se­
cretaria da Receita Federal perde, anualmente, bom nú­
mero de fiscais, coino ocorreu recentemente no Estado 
de São Paulo, sem falar no desinteresse que inibe o aper­
feiçoamento e induz à menor dedicação". 

Em seguida, ressalta o documento: 

.. Am,bç~ os f~nôm_e_gos são fruto da falta de segu­
rança de que é vífiiil8. -a nossa Categoria funcional, 
pois acarreta atuação do FisCal de Tributos Fede­
rais á.cabará por ferir- íóteresses: E interesses pode­
rosos, diante dos QUais -est.ãmos Indefesos •. já que 
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não existe dispositivo legal específico que nos prote· 
ja. Não temos estatuto próprio,-que nos dê as garan­
tias míníillaS -de que necessitamos e ofereca um pla­
no de carreira adequado às nossas funções." 

Depois de referir-se à desativação em que se encontra 
a fiscalização tributária no País, com programas de dimi­
nuta significa-ção, escasSas as verbas para sua promoção 
e agilização, fazeni -um ape10 às autoridades para que di­
namizem a ação fiscal e tornem mais compensadora a 
atuação dos agentes do fisco federal, 

Apoiando esse documento, esperamos que o Governo 
se compenetre da sua importância. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O _SR. P_RESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lou_rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ~_Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

A situação e as perspectivas do livro didático no B_rasil_ 
- tanto no tocante aos problemas técnicos e financeiros 
de sua editoração, como, principalmenfe, riOs- aspectOs 
vinculados aos custo's finais dos volumes publicados, 
quando são distribufdos ao consumo, têm merecido as 
atenções dos representantes do povo nas duas Casas do 
Coligresso N acionai. 

No que me diz respeito, já abordei o assunto do ponto 
de vista do interesse dos segmentos mais carentes e vul~ 
neráveis da população,· isto é, as imensas dificuldades 
que afligein as fam-uias pObres, cujos filhos, porventura 
matriculados nas escolas de 1 ~ e 2~ graus da rede oficial 
do ensino, não têm as mínimas condições financeira_s 
para aquisição dos livros e dos mat~riais_escolares_consi­
derados imprescindíveis. 

A extrema variedade e os excessivos preÇos cobrados 
pelas livrarias e estabelecimentos comerciais dissemina­
dos no território nacional, inviabilizaram e esvaiiciram a 
capacidade aquisitiva daquelas famí1ias, que não podem 
sacrificar a própria sUbsistênCia a fim de economizar o 
dinheiro suficiente para coinp!ar livros, cadernos, lápis, 
borrachas, réguas, em síntese, o material imprescin-dível 
as exigências de um ensino, pelo menos, razoável. 

Atendendo aos apelos do, Congresso Nacional e às 
veementes reivindicações das famílias pobres, a Ministra 
Esther de Figueiredo Ferraz instituiu o Grupo de Traba­
lho do Livro Didático, do MiriíStério da Educação e Cul­
tura que, finalmente, elaborou o relatório conClusivo dos 
seus trabalhos. 

A Professora Aua____Be_rn_ar®s, eficiente Secretária de 
Ensino de 1~ e 2'~ Graus, do MEC, coordenou as pesqui­
sas e trabalhos do aludido Grupo, e informou à impren·­
sa que a Ministra Esther de Figui:iredo Ferraz já subme­
teu aos Secretários de Educação dos Estados e ao Conse­
lho Federal de Educação cópias do relatório que lhe foi 
entregue no dia 13 de agosto passado, contendo as con­
clusões e recomendações elaboradas sobre o assunto. 

No conjunto das providências básicas sugeiidas pelo 
Grupo de Trabalho, destaca~se, pela sua evidente impor­
tância~ ã reComendação no sentido de que os livros didá­
tico sejam- &rãlii"itaffiC:nte âõãâos e aistri_buídos nas duas 
primeiras Séries dà PrimeirO Grau, nãS eScolas públicas e 
que o Ministério da Educação e Cultura financie a insta­
lação d~ ... bancos de livros" e bibliotecas escolares. 

Os especialistas- recomei.Ldarám que o Programa do Li­
vro Didático do MEC (PLIDEF), que distribuiu 12 mi­
lhões de livros, em I 982, até a quarta série do primeiro 
grau, beneficiando quatro milhões de alunos, - a um 
custo estimado em cerca de CrS 2 bilhões, seja ampliado 
até a oitava série, mas tendo o seu ãcervo selecionado pe­
los professores que integrarão os bancos e as bibliotecas­
escola. 

Provavelmente, o Programa do Livro Didático do 
MEC (PLIDEF),já, no próximo ano, deixará de acolher 
liVros descartáVeis, a partir da terceira série do primeiro 
grau. As duas primeiras séries receberão livros de alfabe­
tização, leitura e matemática, acrescidos, sempre que 
possível, de literatura infantil. 

Como sé verifica, a Ministra Esther de Figuei:fedo Fer­
raz acionou o processo decisório que, a curto prazo, pro­
moverá, no âmbito do livro didático e do material esco~ 
lar, o atendimento das necessidades básicas de dezenas 
de milhares de estudantes carentes, atualmente impossi­
bilitados de adquiri-los, em face da extrema precariedade 
fin-anceira das respectivas famílias. 

Digna de encômios, a iniciativa da Ministra Esther de 
Figueiredo Ferraz avulta como uma das mais acertadas 
de sua fecunda gestão, como se verifica pela ressonância 
obtida e generalizadas aplausos. 
--Era o que vinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra aQ_nobre Senador Henrique Santillo. 

Q SR- HENRIQUESANTILW (PMDB- GO. Pro­
-nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -

CARACTER!STICAS E_ PERSPECTIVAS 
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

As miCro e pequenas empresas são caracterizadas por 
um universo numeroso e extremamente variado. Esta di­
versificaÇão faz com que sua análise deva considerar as 
particularidades dos conjuntos empresariais distribuídos 
pelos diferentes setores da economia. 

AssimJ o ramo do comércio tem características bastao~ 
te distintas de uma indústria de roupas ou de uma con­
sultoria Ji~ sistemas. Entretanto, tÕdas tem uma carac­
terística comum que as aproxima, tratam-se de empresas­
de pequeno porte, o que implica em usufruir de vanta­
gens e padecer de dificuldades semelhantes. 

As empresas de pequeno porte tendem a ser vistas 
como a grande empresa que ainda não cresceu. Na reali~ 
dade isto. pode ser verdadeiro eventualmente, mas ocorre 
que a própria lógica da economia de mercado cria es­
paço e às vezes necessita do surgimento e da multipli­
cação da pequena produção, seja para responder à de­
manda da população não atendida pela grandes empre­
sas, seja para complementar a atuação dos próprios mo­
nopólios. 

Quando se trata de país em processo de expansão eco­
nômica num modelo como o nossO, é in!_e_ressante obser­
var a convivência paralela da grande indústria com a pe-­
Quenã. produção em base capitalista ou familiar. 

Em alguns ramos é- nitida a divisão do mercado consu­
midor, sendo a faixa da população mais pobre, aquela 
que está relativamente marginalizada do circuito regular 
do comércio, a clientela básica atendida pelas micro e pe~ 
quenas empresas. 

Um outro aspecto que chama a atenção é que dentro 
do conjunto da pequena produção há aquelas que acom­
panham o nível geral dos negócios, crescendo na crise ou 
em conformidade com o mercado. Mas, também, há 
aqueles setores que se expandC:m com a crise, que afeta 
mais e!opecificamente aos ,8ra0des empresários. 
N~ que se refere aos pontos comuns, cabe sublinhar 

que as micro e pequenas empresas, em sua maioria, 
atuam no regime de grande concorrência. Isto as impede 
de exercer o controle arbitrário dos monopólios sobre o 
mercado, impondo preços, cotas, natureza do produto, 
etc. Deste ponto de vista o jogo praticado por estas em~ 
presas é mais democrático. 

Outro traço comum é que, pelas próprias característiM 
cas e dimensão dos negócios, o pequeno estabelecimento 
não pode assumir determi~ados gastos que as médias e 
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grandes empresas absorvem no seu custo operacional. O 
ônus com despesas-de publicidade, exposições, feiras e 
inovações tecnológicas no campo gerencial ou produtivo 
é inviável nesta escala, sobretudo pela pouca união que 
ainda existe entre as empresas. Este fato tem contribufdo 
para limitar o mercado e dificultar a afir{riação das em­
presas goianas. 

Relativamente .ao aspecto social a micro e pequenas 
empresas são de fundamental importância na geração de 
empregos. Além disSo,-tenl um ·papel destacado na ati­
vação do mercado interno, estimulando os segmentos da 
produção e do comércio onde prepondera o capital na­
cional 

Em Goiás, as micro e pequenas empresas alcançam a 
marca de 25 mil estabelecimentos, mais de 50% do total, 
e contribuem cOm cerca de 13% da arrecadação de ICM 
no Estado. As perspectivas de crescimento, não obstante 
a descapitaliza~ão, são promissoras, considerando-se 
todo o conjunto. A sua flexibilidade, e o estágio da eco­
nomia goiana, favorecem a sobrevivência nesta crise pro­
funda. 

Com efeito, a atuação do Estado no sentido de fomen­
t.ar a pequena produção, assumindo custos indiretamen­
te, aliviando a carga tributária, desburocratizando e pro· 
Porcionarido crédito em condições especiais não consti· 

-fUi Ufiiã. despesa infrutífera. Pelo contrário, é um investi­
mento com ã.lto retorno para a economia c-omo um todo, 
e socialmente justo, 

O SUFOCO PASSO A PASSO 

Com o objetivo de fornecer subsídios e fortalecer a 
luta pelo crescimento das micro e pequenas empresas, 
apresentamos a seguir, em quatro blocos distintos, as 
principais dificuldades e reivindicações dos pequenos 
empresãiios em- Goiãs, que não diferem das solicitações 
de todo o Brasil. 

Na primeira etapa colocamos as dificuldades financei­
ras e burocráticas que ocOrrem já no registro da empre­
sa, a seguir reportamos as dificuldades que passam os 
empresários com a pressão tributária, mostrando inclusi­
ve algumas incoerências do sistema arrecadador, e ainda 
trazemos à discussão a comPlicada metodologia de reco­
lhimento das obrigações sociais. Por último, nesta seção, 
temos o relato da luta das associações de pequenos em­
presári~s, com suas queixas e sugestões, 

O REGISTRO COME O CAPITAL 

''Nosso desespero já começa no ato do registro da em­
prega, que nos toma tempo e dinheiro, duas preciosida­
des para que o negócio dê certo", O desabafo é de Maria 
CEiiã-Leão, empresãria de pequeno porte que atua em 
Goiânia, no setor de. calçados. 

A crítica da empresária não é sem razão. Só mesmo a 
literatura de ficção tem condições de criar um sistema 
tão complicado para se abrir uma firma. No mínimo o 
candidato a empresário tem de percorrer quilômetros de 
ruas batendo na porta de cinco ou seis Ú:partições públi­
cas, que nunca funciona de forma integrada, o que pode­
ria facilitãr a vi<Ja da população. 

O primeiro passo é a vistoria do contrato social, na 
Junta ComerCial, que pode sofrer reparos e alterações, 
necessitando de ser novamente batido, na íntegra e em 
a tê cinco yias. A partir do registro na junta começa a ma­
ratona de taxas e licenças de funcionamento, existentes a ' 
níVel municipal e estadual que exigem provas até mesmo 
do endereço, como ·se a palavra ou a declaração do em­
presário nada valessem. 

Esta corrida de obstáculos chega a i:Jurar, como o 
exemplo rro quadro, mais de um mês, atrasando as ativi· 
di:ldes Comerciais e provoCando sérias corrosões no capi­
tal inicial da empresa, principalmente quando os candi­
datos são micro empresários. Estes custos chegam a ser 
de 100 mil cruzeiros ou mais, o que, mesmo nos dias de 
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hoje~ com uma inflação de ordem de 180% ao ano, mui~o 
representa para o pequeno investidor. 

UM EXEMPLO VIVO 

Este problema da descapitalização pode também ser 
observado no drama do marceneiro Rivaldo dos Santos. 
Para registrar sua firma o contador pediu 50 mil cruzei­
ros, fora as taxas legais (veja quadro), e uma outra extra, 
do IBDF, de Cr$ 17 mil,, "Tudo isto vai dar uns cento e 
cinqüenta mil cruzeiros, que é quase tudo que tenho, se 
pago esse dinheiro não posso comprar madeiras para 
trabalhar", desabafa Rivaldo. Seu problema vai ainda 
mais longe, pois seu galpão de trabalho estâ sem cober­
tura e, caso não providencie um teto até meados de se­
tembro, a chuva vai danificar seriaritente seu equipamen­
to e o pequeno estoque de madeiras. 

Outro dado que precisa ser-queSfi(úlado a fundO, nesta 
questão, é a exigêilcia -do contrato de locação jâ registra­
do, em vigência, portailto, para qu-e sé cumpram os re­
quisitos de taxas e licenças-de funcioóainento. O aluguel 
do imóvel reverte em prejuízo certo; poíS nãO há-atiVida­
de útíl no período de registrO. Uma nova fórmula deve 
ser estudada para que o prejuízo iniCür.l não seja parte in­
tegrante da vida nascente de uma ·empresa. 

Em síntese, caso o registro da empreSa fosse simPlifi­
cado e agilizado, os prejul.Zos inC:óCiánadõs--desapare­
ciam, proporcionando uma folga em termos de tempo e 
dinheiro. 

CÁLCULO ESTIMADo- DO CUSTO MfNIMÓ 
PARA ABERTURA 

DE UMA EMPRESA EM GOIÁS 

Período base: julho/83 

em cruzeiros 

Registro na Junta Comercial 
Imposto Sindical 
Taxa IPLAN 
Taxa de Localização 
Declaração de número oficial 
Requerimento de Inspeção 
Taxa de Licença de Funcionamento 
Livros Fiscais 
Carimbo CGC 
Livro de Inspeção do Trabalho 
Livro de Registro de Empregado 
Certidões Negativas (poi- SóciO) 
Cópias xerográficas 
Honorários do Contador (míriirilo) 

total 

25.700.00_ 
10.000.00 
2500.00 
~L700.00 

1.400.00 
2.100.00 
1.700.00 
s.ooo.oo 
1200.00 

700.00 
700.00 
1ot1;oo · 
600,0Õ 

4ú.ooo.oo 

94.000.00 

O PECADO DA EMPRESÁRIA: REGISTRAR A 
FÁBRICA 

A empresária Maria Célia Leão Neto adquiriU, recen­
temente, uma pequena fabrica de calçados, a lncalbrãs 
Artefatos de Couro LTDA, um Goiânia, e~ ao providin­
ciar o registro da papelada viu-se num embrulho dos 
maiores. 

Depois de todos os passos de praxe, idas e vindas na 
Junta Comercial, obtenção de número oficial, licença e 
mais licenças e todos os alvarãs necess!rios, numa luta 
burocrática de 45 dias, a empresária, que esfavii acOmPa­
nhando todos os passos do processo para agilizá-lo, re­
solveu conduzir pessoalmente um fiscal para promover a 
última vistoria do local e, para espanto geral, foi autuada 
em uma multa de mais de Cr$ 250.000,00, por ter merca­
doria estocada. 

De nada adiantaram as explicações de que ela havia 
comprado uma fabríca que já estava implailtada, com 
funcionários, eqUipamentos e tudo o mais. O protesto de 
Maria Célia foi acompanhado de sua indignação. Ela es-
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clareceu que o próprio Governo vem estimulando às em­
presas que tem produção ilegal - que não era o_ caso, a 
que registrem seus estabelecimentos. "e casos como o_ 
meu são apenas um estímulo à clandeStinidade. Se hou­
vesse má fé eu não teria conduzido, em s,ã consciência, 
um fiscal ao estabelecimento, muito-até pelo contráTio". 

A PRESSÃO TRIBUTÁRIA 

.. 0 fim da burocracia tributária". Esta é uma reivindi­
cação unânime dos pequenos e microempresários de 
todo o Brasil. As obrigações fiscais, ã.lém do peso finan­
ceiro que representam, provocam também irritação entre 
os -contribuintes pela onerosa contabilização eXigida, 
tendo em vista a diversidade de impostos e outos deve­
res. 

Uma i-eve~dCdO!a de artigos industriais para fábricas 
de calçados, em Goiânia, paga três tributos diretos, 

NCM, IPI e iSS, obri8:ando a contabilização distinta: ls~ 
to, sem contar que t'ambém há diferenciação de blocos de 
notas fiscais, tanto em função do impósto como do desti­
_ilo -(fã mercadQt:_ia. Para se contabilizar todas estas ope­
raçõCs são necessários nada menos que lllivros registra­
di:l"S apetiáS para este· fim, sem contar os de pessoal. 

Outro exemplo desta complexa situação é O dó reJo: 
joeíro Evandro Rodrigues, de Alexânia. Seu pequeno es­
tabelecimento está obrigado a recolher ICM, pelas ven­
das efetuadas, e ISS, pelos consertos realizados. E, caso 
.seu _faturamento exceda- a uma determ"inã:da previSão, 
utilizada para arrecadação de ICM por estimativa (CrS: 
7.040,00 a-o mês no seu caso), tem ainda de complei:nen­
tar ·o recolhimento. 

Esta complexidade, contraditória Com a proporção 
dos negócios envolvidos, obriga o Sr._Evandro a pagar 
ãillda um contador para que supervisione seus aponta­
mentos, "coisa muito_ complicada", segundo ele. Não 

-fossem essas taxas e serviços, eli disse que poderia ter um 
- einpregàdo regular em seu estabelecimento. 

O ICM incide em 16% sobre o valor das vendas e o 
ISS, para empresas prestacionais, é calculada em 5% 
s-ob!e Q faturameiltb, exigirido OperaÇões distintas- para 
recolhimento e cálculo. 

É JUSTO ARRECADAR IMPOSTO ANTECIPADA­
MENTE? 

_O aperto financeiro, aflição de todos nos dias de crise, 
atinge em cheio as empresas, sejam de que porte for. As 
maiores, envolvidas em operações de desconto de dupli­
J:ado C?- grandes empréstimos, sofrem pela elevação dos 
Nrqs_, hoje num patamar insuportável no Brasil, e as me­

-·pores, nem toda$ sujeitas a eSte tipo de operação, mas 
-obrigadas a manter suas obrigações e compránl"issos erii 
dia. 

Antônio Santana, presidente da Associação Goiana de 
Pequenas Empresas, denuncia que a cobrança do ICM 
por antecipação-está agravando a Situação das pequenas 
empresas. Ele esclarece a sua posição colocando que nes­
tes tempOs de crise, as vendas têm o prazo de pagamento 
dilatado em função _do aperto geral. "Então, vendemos 
co_tn 30, 60 ou até 90 -dias, recebemos com _atraso sobre o 
vencimento. e recolhemos tudo como se fosse à vista. Isto 
não é imposto, é confisco". 

~ - O FIM DO ICM POR ESTIMATIVA 

O cálcUlo para arfeCadação de ICM por estimativa, 
bas~ad..9---nll- previsão de gastos e ganhos e arbitrado para 
todo o ano, não angariou simpatias durante sua existên­
cia. As críticas chegam de todos os lados. Políticos e em­
presários_ pedem por seu fim. 

Na prática, cada com"erciante recebe_ um carnê com 
d_aze ou seis prestações de igual valor, que devem ser pa­
gas mensalmente. O "furo" deste sistema está na impro­
priedade do cãlculo e na pouca rentabilidade que esta a~-
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recadação proporciona ao Estado, consubstanciando-se 
basicamente numa prática- inuito mais autoritária que 
lri_bulãria. 

Como Já foi dito antes, o percentual com q!Je estas pe­
quenas empresas coiitribucrn pai-á o boio tributário va­
riandO de r a 2 por cento deste total, nao justifica a Sua 
cobrança pelos mais diversos argumentos, que vão desde 
o grande beneficio -soclal que- gerariam, até à simplifi­
cação da burocracia oficial, reduzindo o custo operacio­
nal çl" máquina fazendária. 

Em junho d6ste ano Tempo de Luta, publicou o se­
guinte cálculo que mostra ainda um novo ângulo desta 
luta, o do prejuízo direto já nos salários dos fiscais: 

PEQUENO COMERCIANTE NÃO DEVE PAGAR 
IMPOSTOS. 

MAS SIM GERAR EMPREGOS E AUMENTAR O 
NEGÓCIO 

A fiscãlização das microempresas dá- Prejuízo ao 
-erário público. Uma análise mostra que o total arrecada­
do, no somatório das empresas fiscalizadas num mês, 
não cobre o salârío do fiscal encarregado de vistoriá-las. 
Além disso, perde também o microempresário, que gasta 
tempo e trabalho com a burocracia de arrecadação e 
contadoria que exigem noSsas velhas leis. 

No bolo tributário nacional, as grandes empresas par­
tiCipam com 84% das recduis, as- mêdias com 14% e as 
micro com apenas 2% do total arrecadado. Mas, em nú­
mero, elas representam 30% do total de estabelecimen­
tos. 

Todos Perdem 

O sistema de arrecadação cJue atua sobre as microem­
preSas é o de Estimativa. Ao "co-ntrário de o ICM ser cal­
culado mediante o controle de notas fiscais, como tam­
bê.tn Os -outros impostos, neste sistema de Estimativa 
procede-se da seguinte forma: somam-se todos os gastos 
de manutenção e aquisição de mercadorias de um det.Ci­
míri"ado estabelecimentO e, supõe-se que~ para que o mes­
mo continue existindo, deva auferir receita - pelo me­
nos, igual a este montante, incidindo sobre este valor o 
imposto a ser pago. 

Em Goiás, es-ta Inédia de arrecadação é de Cri 
20.000,00 por empresa. Um fiscal do Estado recebe, em 
média, Cr$ 300.000,00 com a obrigação de fiscalizar 12 
empresas por mês. O raciocfnio é simples. I 2 x CrS 
20.000,00 = 240.000~00. Portanto, o Estado perde CrS: 
60.000,00 por Jnês, com cada fiscal Que vistoria empresas 
de_ pequeno porte. 

Qual a solução, aumentar os impostos? 
-Não, Para o atual momento brasileiro a melhor sai­

da é ·isentar as microempresas dos impostos e da buro­
cracia corriércio-contábil que as cerca. Assim colno tam-_ 
bém viabilizar incentivos -à ·SUa eXpa.nsão e criação, ge­
rando empregos a milhões de brasileiros. Esta tese foi de· 
fendida em Goiânia pelo Senador Henrique Santillo, em 
conferi:ncia-na Assembléia Legislativa, e, logo a seguir, 
encampada pelo Miriistio Hélio }Jeltrão, da Desburocra­
tização. 

Mais Empregos 

O fator social nas microempresas é de altíssima rele­
vância: Na maioria dos casos, elas, com dofs ou três fuii­
cionários, são de caráter familiar, passando de pai para 
ffiho. Mas; as possibilidadCS de crescimento sifo infinitas. 
Guardando-se as proporções, é muito mais fácil para 
uma empresa de três funcionários passar a empregar cin­
co, que uma empresa de três mil passar a empregar cinco 
mil. 

No caso das micro, o problema de se resolve com uma 
simples agilização de mercado ou um investimento leve, 
absorvível sem dificuldade. 
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A decisão de isentar as microempresas de iffipostos e 
burocracia, pelas evidências, se já nãO fosse uma iól.Põ~ 
sição de justiça social seria, sem ~Oriibfa. de dúvida, uma 
racional decisão econômica. 

Se incentivãi'ffi-os hoje o" p-eqüenó-; se aUxiliarmos ago~ 
ra no seu crescimento, teremos a·manhã o grande contri­
buinte. E já nos ensina -a--Sabedoria populai';, ·-·Não se 
deve derrubar a árvore para colher o fruto". 

AS COMPLICADAS OBRIGAÇÕES SOCIAfS . 

Um comentârio do Economista e Jornalista Joelmir 
Beting, feito à êpoca da criação do FINSOCIAL, retrata 
muito bem a política de criação de impostos do Governo 
Federal. Joelmir disSe que se goVernar fosse apenas criai-­
impostos para tapar buracos da má administração, ele 
mesmo, ou qualquer outro brasileiro, poderia assumir a 
Presidência da República. De fato, a cada dia os cida­
dãos e as empresas são acossados pelo Governo que, por 
qualquer argumento, abiscoita maís uma fatia dos rendi­
mentos privados. 

Sobre_ os_salãd_os, em ciãlculo direto sobre a folha de 
pagamentos, as empresas recolhem 21,8% para 8 Previ­
dência Social e mais "8% do-FimCio de Garantia por Tem­
po de ServiçO. Sobre o faturamento os empresârios reco­
lhem o PIS-Faturamento, U,75% e ainda o FINSOCIAL, 
0,5%, também sobre Q volume bruto de operações. 

Todos estes recolhimentos são feitos de maneira sepa­
rada, com fonnulãrios específicos e dé preenchimento 
delicado, inacessível para a grande maioria dos pequenos 
empresários, e que os obriga a maiS despesas acessórias 
em contabilidade. 

TODOS INSATISFEITOS 

As reclamações nesta área também não são pequenas. 
Queiram-Se os rie&ociiantes dO volume airecadado e do 
procedimento envolvido. Dizeni CJ.tie fudo poderia ser 
muito sírilples e mais, que o Governo_ tem na sua conste­
lação tecnoburocrática elementos que sabem o que e 
como devem proceder para reduzir este processo, e que 
não toma providências por absoluta falta de compromis­
so com os pequenos deste país. 

A co-ntrapartida que as obrigações sociais deveriam 
provocar são __ também deficientes. Em Goiânia, por 
exemplo, os setores de transformação ressentem-se de 
mão-de-obra especializada. Alegam os pequenos indus­
triaíS-que-iião -existe ti-êinamento na ãi'eà de calçados e de 
confecções mais -corriptexas, sendo que estas empresas já 
estão iriStaladas há anos na capital. Eles dizem que além 
de pagar os impostOs para custeai este treinamento pelõ 
Estado, são obrigados_ a enviar empreg-ados ao sul do 
país, por conta Própria, para obter fonnação adequada. 
Eles pedem uma agilização maior dos serviçoS do SE­
NA! e do SENAC, nO ~entido de acompanhar a evo­
lução do processo produtivo e do mercado. 

A LUTA DAS ASSOCIAÇÕES 

O lema de que a união faz a força, por mais vezes qUe 
tenha sido utilizado, apresentou sempre os mesmos re­
-sultados: é verdadeiro e funciona. As classes empresa­
riais brasileiras jã têm consciência desta_ realidade hã 
muitos anos. Mas, como podemos observar através da 
História, apenas os grandes empresários tem sua organi­
zação já arraigada, constituindo verdadeiras instiiuições. 
OS pequenos empresários já eStão acordados para a 
questão e suas associações espalham-se rapidamente por 
todo o Brasil. 

Em Goiás temos a Associação Goiana de Pequenas e 
Médias Empresas AGPE, atualmente sob a presidência 
de Antônio Gomes Santana, que lidera e conduz as rei­
vindicações dos empresários de pequeno porte, até então 
sufocados e sem espaço próprio. 

Outras associações, ainda que não carreguem o termo 
"pequenas empresas", como a Associação Goiana das 
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IndústriaS de Roupas- AGIR, tem o seu corpo de asso­
ciados preenchido por empresários de médio e pequeriõ 
porte. ESta similaridade é positiva, poiS alinha a todos 
nUma luta que é comum. 

As conquistas que o modelo associativo obtêm são 
inegáveis.-Todos os movimentos_que atingem um certo 
degrau de maturação em suas reivindicações e estratégia 
de pressão, apresentam resultados vãlidos. 

. SIMPLIFICAÇÃO E MERCADO 

José Borges da Silva, empresário do setor de couros, 
que atua em Goiânia, ocupa a vice-presídência da AGPE 
e defende como medida preliminar para o_ desafogo das 

---- pequenas· empresas a liberdade tributária e bur.ocrática. 
"A maior pressão hoje sobre os microempresâri()S é a 
presença do governo dentro das empresas, esmagando a 
todos com obrigações e tributos. Nós temos que sair do 
sufoco, e o sufoco ê o Governo". 

As propostas defen~idas pelo presidente dessa mesma 
entida<i_e, Antônio Santana, além do_alívio contábil, jã 
citado, envolvem assistência logística técnica e ainda a 
realf2;ação de promoções de cunho regional, visando a 
valorização dos produtos junto ao público consumidor. 

A Associação Goiana das Indústrias de Roupas, se­
gundo declarações de seu Presidente, Divano Albuquer~ 
que Filho, pede ao governo a construção de uma Central 
de Vendas da Roupa Goiana, com ãrea d_e60Qml, Preen­
chiâa por stands das diversas produtoras e ainda uma 
Central de Compras de Matéria- Prima. O atendimen­
to, tanto de um como de outro pedido, pode, efetivamen­
te, beneficiar aS empresas e os consumidores, que terão 
maiores facilidades em suas_ relações. 

CRIIDITO X CONDIÇÕES 

- Âlêrri --ôe8t3.s feivindicações básicas, os di"rigenteS des­
tas associações pleiteiam 3inda linhas especiais de ciédi­
to junto aos Bancos de Desenvolvimento, destinados aos 
setores carentes de subsfdios para sua efetivação e dina­
mizaÇão, e lUtam para deriut:iar exigêri'das de sãldo mé­
dio e reciprocidades junto à rede bancãria privada. 
.. "É impossível uma pequena empresa fazer saldo mé­

dio, por mínimo que seja". A declaração é do presidente 
da AGPE. Ele argumenta que com um capital exíguo, os 
empresários vendem com prazo para o recebimento e, no 
mesmo diil em que recebem, já são obrigados a Comprar 
novo material, .. Este dinheiro não chf:ga nem a circular 
nos bancos, o cheque do clierite jã é repassado ao forne~ 
cedor", finaliza. 

ú empresário José Borges tem, em relação ao crédito 
às pequenas empresas uma posição bastante interessan­
te. Ele defende que nas micro, não hã necessidade de 
apoio creditício, que isto apenas colocada a eltl}:ireSá. sob 
novas exigências. No seu entender, o microempresário, 
livre da máquina opressora da tributação e da fiScali­
zação, pode romper as barreira·s do mCrcado à sua volta, 
Sobreviver e expandir seu negócio. -

-A proposta de José Borges carrega em si o espírito 
multiplicador do empresário, que sempre é piorieiro· e 
desbravador, mas esbarra na condição de apenas ser viã­
vel se hóuver realmente uma mudança radical em favor 
da desburocratização e da não tributação às microem­
presas. 

... E SOME O CAPITAL 

Ainda na área de crédito e capital, Antônio Santana 
mostrou como vem ocorrendo a corrosão do capital dos 
pequenos empresários .... Veja &ein; compramos hOje 
1.000 Po-rtaS, vendemos com recebimento a prazo, como 
de praxe, e esgotamos o estoque em - suponhamos, em 
um mês. Quando vamos comprar nova remessa de mate­
rial, deduzirido-se uma pãreila para manutenção e ou­
tros custos como arrecadação de ICM antecipada, pode­
mos adquirir cerCa de 700 ou 800 portas, apenas. isto 

Agosto de 1983 

vale como exemplo do que vem ocorrendo, de maneira 
até mais cruel .que este relato". 

MICROEMPRESAS NECESSITAM DE APOIO 
COM URGENCIA 

No momento em que o Pais atravessa a maior crise 
econômica e social dos óltimos 50 anos, cumpre analisar, 
criiícar é propor alternativas. Neste quadro, o incremen­
to das desatividades ligadas às micro e pequenas empre­
sas representa uma luz no fim do túneL 

Não se pode compreender a política do Governo F_e­
deral, que banca prejuízos constantes nos escândalos 
promovidos nas suas barbas, como a Caderneta Delfim, 
a·-uslria-O:e- TuCUruí e a rt!cém~estourada financeira 
CorOa~Brastel, cOnsumindo rios de dinheiro, e que nega 
apoio e sempre adia uma política de soluções para os 
problemas dos microempresários. 

Não se trata, evidentemente, de defender a tese de que 
se abandonar a grande empresa, e confiar no raciocínio 
simples de que as pequenas constituem a salvação do 
País. Mas, de assinalar que o crescimento econômíco es-­
tável, autônomo, que preserva a soberania nacional e re­
duz o desemprego a níveis aceitáveis requer o equilíbrio 
entre os divers~s setores da economia e o fortalecimento 
do mercado interno. 

O pequeno produtor e o pequeno comerciante são de 
fundamental importância na estrutura de pafses como o 
nosso, em vias de desenvolvimento. Seja no atendimento 
de faixas marginalizadas do mercado, assumindo seg­
mento específico da produção, completando, de maneira 
imprescindível, o ciclo de atividades da grande empresa, 
ou ainda, na sua grande função social, empregando mi­
lhões de pessoas e conferindo autonomia a outras tantas 
fainífiaS;- os riiiC-fo_C_ pequenos empresários necessitam de 
uma nova política para o setor. 

Por estas razões, defendemos uma maior atenção do 
governo no sentido de vitalizar a micro e pequena em­
presa. Os efeitos da crise atingem sensivelmente a peque­
na produção, aprofundando ainda mais a recessão; Por­
tanto, se o apoio governamental é necessário em qual~ 
quer fase, na atual crise e ele se faz urgente e indispensá­
vel. Dentre as medidas que propomos e cobramos para 
beneficiar o setor, destacamos: 

l. A diminuição da carga tributária. As mícro­
empresas podem perreitamente serem isentas de diversos 
tributos, sem com isso prOvocar abalos na arrecadação 
da União e dos Estados. Podem, com toda certeza, redu­
zir o custo operacional da máquina tributária, que na 
primeira faixa de arrecadação, as microempresas, supera 
o montante ã.rreca(fado; -

2.- Desburocratização. Cabe registrar que sempre lu­
t?mos pelª simplificação das exigências formais para a 
pequena produção. Por isto, concordamos, elogiamo_s e 
cobramos a agilização no envio de projeto do executivo, 
proposto pelo Ministério da Desburocratização, que ins­
titui-O Estatuto da microempresa; 

3. O estímulo e apoio à constituição de associações 
nO setor, com a forma mais racional de lutar por maior 
atuação e redução _de custos. A pressão política das asso­
ciações é essencial para o fortalecimento da classe e me­
nor de~equilibrio entre os segmentos da economia; 

4. Enfase e dinamização na pesquisa e assistência 
técnica, para intro_duzir tecnOlogias apropriadas que as­
segurem competitividade à pequena indústria. Sugeri~ 
mos af o envolvimento com as Universidades; 

S. Ampliação e simplificação das linhas de crédito 
destinadas ao setor: O pequeno empresário tem-se Utili­
zado d~. "agiotas" para conseguir empréstimos sem exi­
gências de cadastros, balanços, saldos-médio e outras 
obrigações formais; e 

-6. Apoio aos governos estaduais e prefeituras para 
medidas que visem a ampliação do mercado e da pro­
dução regional e local, como a doação de terrenos e a 
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participação de entidades públicas para a constituição de 
feiras permanentes e campanhas proinodOnais. -­

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto-bCm:) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador R3.imllndo Parente. 

'o SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro· . 
nuncia o seguirite -discurso.) -_Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Nação vê transcorrer hoje, rejlibilad_a C agradecidii, 
a data em que se homenageia a figura ·sobremodo alta­
neira do soldado, símbolo grandioso das nossas conquis­
tas históricas mais legitimas, construtor' abnegado da 
nossa nacionalidade e da nossa hegemonia. 

Folheando as pãginas luminosas da nossa História, Sr, 
Presidente e Srs. Senadores, alegra-nos o espfrito o fato 
de que, entre nós, ao longo de toda a nossa formação, o 
soldado brasileiro, ainda que consubstanciando sempre 
a presença da bravura, do heroísmo e do desprendimen· 
to, jamais nos transiníte a imãgem._-:ou ã idéia do belicis· 
mo, da agressão e da violência, como sói acontecer, co· 
mumente, com as paisagens e as cenas que enfeixam as 
tintas do militarismo. 

No Brasil, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em quase 
meio milênio de vivência social, a figuração do soldado 
tem representado, em todos os momentos, a simboli· 
zação do próprio povo, da própria comunidade, no 
exercício tranqailo da guarda da paz, da segurança, da 
ordem. Mesmo nos instantes mais amargos, diante de 
agressões descabidas e injustificadas, quando se fazia ne­
cessário defender, a todo custo, a soberania e a integrida­
de nacionais, o soldado brasileiro nunca se deixou domiN 
nar pelo furor do ódio cego, pela bestilidade da violência 
psicopata. Combatendo sempre em defesa dos ideais sa­
grados da justiça e da líberd-adC, e-, por i~o mesmo, con­
quistando sempre as vitórias mais belas e mais mCred­
das, jamais déixou de se comportar com elevação e gran­
deza diante do inimigo derrotado, sobre quem nunca tri­
pudiou nem fez desabar o fel da humilhação e da vergo­
nha. 

Essas lições e esses exemplos, Sr. Presidente e' Srs. Se­
nadores, colhemo-los na refulgência que vêm das pági­
nas que relatam os episódios do Paraguai e da Itâlia­
para citar apenas estes - onde o soldado brasileiro, dC­
pois de conquistada vitória, Com denodo e coragem, sou­
be mostrar a autenticidade do seu humanismo frente ao 
adversário vencido, ao qual estendia sempre a mão, não 
como vencedor orgulhoso do seu feito, mas como o ir­
mão que se oferece a tarefa da reconstrução, sob a égide 
da paz e do entendimento. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este registro sin· 
gelo, como homenagem desta Casa ao Soldado brasilei­
ro, na pessoa de seu ilustre patrono, o Duque de Caxias, 
homenagem que desejo traduza a nossa mais profunda 
gratidão pelo trabalho que os soldados do Brasil desen­
volvem em todas as latitudes da Pâtria, com enfoque es­
pecial para aqueles que servem nas longínquas paragens 
da Amazônia, guarnecendo as fronteiras, construindo 
escolas e hospitais, rasgando estradas na selva inóspita, 
enfrm, tornando o ·Brasil presente e-pã.lpitantCmente 
atuante em cada pedaço do seu solo, no exercício de uma 
atividade toda ela marcada pelo mais profundo patriotis­
mo e pelo mais verdadeiro espírito de amor ao semelhan­
te. 

A eles, pois, Sr. Presidente eSrs. Senadores, aos solda· 
dos do Brasil, o nosso respeito e a nossa homenagem. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sendores: 

Por iniciativa do seu presidente Wilson Limeira Jacob, 
o grupo Fenícia, no programa comemoratiVO de seu 33' 
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ai11versârio, convidoU o ex-Ministro Octávio Gouvêa de 
J~illhões pai-ã prO-ferir, na manhã de hoje; ein são Paulo, 
uma conferênCia s-obre o tem,, .. Proposta ao governo 
brasileiro." 

O eminente mestre, ·no govC:rno Castelo BianCo, como 
ministro da_Fazenda~ comandou, com êxíto, ao lado do 
miniStro do Planejamento, hOj~ Senador da República, 
li osso nobre cOlegã Ro.berto Calnpos, a batalha contrã a 
!nflaçãQ que ameaçaVa superar a marca de 100%. Dentro 
de um ano a inflação baixou de 92% para 34%. 

Quando o Brasil, de acordo com previsões conserva­
doras, se aproxima da taxa de inflação de 160% ou de 

- 170%, crC:io Ser útil para a busca de uma solução do nos­
so angu!>tio_so problema trazer ao conhec~ento do Se~ 
nado a inestimável colaboração do mestre dos mestres, o 
sábio Octávio G01fv~ Qe Bulhões, que, em yida, jâ fof 
canonizado pelo Senador Roberto Campos, que o cha­
ma de Santo OctâviO. 

Peço, Sr. Presidente, que, para conhecimentO dos par­
tid-ários de remêdios ãmargos e d-e tratamento_ de choque, 
coriSfdere incorporada ao meu discurso a conferência ,f"o 
ex-Ministrõ da Fazenda. (MUito- bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE. REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO:. 

PROPOSTA AO GOVERNO 

A ênfase que se vem dando ao consumo, em detrimen­
to da capacidade produtiva, ê verificável em sucinto exa­
me_da evolução econômica dos Estados Unidos. 

O declinio da participação do lucro das empresas na 
renda nacional é notório em váriOs países, a partir -de 
1970, mas antecipada nos Estados Unidos, desde 1950. A 
_queda relativa de lucros responde pela diminuição dos 
investimentos empresariais que, por seu turno, reduz a 
geração do acréscimo do produto nacional, quando não 
o tórna negativo. 

Na administraçãO do Presidente Kennedy, decidiu~se 
dar-Um imPUlso à atividade empresarial, por mei~ do 
abrandamento da incidência tribUtária. Sendo essa polí· 
tica Iu_ciQamente descr_ita e interpretada por Dornbusch e 
Fisher, no conhecido livrQ. "Macroeconomics", reporto­
me a suas palavras. 

O corte da incidência do imposto de renda das pessoas 
fisicas f9i de 20% e das pessoas jurídicas de 8%, propor­
cioriando uma Iilieração de renda, em 1964, de 13 bilhões 
de dóla"res, sendo -10 para as pessoas físicas eJ para as 
pessoas jurídicas. Considerando a propensão a consu­
mir, indicadora da multiplicação do dispêndio na se­
qaência d-o consumo e seu reflexo sobre os investimen­
tos, alêm dos recursos concedidos às empresas, estimou­
se um acrê~cimo ele produto nacional, originado do con­
sumo, de 28 bilhões de dólares e 8 bilhões de dólares de 
investimentos, totalizando o acréscimo do produto na­
cional, ern termos reais, de 36- bilhões de dólares. 

Dornbusch e Fisher julgaram instrutivo confirmar a 
previsão do aumento do produto. Partindo do pressu­
posto do prosseguimento do acrêscimo do produto na­
cional manter-se ao nfvel de 4%, sem que tivesse sido 
adotada a política fiscal, o adicionamento do produto 
real teria sido de 33 bilhões de dólares, em 1964, e 35 bi­
lhões de dólares, em 1965. Na verdade, porêm, em resul­
tado da polítiCa _fiscal, o adicionamento do produto real 
foi de 43 bilhões de dólares. em 1964, c 55 bilhões de 
dólares, em 1965, ou seja, nos dois anos, um excedente 
do acrêscimo do produto nacional de 36 bilhões de dóla­
res, precisamente como fora previsto. 

Nã'o obstante ~ notãvel precisão da política adotada, 
sua orientação não deixa de ser estranhãvel e duvidoso o 
êx_ito alcançado. 

O roteiro se afigura estranho porque segue o esquema 
de Keynes. formulado para um ambiente muito diferen­
te. Keynes impulsiona a economia via o consumo por 
força da marcante presença de capital e trabalho ociosos. 
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O adicionamento da renda, na esfera do consumo é o 
mei.o de propulsionar o poder de compra, fazendo-o 
atingir a produção que reutiliza os equipamentos e reem· 
prega o trabalho. Em out!OS termos, a expansão do su­
primento de mOeda que aSsegura a efetiva multiplicação 
do dís_Pêfldio ifli~ia-! ê c_ontfãbaiançada pela rápiqa oferta 
adiciOnal de produtos, assegurada pela disponibilidade 
dos fatores de produçãO. Mas ao tempo da adminis­
tração do Presidente Kennedy, o consumo se mostrava 
em. expansão, ma~tida pelOs aumelitos salariais e cres­
centes transferências de renda para os inativos e auxílios 
sociais. Os iitveStinientos empfesarials dCfirihavarn não 
por falta de consumo e sim em conseqüência da perda 
da capacidade financeira, originada do decréscimo rela* 
tivo de lucros, no atendimento às elevações salariais e in· 
crementos à assistência social. Nestas condições, o estí· 
mula fiscal deveria ter ficado restrito aos investimentos 
empresariais, sem necessidade de estimulá-los via a ex­
pansão do consumo. Na época de Kennedy, contraria· 
mente à hipótese de Keynes, a expansão monetária, efeti~ 
vadOra d~ multipliCação cio dispêndio inicial; não pode­
ria encontrar a pronta resposta da produção. Os investi­
mentos novos geram produtos adicionais "com certa de­
longa· e, conseqaenteniente, o suprirxiento adicional d~ -­
moed_a reflete-se sobre a elevação dos preços e não sobre 
a imediata oferta adicional de produtos. 

Em 1965, com a expansão econômica, os preços deram 
início a uma tendência altíSia. Antes que a elevação vies­
se a provocar um processo de aceleração cumulativa, as 
Autoridades Monetárias restringiram a expansão mone· 
târia e forçaram a ClevaÇão da taxa de juros. O s·urto dos 

-investimentos declinou. Subseqüentemente, agravando­
se o dêficit orçamentário do Tesouro, por vãrias causas, 
rilas pefsistCntei:rierite- Pelo crescente dispêndio com a 
ptevidêrtcia sociil, a inflação apoderou-se da economia 
ainericana trazendo-lhe grandes dificuldades, ainda não 
satisfatOriamente resolvidas. 

Temos a impressão de que as nefastas conseqüências 
decorrentes do início inflacionário de 1965 teriam sido 
evitadas e preservado o ·sadio propósito de impulsionar­
se a atividade empresarial se a orientação da política fis· 
cal tivesse sido_ restrita ao imposto de renda das pessoas 
jurídicas, aliada à capitalização -de uma parcela das im­
portâncias destinadas a assegurar a remuneração dos 
inativos. 

Se uma parcela das contribuições das empresas e dos 
assalariados fosse destinada à subscrição de ações, em 
nome dos futuros aposentados e pensionistas, as empre­
sas estariam em condições de realizar investimentos no­
vos, mantendo próspera a economia. Isento o Tesouro 
de desequilíbrios orçamentários, não somente pelo au­
mento de receita, mas, igualmente, pela redução das des· 
pesas da previdência social, compensados pelo pagamen­
to de dividendos aos pensionistas, a expansão econômica 
estaria assegurada e garantida a estabilidade dos preços. 

Antes de reter tão importante lição para evitarmos, no 
Brasil, a repetição do erro cometido nos Estados Unidos 
e noutros países desenvolvidos, no que concerne à previ­
dência social,- seria conveniente, por sua oportunidade, 
insistir ni, ••expansão monetâria a descoberto" praticada 
pelos Estado~ Unidos na polrtica de reativação econômi· 
ca, em 1964 e 1965. 

11 

Conforme ressaltamos anteriormente, o GoVerno dos 
Estados Unidos, em 1964-, decidiu diminuir o imposto de 
renda das pessoas físicas, liberando-lhes o equivalente de 
10 bilhões de dólares, no propósito de intensificar-se o 
consumo, por meio do qual, em sucessivos acréscimos, 
seria atingido um montante propício à realização de no­
vos investimentos. Todavia, a efetivação da multipli­
cação do consumo depende da expansão dos meios de 
pagamento. O montante inicial de 10 bilhões de dólares, 
aplicado no consumo, não poderia atingir a 28 bilhões de 
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dólares, sem o incremento móneiâJ;'io .• fictfcio ou real, sew 
gundo a reação da oferta de produtos. Se ao aumento do 
poder de consumir correspondesse equivalente afluxo de 
produtos, tanto seria real a soma inicial quanto reais se* 
riam as somas subseqüentes. Mas se os preços deram si­
nal de elevação, obviamente a pressão da procura exce­
deu à possibilidade de aumento da produção. Ao menos, 
durante certo intervalo, o acréscimo do poder de compra 
fiCtfcio SUpérou O acréscimo do poder de compra real. 
Tanto, asSiin; qtie em 1964-e 1965, o produto real aumen­
tou, respectivamente 5,3% e 6%, quando em termos no~ 
minais, Influenciados pelos preços, os aumentos foram 
de 6,8% e 8,5%. 

Em nosso PaíS, na política de crédito destinada a esti­
mular a produção, incoi'renl.os no mesiilo erro de anteci­
par o poder -de compra. O mesmo erro em orientação, 
agravado por força da persistência em errar. 

Há vários anOs, õ Banco Central concede aos mu­
tuários do Banco do Brasil e da rêde d.os Bancos Comer­
ciais um acréscimo de crédito, consideravelmente apoia­
do na expansão do suprimento de moeda. Perdura sem­
pre, em cada ano, a ilusória esperança de que o exceden­
te de moeda embutido no acrêscimo de crédito seja con-­
trabalançado pelo aumento de produtos. Ante a dura ex­
periência do excesso de moeda impulsionar o aumento 
de custo da produção e os produtos chegarem ao merca­
do por preços em alta, decidiram as--Autoridades recor­
rer ao crêdito público para diminuir a expansão da base 
monetâi'ia. 

A colocação dos títulos no mercado forçou a elevação 
da taxa de juros, bem acima da alta que se vinha proces­
sando com a expectativa do aumento inflacionário. No 
desejo de impedir a aceleração dessã. alta, foram scindo 
concedidas facilidades de prazo e outras modalidades de 
liquidez, a ponto de transformar-se o mercado em um 
centro 'de empréstimos, de pronto reembolso_~ elevada 
resuibilidade. Drenou-S_e para esse centro enorme soma 
de disponibilidades e de poupança, deixando as ativida­

. des produtoras em frarica -descapitalização. Acentuando­
se o vulto de resgate, o valor liquido das emissões dos 
novos títulos pouco· serve, agora, ao financiamento ae 
crédito 'concedi_do pelo Banco Central. 
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Admite o Governo ser a exfgên(:ia da cobrança inte­
gral da correção monetária, dos mutuãrios dos emprêsti­
rnos concedidos pelas Autoridades Monetárias um meiO 
eficaz de pôr termo à inflação e ao desequilíbrio financcii­
ro do Tesõuro. Se essa exigência tivesse sido adotada hã 
alguns anos ê provável que a expansão dos ajJmentos de 
crédito teria diminuído e, portanto, diminuída a expan­
são monetária ·e, sobretudo, evitada a deturpação do 
mercado monetário. Tendo, porém, a inflação atingido a 
intensidade que estamos verificando, aca_rretando enor~ 
mes distorções, incluSive a de transformar a correção 
rrionetáriá em empecilho à preservação do valor da moe­
da, e sobretudo, tendo em vista a sit~ação de nossa ba­
lança de pagamentos, cujo êxito nas exportações e acCr­
tos finitnceiros muito depende a rápida eliminação de 
nossa fuflação, parçce ser necessário_ Uril procedimento 
difàeilte. Em vez de exigir-se do mutuário o aUmento do 
encargo do emprêstimo, seria preferível manter esSe en­
cargo ao_ presente nível, evitando, entretanto, a am­
-pliação_ Inflacionária dos saldos dos empréstimàs. Se se 
julgar _indispensável ampliá-los que a expansão repouse 
em recursos provenientes do Tesouro. 

Compreende-se a relutância do Governo em reduzir a 
exparisão dos empr~s_!:imos._ Q _receio d~ prejudicar_ a pro_:­
dução é procedente. PartindO-se, porém, da preliminar 
da plena reparação das perdas sofridas pelos produtores 
co.gt os des8$tres climáticos, inclino-me a supor que ces- _ 
sada a expansão monetãria, sob suas várias modalida­
des, seria ràpida a estabilidade d_os preços e igualmente 
rápida a queda _da taxa de juros. Em pouco tempo, os 
saldos creditícios disponíveis passariam a ser compatí­
veis cõm os custos de produção. Eliminada a inflação, 
automatícamente deixaria: de p~alêcer o prosseguimen­
to da correção monetária, trazendo considerãvel alivio 
aos devedores (empresas e indivíduos) sem causar prejuí­
zo aos credores. O Brasil estaria _em melhores condições 
de competir no comérico iritemacional e a confiança des­
pertada pela preservação do valor do cruzeiro traria se­
gurança ao país, interna e externamente. 

Ill 

Preferimos seguir O caminho sinuoso a enfrentar a rea­
lidade dos fatos. Embora conscientes d!l necessidade de 
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substituir o pCtrólOO, julgamos acertado subsidiá-lo, 
para não provocar um suposto dissabor ao consumidor. 
Adotado o subsídiO do petróleo como estimular a sua 
substituiÇão? Decidiu-se, pois, subsidiar o ãlcool. Mas de 
subsídio e_m_ su_bsídio, acaba-se prejudicando o consuini­
dor e produtor pela intensificação inflacionária e 
dificulta-se, consideravelmente, a substituiçãO almejada. 
_Graride parte das indústrias já poderia estar utilizando 
produtos da biomassa, em substituição ao óleo com­
bustível se seu preço estivesse sendo cobrado sem subter­
fúgios. Além dos automóveis de passageiros, ônibus, ca­
minhões e tratores já teriam tido seus motores adapata­
dos ao álcool ou ao gás se o óleo diesel não tivesse sido 
subsidiado por tanto tempo. O paternalismo conduz a 
sacrifícios maiores que os exigidos de decisões francas e 
realistas. 

Na redistribuição da renda podemos observar os de­
ploráveis resultados da política paternalista de transferir 
recursos de uns, em favor de outros. Os exemplos expos­
tos na primeira parte desta exposição, revelam a queda 
da eficiência prOdutiva pela seqüência das transferências 
da produÇão-piirilO conSumc:i.-Não se trata de impedir o 
crescimento do consumo e muito menos de criar emba­
raços à-generalização do aumento do poder de compra 
dos indiVíduos. Precisamente Pelo desejo de generalizar~ 
se o aumento da renda real ê que se procura impedir are­
dução da capacidade geradora do produto. 

A única maneira de ampliar-se a distribuição da renda 
sem prejuízo das fontes produtoras é a de subordinar a 
distribuição da renda à prévia capitalização das fontes 
produtOras. A distribuiÇão deve ser feita em termos de -
renda adicjonada ao salário, renda essa (poupança) des-­
tinada aos investimentos empresariais. Desse modo, os 
assalariados receberiam os frutos dos investimentos, em 
complemento aos seus salãrios e, posteriormente, re­
forçariam as aposentadorias~ pensões, sem a crescente 
sobre carga sobre o Tesouro._ 

Uma revisão do "Programa de Integração Social" nos 
proporcionaria brilhante convergência de lucros e sa~ 
lários, ''Programa" digno de preparo do início do SéCulo 
XXI, eln contraste com a belicosa herança que recebe­
mos do Século XIX, de divergência entre capital e traba-
lho. · 
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QUADRO I 
Estados Unidos 

(Bilhões de D_ólares~ 

li lii IV v 
Anos 

Transferência de 
Salários, Renda para Investimentos 

Renda Vencimentos e Inativos e Lucro das Uquidosdas 
Nacional Suplentes Auxílios Sociais Sociedades Anônimas Empresas 

1950 237 !54 !5 38 9 
1951 274 181 12 43 !O 
1952 287 .. !95 !3 40 9 
1953 ·. 302. 209 14 40 !O 
1954 301 208 16 38 9 
'!955 330 224 17 47 li 
1956 . 349 243 18 46 13 
1957 365 256 21 46 l4 
1958 367 258 26 41 8 
1959 400 279 27 52 !O 
1960 415 294 29 49 12 
1961 428 303 3L .. 50 10 
1962 462 325 . 33 S5 14 
1963 488 342 35 59 15 
1964 525 368 37 66 19 
1965 572 396 40 76 2lf 
1966 628 439 44 81 35 
1967 662 471 52 78 31 
1968 722 519 59 85 'l3 
1969 779 572 66 80 38 
1970 810 612 ·8o 69 33 
1971 871 652 94 82 60 
1972 963 718 104 94 37 
1973 1.086 - .. 8lll . 119 105 51 
1974 1.160 877 141 96 49 
1975 1.239 931 178 120 30 
1976 1.379 1.036 194 151 34 
1977 I.S50 1.152 207 178 50 
1978 1.760 1.301 223 205 73 
1979 1.966 1.458 . 250 209 89 
1980 2.117 1.598 197 199 77 
1981 2.352 1.767 . 336 207 82 
1982 2.436 1.855 374 166 60 

FONTE: EconomicReport ofthe Presfdent, Februa,Y 1983, Table B-21, pgs 186, f87; Table B:22,pg. I89;Table 
B-16, pg. 181. 

QUADRO li 
Investimentos em Estrutura e Equipamentos 

PERIODOS 

1951-1955 
1956-1960 
1961 - 1965 
1966-1970 
1971-1975 
1976-1980 

Investimentos Líquidos das Empresas 

Percentagens em Relaçilo ao Produto 
-- N acionai Bruto 

2,9 
2,6 

- __ 2,9 
-4,0 
3,1 
2,9 

Fonte: Economic RePort of the President, February 1983, pg.79. 

Acréscimos d~ Investimentos por 
empregados 

(tftxa de aumento dos investi~ 
mentos em relação ao número 

de empregados) . 

3,1 
3,5 
2,5 
3,9 
.2,2 
0,4 

Sexta-feira 26 3603 



3604 Sexta-feira 26 

Anos 

1950 
1951 
1952 
1953 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966-

1970 
1971 
1972 
1980 
1981 
1982 
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I 

QUADRO III 
Estado Unidos 

Transferência de Renda e Renda Disponível 
no Setor de Produção 
(Bilhões de Dólares) 

n 111 

Renda Nacional 
Renda Tfansferida para 
Inativos e AuxOios de 

Previdência 

Proporção de Renda DIS:ponh•el 
no Setor 'de Produção 

I-11 

237 
274 
287 
302 

415 
428 
462 
488 
524 
572 
628 

810 
871 
963 

2.117 
2.352 
2.436 

15 
12 
13 
14 

28 
32 
33 
35 
37 
40 
44 

80 
94 

104 
297 
336 
374-

h'IOO 

93,6 
95,6 
95,4 
95,3 

93,2 
92,5 
92,5 
92,8 
92,9 
93;o 
92,9 

90,1 
89,2 

- 89,2 
85,9 
85,7 
84,6 

Fonte: Tables B-20,8-22, Economic Report of the President, f983, pgs. 185, 189. 

Anos 

1980 
1981 
1982 
Orçamento 
Monetário 
1983 

QUADRO !V 
Balancete das Autoridades Monetárias 

(Milhões de Cruzeiros) 
A) Expansão das Aplicações 

I n 111 

Acréscimos aos Acréscimos a Total de 
Saldos dos outros Créditos Acréscimos 

Empréstimos do Concedidos pelo ao 
Banco do Brasil Banco Central Crédito 

496.346 122.164 618.510 
842.779 376.360 1.219.139 

1.462.450 414.824 1.937.274 

2.109.000 959.100 J:068.LOO 

B) Acréscimos de Recursos para Financiar a Expansil.o das Aplicações 

I n lli 

Somas Outros 'fotal dos 
Provenientes Recursos Recursos 

Anos do Tesouro Não-Monetários Não-Monetários 

1980 333.336 429.046 762.382 
1981 259.254 1.071.126 1.330.380 
1982 686.152 1.243.330 1.929.482 
Orçamento 
Monetário 
1983 2.543.300 419.300 2.962.680 

Fonte: Relatório do Banco Central, 1982, pág. 37, QuadrO 2.5. 

IV 

Outras 
aplicações 
pelo Banco 

Central 

393.494 
599.903 

1.023.383 

1.113.300 

IV 

Base 
1vlonetária 

2i3.622 
- 488.662 
1.031.174 

1.318.800 

Orçamento Monetário de 1983, pág. 16, Tabela 3; pág. 11, Tabela 2. 

v 

Total 
Geral 

1.016.004 
1.819.042 
2.960.657 

4.281.400 

v 

Total 
Gerai 

1.016.004 
1.819.042 
2.960.657 

4.281.400 

Agosto de 1983 
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QUADRO V 

Expansio dos Empréstimos do Banco do Brasil 
(Milhões de Cruzeiros) 

Saldos dO! Empréstimos Proporções de Saldos da Base Proporções de lndlces de Preços 

Anos (Variações Percentuais 

do Banco do Brasil Aumento Monetária Aumento acumuladas dO Ano) 

1975 37.206 13.934 

1976 222.331 62,0 110.752 A9,7 48,2 

1977 332.100 49,8 166.863 50,6 38,6 

1978 450.635 35,4 241.853 44,9 40,5 

1979 742.086 64,6 445.853 84,3 76,3 

1980 1.238.432 66,8 699A75 5.6,8 ~108,5 

1981 i.081.221 68,0 1.189.137 70,0 92,8 

1982 3.543.661 70,2 2.2I9~311 86,6 99,8 

FONTE: Boletim do Banco Central, Janeiro 1983, pa. 14, col. 19; pag. 21, cal. 48; pag. 201, col. L 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Nilo há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão o_rdinária de amanhã, a 
seguinte, 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno suplementar, do Susbstitutivo do 
Senado ao Projeto de Deçreto Legislativo n' 1, de 1981 
(n' 75/80, na Câmara dos Deputados), que homologa o 
Ato do Conss::lho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão de papel-moeda, em 1979, no valor global de 
CrS 37.734.500.000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos e 
trinta e quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor, tendo 

PARECER, sob n" 750, de 1983, da Comissão 
- de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

2 

Discussão, em turno único, dã redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 746, de 
1983), do Projeto de Resolução n" 228, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Deodápolis, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 6.900.000,00 (seis milhões e n"ovecentos mil 
cruzeiros). 

3 

Discussão, em turno (mico; da redação ftnãi (ofC"rCdCfa 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 747, de 
1983), do Projeto de Resolução n' 88, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Arapoema, Est8do dC 
Goiás, a contratar operação de crêdito nO valor eis 
8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e oitenta e cinCo 
mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta centa­
vos). 

4 

Discussão, em turno· único, da redação final (Oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Pãrecer n' 748, -de 
1983), do Projeto de Resolução n' 93, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura MUnicipal de JoãO Pinheii-o, EstadO de 
Minas Gerais, a contratar opCra"ção de crédito no valor 
de Cr$ 6.837.402,79 (seis milhões, OitOcentos e tdnta e 
sete mil, quatrocentos e dois cruZeiros e setenta e nove 
centavos). 

5 

Disc~ssã~, em. turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 749, de 

. 15!83), do Projeto de Resolução nCJ 94, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 7.536.627,00 (sete milhões, quinhentos e trinta 
mil e seis mil, seiscentos e vinte e sete cruzeiros). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALE­
XANDRE COSTA NA SESSJO DO DIA 16-8-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. ES­
TÁ SENDO PUBLICADO POR TER SAíDO 
COM INCORREÇ:iO NO DCN (SEÇ:iO li) DO 
DIA 18-8-83. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente do Congresso 

_Nacion_al, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Ministro 
do Tribunal de Contas da União, Dr. Mário Pacini, 
Exm• Sr• Presidente da LBA, minhas senhoras, meus se­
nhores: 

O Senador Henrique de La Rocque Almeida, a cuja 
~riieiitóCia houve por beru o Senado dedicar esta Sessão, 
não foi apenas um político do Maranhão, mas um emi­
nente maranhense que, com muito brilho, dedicação e 
amor à causa pública, ilustrou as duas Casas do Con­
gresso N acionai, o Executivo e, ultimamente, a Magis­

-tratura das Contã.s, no TribQn~l de Co.ntas da União. 
Muitas são as figuras da vida pública, mas nem todas 

permanecem na memória do povo e na admiração dos 
seus pares, O valor de La Rocque é confirmado pelo 

-apreço que dedicam todos quantos acompanharam a tra­
jetória de sua vida pública, mormente pelo carinho, res­
peito, saudad_e .C?. al)l!zade que à sua lembrança mantêm 
todos os parlamentares. 
-De tradicional família maranhense, muito cedo foi 

para o Rio de Janeiro. 
Lá, bacharelou-se em Direito, e, em seguida, ingressou 

no funcionalismo público. · · 
fn1cíava-se, assim;· wD.a carreira vitoriosa. De Têcnico 

em Administração, no Ministério da Fazenda, na década 
de trinta, passou a Parecerista-Chefe na Câmara de Rea­
jUSiãinento Econômico. Era aiD.da pOUCo ·para um .ho­
mem qae reunia tantas qualidades. Seu saber jurídico e 
sUa dedicação, aliados ao equilíbrio e bom senso, que 
sempre o marcaram -em toda a vida, chamaram as 
atenções de todos, colegas e superiores hierãrqUicos. A 
p-rojeção adquirida, como era natural, propiciou-lhe o 
convite do Presidente Getúlio Vargas para presidir o 
IAPC, função que exeroeu de 1951 a 1953. 
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Foi aí, nessa função, que La Rocque se confirmou 
como homem público, devotado ao bem comum e inte­
re!õ;sado na solução dos. grandes problemas humanos da 
jurisdição daquela autarquia. Era o homem certo para o 
lugar certo. Com aquela tranqUilidade, calma, tolerância 
e sabedoria, que todos nós viríamos mais tarde conhecer 
e admirar, a todos se impôs na solução dos graves 
problemas administrativos e políticos, 

Falava pouco o nosso homenageado. Preferia ouvir e, 
ouvindo, ia equacionando e dando soluções aos proble­
mas dos comerciários. Cumpria sua destinação, pois 

· . sempre fo"i um homem dedicado aos problemas dos ou~ 
tros. Oferecia-se para prestar ajuda, até mesmo para pes­
soas d~conhecidas com as quais nunca tivera contato. 
Gostava e ficava feii:?.: quando podia ajudar, e frustrava­
se qriariôo, por motivos que superavam o seu trabalho e 
a sua boa vontade, não lograva êxito. 

Embora naquele tempo ainda não estivéssemos a 
braços com a explosão demográfica, nas proporções da 
de hoje, tínhamos, no entanto, problemas de habitação 
nos grandes centros, para onde aflufam,jã àquela época, 
as populações do interior. Lançou-se à construção de mi­
IIÍares «;!e casas para os comerciários, atendendo às neces­
sidades da classe. 

Admirador dos jornalistas (ele era um deles) e dos ar­
tistas, construiu Q, "Jardim de Alá", a:. "Casa dos Artis­

-tas" e~, "Casei da "CorD.~Ciária", instituições de grande 
mérito e reconhecida atividade. 

Quando Edison Lobão, jornalista e Deputado Fede­
ral, seu querido e dedicado amigo, falava na Câmara, em 
razão de sua nomeação para o Tribunal de Contas da 

· União, recebia, num aparte do Deputado Cristiano Lo­
pes, o testemunho que vale transcrever: 

"O Sr. Cristiano Lopes-- MW caro Deputado 
Edison Lobão, eu flão poderia deixar de juntar a mi­
nha palavra às homenagens que V. Ex• e esta Casa 
prestam a Henrique .de La Rocque. Não quero pres­
tar este tributo ao Parlamentar: quero homenagear 
o Henrique de La Rocque que conheci hâ 28 anos, 
em circunstâncias excepcionais·, quimdo, ao lado de 
Felipe Thiago Gomes e outros jovens, tentáVamos 
irl1plantar neste País a Campail-ha Nacional dos 
Educandários Gratuitos, que depois se transformou 
na Campanliã. Naci~f!al das Escolas da Comunida­
de. As portas. çlas repartições deste País estavam fe­
chadas àquela idéia louca de dar ensino gratuito a 
uma Nação como o Brasil, pobre de recursos e 
po_~re_ de gestos daquela natureza. Aquele movimen­
to, que nas~_era no Recife havia pouco mais de 10 
anos- porque em 43_surgira- Cstava para morrer 
Porque, lá no Rio de JarÍeiro, tOdas as portas esta­
vam fechadas, os ouvidos, moucos, e os corações in~ 
sensíveis àqueles apelos- da minha geração. Pois 
bem, Henrique de La Rocque, Presidente do IAPC, 
recebeu a todos, separou uma salinha ao lado do seu 
gabinete para sede" da então nascente campanha, co­
_Iocoy uma.fWJ.cionária do se~ gabinete à nossa dis­
posição para ajudar~nos nos trabalhos administrati~ 
vos da nova entidade - cujo nome recordo com re­
verência e saudade: D. Dulce de Oliveira Vermelho 
- que acabou sendo a autora da letra do hino da 
campanha. Henrique de La Rocque estendeu-nos a 
mão naquela ocasião e, graças 'a esse gesto, a essa 
colaboração,· a idéia de Felipe Thiago GomCS, da 
~ri~ção da_ Campanha Naciol).al de Educandários 
Gratuitos, conseguiu transformar-se na esplêndida 
realidade de hoje, abrindo e mantendo colégios em 
quase todos os Estados da Federação e levando a 
-oe.órtunidade de en~íno a milhares de brasileiros. ~ 
a este Henrique de La Rocque que eu quero referir­
me; é a este Henrique de La Rocque que eu quero 
trazer a expressão da minha homenagem e do reco­
nhecimento de quantos um dia receberam dele um 
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gesto de ajuda, uma expressão de solidariedade e 
uma mão estendida de apoio-." 

Quantos desses atos de grandeza terã praticado La 
Rocque? 
· Muitos, por certo. Servir foi uma constante ná sua Ví~ 
da. 

No Governo Getúlio Vargas foi um dos homens mais 
poderosos e mais fnfluentes do Brasil. Privava da amiza~ 
de do então Presidente e desfrutava de sua confiança. 

Nada disso, porém, abalou a sua humildade, Sua mo­
dêstia e sua tranqüilidade. Parecia que quanto- mais su­
bia no conceito dos poderosos· do dia, mais se apêquenii­
va na sua modéstia de homem simples. Sempre dava 
aquela impressãO aoS que lhe cercavam - de personali­
dade forte e mansa, gentil e enérgica, amiga, enfim, dan­
do a todos a sensação de bonança e paz que convidava à 
amizade e estima. 

Embora afastado do Maranhão, vivia o Maranhão, 
suas dificuldades, seu desenvolvimento e suas lutas polí­
ticas. 

Vivendo o Maranhão, mantinha contatos permanen­
tes com os homens que faziam pólftica, principal.triente 
com os que faziam oposição. 

Eram seus amígos diletos e com eles conspirava na 
luta pelo Poder: o eminente Senador Clodomir Milet, 
que·r pelos trabalhos por ele prestados, quer pela luta 
sem tréguas na moralização dos costumes eleitorais; Nei­
va Moreira, Deputado Federal brilhante e lutador; Sena­
dor Clodomir Cardoso, jurista que marcou época pela 
sua cultura; Lino Machado, um grande líder na política 
do Maranhão, um grande batalhador, que deixou regis­
trado nos Anais da Câmara dos Deputados a eloqüência 
de sua oratória e seu elevado espírito público no trato 
dos interesses maiores no Maranhão; Genésio Rego, mé­
dico ilustre e generoso, inflexível na sua conduta e nos 
seus ideais; Generàl Colares Moreira, expoente de hon­
radez e de princípios, para Citar apeitas o Estado-Maior, 
pedindo desculpas pelas omissões, pOis tantos- foram os 
maranhenses ilustres, políticos e apolíticos que compu­
nham esse grupo. 

Desses contatos e dessas lutas, despontou-lhe a vo­
cação política, um homem com aquelas qualidades é 
sempre um político. Se o polítíco é aquele que se interes· 
sa pelos problemas da coletividade, o que cogita da, "fi­
nalidade" do homem e da Nação, do bem-estar social e 
do bem comum, sem egoísmos, nem interesses mesqui­
nhos, La Rocque, já àquela época era um político nato. 
De alma generosa e de preocupações cristãs sobre a feli­
cidade humana, faltava-lhe apenas ingressar na política 
partidária. Sobre o fundo negro da política partidária de 
então, veio, em 1953, o seu Estado de origem, o Mara­
nhão, buscá-lo no Rio de Janeiro para a vida pública z:e­
presentativa. A3- oposições coligadas -dO Maranhão o 
apresentaram candidato a Senador. 

Não era ainda figura conhecida do eleitorado, pelo 
que, lamentavelmente, não obteve êxito. -

Mas, voltou em 1955 como candidato a Deputado Fe­
deral, lembro-me bem, Vice-Gove!lladõi do EStado à­
quela época, ofei'eci-lhe o meu jornal, J ornai do Dia, 
para sua campanha. Escrevendo crônicas diârias naquela 
folha, sua cordialidade, sua figura tranqüila, a modéstia 
e o valor pessoal conquistaram o povo maranhense, sua 
vitória foi "fácil. Iniciava-se aí uma brilhante carreira le· 
gislativa, com 5 _mandatos consecutivos na Câmara dos 
Deputados, membro de Comissões, as mais importantes 
na Câmara, foi Segundo-Secretário, por 2 anos, e 
Primeiro-Si!ctefário por- S anos. 

O exercício desses cargos atesta o prestfgio que-gozava 
junto aos seus pares. Nada o alterava. Nem cargos, nem 
posições, nem as condecorações que recebeu. A simplici­
dade era a tônica da sua personalidade, 

E, por isso, quanto mais subia, mais era estiolado. 
Da Câmara, veiO para-o Senadõ em 1975, nesse pleito 

para o Senado; houve o consenso sonhado por muitos. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

La Rocque não teve concorrentes. Era desejo de todos, 
políticos e povo, vê-lo representando o Maranhão no Se­
nado da República. 

Aqui, entre nós, foi membro de todas as Comíssaes 
importantes, e depois Terceiro-Secretário da Mesa Dire­
tora, onde continuou o mesmo trabalho, modesto e efi· 
ciente. 

Foi Um político singular. Dos partidos de que fez par­
te, utilizava apenas a legenda para cumprir as eXigências 
da lei. Nenhum partido o ajudou e nenhum político con­
tribuiu para que se elegesse nos seus 28 anos de mandato. 
Fazia política a seu modo. Não polemizava, não agredia 
e nem respondia agressões. Os votos que coróarain tão 
longa vida pública foram frutos da admiração que por 
ele nutria o povo maranhense - votos de carinho, votos 
de amizade e de gratidão, contrapartida natural ao re­
presentante ilustre que amava sua terra, adorava e servia 
l;eu povo. Era assim o La Rocque, não se interessava 
pela vida partidária. Não fundava Diretórios nem plei­
teava compô-los ou neles tomar parte. Fugia sempre das 
lutas intestinas, creio mesmo que nem nelas sabia como 
tomar parte, nem os acenos para os píncaros o faziam 
mudar a sua trajetória, sabia que tinha um lugar cativo 

- na representação maranhense e tinha convicção de como 
o havia conquistado, tive a honra de privar da sua ami­
zade e desfrutar da sua confiança. 

Acompanhei seus passos durante grande parte desses 
longos anos de vida pública. 

O S... José Lins- PermitC-me V. Ex• um aparte? 

O S~. ALEXANDRE COSTA - Com muita honra, 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Alexandre Costa, 
esta é uma das sessões do Senado que mais me comove. 
Conheci Henrique de La Rocque no Maranhão, quando 
lá servi ao Estado de V. Ex•, que também era o dele, du­
rante o Governo do eminente Senador José Sarney. To­
davia, foi Sobretudo aqui, no Senado, em nosso convívio 
diuturno, que aprendi a admirar as grandes e excelsas 
qualidades de Henrique de La Rocque. Ele era detentor 
de uma extraordinária força moral que o animava a de­
fender as Causas mais dificeis, contanto que foss-em jus­
tas. 'Era sábio como homem. Hoje, porém, da perspecti­
va do tempo que já dele nos separa, vejo que La Rocque 

~tinna· tánili(:jil.- muito de santo. Era bom por natureza, d~ 
uma boridade que nos impregnava a todos, sem jamais se 
afastar da verdade. Por isso, nobre Senador Alexandre 
Costa; ao-associar-me a esta solenidade, -õ face com a 
convicção de quem presta uma homenagem das mais me­
feCidas, que avulta dentre tantas outras que este Senado 
tem prestado aos grandes homens deste País. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nobre Senador José 
l,ins, lf:gradeço~lhe o aparte, e para mim é uma honra 
inseri-lo no meu discurso. 

Disse atrás Q.ue La Rocqu_e falava pouco e ouvíã- mui­
to. Mas havia uma predileção que fazia com que inver­
tesse essa conduta - a Justiça. J'inha _admiração pela 
Justiça e pelos Ministros que a compunham. 

Quem desejasse agra~á-lo, _bastaria procurá-lo para 
comentar sobre feítos jlllSã.dos ou em jUlgamento. Af, 
en~ão, falava muito o nosso homenageado. Repetia voto 
~ v_Q_to _dosju_lgadores e tecia comentários do brilho e sa­
piência de cada um, mesmo quando os votos eram con­
trários às callS_!ls que defendia. Detalhava tudo. Sabia até 

_ 01esmo as posições q~e ocupavam os julgadores no Ple­
nário da suprema Çorte. -

S~ntia-~_e bem agindo permanentemente junto aos Tri­
bunais, como patrono desinteressado, corno amigo das 
_p~rtes, pedindo, esclarecendo, intercedçndo, recorrendo 
extra-autoS, para conseguir justiça, ·aplacar perseguições 
e ajudar pessoas que, muita da vez, também lhe eram es­
tranhas. 
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Tinha o senso da Justiç~J, .. Just est bonus", e, por isso, 
era conciliatório, pac[fico e digno. 

Quando do advento da Revolução, e com ela as injus­
tiças -que culminaram com prisões de humildes e cas­
sações de mandatos de lideranças expressivas da Política 
nacional, La Rocque demonstrou coragem nas ações e fé 
junto à Justiça. Não era fácil àquela época nutrir fe 
numa justiça que também sofrera punições semelhantes e 
injustas. 

Ostensivamente assistiu muitos dos presos políticos, 
dos cassados, dos ap-osentados, dos exilados e às suas 
famílias. Visitava os cárceres onde se encontravam, e, 
com seu espírito de conciliação junto aos Militares, con­
seguiu a liberdade de muitos. Quando não muito bem 
compreendido, recorria à Justiça. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• Um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador João Calmon. 

O Sr. Joio Calmon - Eminente Senador Alexandre 
Costa, eu tive o privilégio de conhecer o Senador Henri­
que_ de La Rocque quando ele ainda exercia o seu man­
dato de Deputado Federal. Ele passou à história do Con­
gresso Nacional não apenas -como um parlamentar de 
extraordinário mêrito, de eloqUência admirável, mas 
tambêm como a própria encarnação da capacidade de 
servir. Uma das suas amigas e admiradQras, aqui presen· 
te, declarou, certa vez, num discurso, que Henrique de 
La Rocque, era o melhor homem deste mundo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA ..:. Dr• Léa Leal. 

O Sr. Joio Calmon- Dr• Léa Leal, atual Presidente 
da Legião Brasileira de Assistência. Eu creio, eminente 
Senador Alexandre Costa, que a Henrique de La Rocque 
se aplica, nesta hora de intensa emoção que estamos vi~ 
vendo, aquela frase famosa; ... Não choremos Henrique 
d~ La Rocque, cantemos a sua glória". Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado, Se­
nador João Calmon. 

Quando não muito bem compreendido, recorria à Jus­
tiça, 

Foi exemplar, forte e solidário com o-s injustiçados na­
quele episódio, e tinha convicção dos riscos que corria ao 
se expor no cumprimento de uma missão que era ineren­
te ao seu caráter e à sua formação. 

O Sr. Helvídio Nunes ~ Permite~me um aparte, nobre 
Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Senador Helv!dio 
Nunes, é uma honra. 

O Sr. Helvídlo Nunes - Senador Alexandre Costa, 
permita que eu me sirva do discurso de V. Ex.', do bri­
lhante discurso que V. Ex• produz nesta tarde, para pres-

~ tar tambêm a minha homenagem :w ex-Senador Henri­
que de La Rocque. Com ele convivi durante vários anos, 
neste plenário, e tivemos urna c_onvivência mais íntima 
nas Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social. Há um traço marcante na vida de Henrique de La 
Rocque. Esse traço é exaltado por todos quantos fazem 
referência à bondade de Henrique de La Rocque, ao seu 
permanente desejo de servir. Na atividade política, à 
frente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co­
merciários, na ajuda que :Prestou à Legião Brasileira de 
Assistência c: na colaboração permanente que dava à 
Cárhpahh"a Nacional de Escolas da Comunidade, no Tri­
bunal de Contas da União, na Presidência do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, na advocacia, também 
auricular,junto ao Supremo Tribunal Federal, ao Tribu­
nal Fed_eral de Recursos~ no Superior Tribunal Militar, 

- pOi onde passou, Henrique de i.a' Rocque não procura­
va, e tenho a impressão _de que jamais procurou, servir­
.se, mas sempre servir. Daf por que, nobre Senador Ale-



Agosto do 1983 

xandre Costa, eu pinço, do -discurso há pouco proferido 
_pelo eminente Senador Nelson Carneiro, dois conceitos: 
Henrique de La Rocque foi urii pC:idulário de afeições, 
amou ao próximo mais do que a si mesmo. Por isso, 
Hnerique de La Rocque, no dizer do poeta alemão, 
amou servindo, plantou amor durante a vida e, na certa, 
colherá amor após a morte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado, 
nobre Senador Helvfdio Nunes. 

ContinUo: 
Valho-me da descrição de sua ação e personalidade no 

discurso pronunciado pelo nosso ex-colega de Câmara, 
Deputado Ivan Luz, hoje Procurador-Geral junto ao 
Tribunal de Contas da União, na sessão ali realizada em 
homenagem a La Rocque. 

"Foi paciente, humilde com os poderosos, e sua pa­
ciência e humildade quantas vezes detiveram o gestO ru­
de, e amansaram a soberba, e suavizaram o castigo, c 
desviaram a vingança. e abrandaram a justiça." 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Ouço o aparte do 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora-- Erni-.Jente Senador, nós vimos 
de um passado que já vai longe. Sentimos a evocação, 
pelas palavras de V. Ex•, da figura desse homem. Jovens 
estreantes, vindos de paragens tão distantes, como éra­
mos nós, nos Idos de 50, enfrentávamos um meio com­
pletamente diferente do Rio e encontrávamos naquele 
todo-poderoso de então, tão poderoso quanto simples, a 
sinceridade nas afinnativas que fazia às pessoas que mili­
tavam em partidos opostos ao seu e que tanto guerrea­
vam, à época, ao que ele servia, e a atenção que dava a 
todos que, encaminhados justamente pelo amigo e ad­
versário, o procuravam. S aquele homem tão bom e ao 
mesmo tempo tão justo. Mas não era esta evoca:ção que 
há pouco mais estava percutindo nossos ouvidos. Talvez, 
defeito de ·origem, damos muito valor à bravura, à cora­
gem, e algo que aqui ouvi pouco falar, era da bravura 
que ele tinha, a bravura serena, a bravura bem apresen­
tada, nos idos de 1954, quando da deposição e, depois, 
da morte de Vargas; do estímulo à justiça, mesmo com 
sacrifícioS e perigos para a sua poSição, ci_ue--ele dava aos 
perseguidos pela Revolução recém-vitoriosa de 1964. 
Eram três imagens que vinham à nossa merite, enquanto 
V. Ex• aqui dizia, e nós que tivemos a honra de ser seu 
amigo, talvez dos mais antigos- que nesta CaSa: estão, di­
zemos:.,. HEra tão bom quanto valente, era tão valente 
quanto bom". 

O SR- ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

Não foi La Rocque simplesmente o homem bom que 
muitos pregam. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito prazer, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Alexan­
dre Costa, chegava ao meu gabinete, quando ouvi aspa­
lavras de V. Ex' a respeito do sàudoso Senador Henrique 
de La Rocque. Não poderia deixar de associar-me às me­
recidas homenagens que esta Ca-sa presta a este nosso 
saudoso colega Henrique de La Rocque, que deixou uma 
tradição de incomparável bondade, indiscutível talento, 
invejável cultura. Meu amigo de infância, entramos no 
tradicional Colégio "Antônio Vieira, na Bahia, onde fize­
mos o curso ginasíal, j_á lá se vão mais de cinqüenta anos. 
Ele, seus innãos: José, Antôriio, C -o caçula, Carlos, que 
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era meu colega de turma, eles r:nais adiantados do que eu; 
ele mais velho, como eu disse. Encontramo-nos poste­
riormente na Cãmarã. dos Deputados, onde convivemos 
durante vários anos e, depois, aqui, no Senãdo Federal. 
Ele foi, acima de tudo, um homem de rara sensibilidade e 
que sabia atender a todos quantos o procuravam. Um 
homem sem medo, um homem que afrontava as si­
tuações difíceis, um homem que desejava sempre fazer 
justiça, defendendo os menos afortunados, era muito es­
timado. Henrique de La Rocque sabia ser amigo de seus 
aiD.i&oS e,-adini-(fe tudo, um modelo de cidadão, a quem 
o Maranhão e o Brasil muito devem. Todos os que o co­
nheceram falam de Henrique de La Rocque como, acima 
de tudo, um homem bom. Recordo, com emoção, ter in­
tegrado a Comissão de Senadores, desigoada pelo Sena­
do Para representá-lo, por ocasião de seu sepultamento. 
A homenagem que, através de V. Ex.', é prestada, neste 
momento, ao nosso saudoso companheiro, a quem eu 
fuuito estimava, é uma homenagem rrierecida a um ho­
mem bom. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu é quem devo 
agradecer, nobre Senador. Era um homem bom, como 
bem disse a sua colega e amiga, Presidente da LBA, que 
aqui se encontra presente. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex' um apar­
te? (Assentimento do orador.) Nobre Senador, estou ou­
vindo o discurso dC V. Ex• e todos nós, aqui, estamos 
sentindo, através das palavras de V. Ex•, a evocaçãO da­
quela figura admiráVel de homem pl1blico que foi Henri­
que de La Rocque. Henrique de La Rocque, Presidente 
da Camparlha NaciOnal das Escolas da Comunidade; 
Henrique de La -Rocque, professor, ~inda jovem, daque­
la campanha, onde não havia remuneração de espécie al­
guma; Henrique de La Rocque, Senador da Repóblica, 
Presidente da Comissão de Justiça; Henrique de La Roc­
que no Tribunal de Contas. Mas o que cresce no discurso 
de V. Ex• é Henrique de La Rocque, aquela alma pura de 
criança, porque, em verdade, em toda a sua vida, ele con­
servou sempre pura a sua alma de criança. S essa criança 
do Maranhão que todos nós saudamos como um exem­
plo para as gerações que aí vêm, como um exemplo para 
este Brasil que está tão necessitado de homens responsá­
veis; saudamos também como um exemplo de fraternida­
de univ~rsal. Rece.ba, pois, Senador, o nosso apoio, o 
apoio de Pernambuco ao magistral discurso que V. Ex• 
está pronunciando nesta tarde, quando evoca, em corpo 
inteiro, a figura daquela criança maranhense. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu é .que devo agra­
decer a V. Ex• o aparte. São os apartes dos seus nobres 
colegas, testemunhos de toda a sua vida parlamentar, 
qUe- irão, ·por certo, enriquecer esse meu despretensioso 
pronunciamento. 

Foi, também, alêm do homem bom, um homem ilus­
tre. culto e generoso, que durante 70 anos conduziu um 
imenso acervo de qualidades e virtudes que procurei 
realçar nas minhas palavras, e, mais ainda, outras tantas 
que a deficiência do orador, agora completada pelos 
meus nobres colegas, não permitiu oferecer o brilho de­
sejado. 

Esse homem que o Senado homenageia hoje, quando 
completa um ano de sua morte. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-me V. Ex• um apai'te1 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nobre Senador Pas­
sos Pôrto, com muita honra, sabedor da amizade pto­

-funda gue ligava V. Ex• ao Senador Henrique de La 
Rocque. 

-o Sr. Passos Pôrto - Neste instante em que a nossa 
ciSã; airavés da palilvra de V. Ex•, reverenci3. o imortal 
Henrique de La Rocque, eu fiquei a me lembrar do que 
me dizia, certa feita, Adaucto Lúcio Cardoso, quanto ao 
destino dos homens públicos do Brasil. Enquanto aque-
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les que passaram pelo Poder Executivo ficavam imortali­
zados em monumentos, em praças públicas, o parlamen­
tar se recolhia à memória -dOs Anais das duas Casas do 
Congresso, e se perdia a sua lembrança, vista e revista só 
depois daqueles que compulsam a vida do nosso Parla­
mento. Tive a honra de, no dia em que morria o nobre 
Sen:idor Henrique de La Rocque, fugir ao regimento 
desta Casa e suspender a sessão, porque entendia que na­
quele final de tarde o Senado teria de prestar homena­
gem a uma das suas figuras mais eminentes, por tudo que 
foi dito aqui e, no meu caso particular, pelo companhei­
ro que tive, no Instituto de Previdência dos Congressis­
tas, Cruanélo juntos fomos conselheiros, ele Deputado e 
depois Senador. Posteriormente ele me sucedia na Presi­
dência daquela instituição. Graças ao seu prestigio, foi 
possível modificar a legislação daquele Instituto de Pre­
vidência e,- através dele, assegurar aos pensionistas um 
subsídio, uma pensão_, pelo menos muito melhor do que 
aquela que anteriormente era paga por aquela insti­
tuição, Devem os aposentados do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas a melhor pensão que recebe hoje, 
graças ao prestígio, ao esforço, à generosidade de Henri­
que de La Rocque. Ao me congratular com esta Casa c 
reverenciar com V. Ex• a memória daquele grande ho­
mem público, sei que ele via se recolher, como dizia 
Adaucto Cardoso, aos Anais e à lembrança desta Casa, 
mas espero que, sempre, alguém, ao contpblsar a história 
destes tempos, veja e ressalte que Henrique de La Roc­
que foi uma das grandes figuras que o Brasil teve nestes 
últimos anos. Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Agradeço, Senador 
Passos Pôrto, e devo ressaltar que acompanhei de perto 
o testemunho que V. Ex• presta. Quando deixava o nos­
so convívio um dos mais eminentes homens públicos, 
político da mais alta projeção, H der, companheiro e ami­
go, que foi o Senador Daniel Krieger, La Rocquc soube 
do quanto um homem, que se entregara tantos e quantos 
anos à vida pública, iriil perceber como aposentado do 
Instituto. Houve a revolta íntima, natural em tudo aqui­
lo que pregamos sobre a sua personalidade. E, juntamen­
te com V. Ex', com o apoio dos demais Senadores, houve 
a reforma e se propiciou, hoje, aposentadoria aos- Srs. 
Senadores, não ainda compatível com o cargo, IDas, pelo 
menos, melhor, ou em melhores condições da que dispú­
nhamos. 

É esse o homem que o Senado homenageia, hoje, 
quando completa um ano de sua morte, repito. Honrou 
todos os cargos e funções que exerceu. Honrou todos os 
mandatos que representou com brilho. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permito, nobre Se­
nador pelo Ceará, meu amigo Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nada mais justo do que a idE:ia de 
V. Ex• e do Senado, enfim, dos colegas de Henrique de 
La Rocque, em homenageá-lo no primeiro aniversário 
do seu falecimento. Já o conhecia de nome, ainda lá no 
meu Ceãrá~ Ao chegar ao Senad_o, em 1979, tinha quase 
sempre a meu lado_ aquela figura serena, tranqüila e bon­
dosa de La Rocque. Diagnosticada a sua doença, vai a 
Sà(l Paulo para se operar. E digo a V. Ex•, com muita 
sinceridade, pedi muito pelo êxito daquela cirurgia. Vol­
tou Lã RoCque satisfeito C, uma manhã, eu me encontra­
va no meu gabinete, quando entra o La Roque com um 
pequeno embrulho: Almir, eu venho lhe trazer aqui uma 
lembrança. Ainda hoje eu a tenho cqmo um relíquia. Era 

-um relógio. Ele-disSe; ... Almir, olhe para esse rC:16gio: ele 
marca como os outros as horas, os minutos e os segun­
dos. Como a -nos advertir que a sucessão dos dias e das 
noites nos leva ao fim. E um dia, sem quen6s esperemos, 
pâra o relógio da nossa vida. S a morte. Obrigado, La 
Rocque ... 



;3608 Sexta-feira 26 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Obrigado, nobre Se­
nador. 

Honrou todos os mandatos que representou com bri­
lho. Honrou, enfim, o Maranhão - sua terra natal. 

La Rocque deixou 8migos, e deixando amigos, deixou 
saudades ... 

Muito obrigado. (Muito bem! Palma~.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N"' 97, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimelito- Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato.da 
Comissão Diretora n"' 2; de 4 dC-abfH de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 006657.83 resolve apo­
sentar Yvonne Rego de Miranda, no cargo de Técnico 
Legislativo, Classe;,. ••Especial", Código SF~AL-NS-011, 
Referência NS-25, do Qu-adrõ Pe-rmanente dõ Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso Ill, parâgrafo 
único, e 102, inciso I, alínCa, "a", da ConstituiçãO daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso 11, 428, inciso I, 429, inciso V, e 4i5, § 4q; dO 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n\1 58, de 1972, com proventos 
integrais acrescidos da gratificação de Nível Superiõr e 
da gratificação adicional por tempo de serviço a que tem 
direito, na forma do artigo Jq da Lei n9 5.903, de 1973 e 
artigo 10 da Lei n\1 4.345, de 1964, · 

Senado Federal, 2S de agosto de 1983. -Nllo Coclho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
11' Reunlio, realizada em 29 de junbo de 1983 

As dez horas do dia vinte e nove de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Nilo Coêlho, presentes os Srs. Senadores 
Roberto Campos, Presidente, José: Lins, Affonso Ca­
margo, Fernando Henrique Cardoso, Jorge Kalume e 
Luiz Cavalcante, reúne-se a Comissão de Economia. 
Deixam de comparecer por motiVO justificado, oS- Srs. 
Senadores Benedito Ferreira, João CaStelo, Albano 
Franco, Severo Gomes~- Josê -FiagelÜ. Havendo-Iiéirnero 
regimental, o Sr. Presidente dá por iniciados os trabalhos 
da Comissão, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é: dada como aprovada. A seguir, passa-se à 
apreciação da pauta: Projeto de Decreto Legislativo n\1 
6f82 - Aprova- o-- tCxto do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Socialis· 
ta da Romênia, assinado em Brasília, a 12 de maio de 
1981. Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que apresenta parecer favorável ao projeto. Não há dis­
cussão, e o parecer é aprovado por unanimidade. Projeto 
de Lei da Câmara n'~ Sf82- Dispõe sobre a unifiCação 
progressiva do salário mínimo em todo o território na­
cional, prescreve a forma de sua execução e dá outras 
providências. Relator: Senador José Lins, que oferece 
parecer pela rejeição do projeto. Não há objeção a.o pa~ 
recer apresentado, sendo, então, aprovado por unanimi­
dade. Projeto de Lei da Câmara n\1 48f82 - Faculta a 
produção e a venda do açlicar mascavo. Relator: Sena­
dor José Lins, que oferece parecer contrário ao projeto. 
Não há discussão, sendo o parecer aprovado por unani­
~idade. Projeto de Lei do Senado n' 230/81 -AutoriZa 
o Poder Executivo a instituir um adicional sobre a carga 
tributária das pessoas ffsicas e jurídicas, revertendo o 
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produto de sua arrecadação para o ensino de primeiro e 
segundo graus._ Relator: Senador Jorge Kalume, que 
apresenta parecer favorável ao projeto. Conhecido O 
voto do Relator, o Sr. Senador José Lins solicita vista do 
projetO, que é concedida pela Presidência, Projet~ de De­
creto_ Legislativo n\1 14/82- Aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Finlândia, sobre Cooperação 

_ Econômica e Industrial, celebrado em Brasflia, a 5 de no­
vembro de 1981. Relator: Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que apresenta parecer favorâvel ao projeto, 
que é aprovado pela Comíssão. São adiadOs, em virtude 
da ausência dos Relatores, as seguintes matérias: PLS nq 
8/82, PLC n• 96/81, PLC n• 33/83, PLC n' 25/82, PLS 
n• 241/80, PLS n• 232/81, PLS n• 248/81. A pedido dos 
Relatores, que desejam rever os pareceres, são adiados 
os PLS n" 9(81 e PLC n\1 114(82. Em seguida o Sr. Sena­
dor Affonso Camargo ressalta que não há número regi­
mental suficiente para deliberação, o que é constatado 
pela Presidência. Ficam adiados para a próxima reunião 
os PLS n• 53/81, PLS n• 233/81 e PLS n• 199/81. Antes 
de ser encerrada a reunião, usam da palavra os Srs. Sena­
dores Affonso Camargo e Fernando Henrique Cardoso, 
que consideram bastante proveitoso este primeiro semes­
tre ao ano de 1982, vez que o Sr. Presidente está toman­
do providências no sentido de dinamizar os trabalhos da 
Comissãõ: Também fazendo uso da palavra, o Sr. Sena­
dor José Lins reitera a solicitação de se fazer- um estudo 
aprofundado das Resoluções n\ls 62(75 e 93/76, ambas 
do Senado Federal, que dizem respeito a endividamento 
dos Estados e Municípios. O Sr Presidente esclarece que 
estudos preliminares estão sendo realizados por sua as­
sessoria, que não está medindo esforços para obter todas 
as informações necessárias ao estudo das citadas reso­
luções. Continuiindo, o Sr. Presidente reafirma que pre­
tende realizar no segundo semestre do corrente ano, em 
Conjunto coffi a COmissão ·de FinançaS, unl ciclo de pa­
lestras sobre o tema .. "reforma tributária", que deverá 
contar com a presença de Ministros de Estado, técnicos e 
estudiosos no assunto. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas, sejam anexadas à presente Ata, e encerra a 
reuniãO, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribei­
ro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada serâ assinada por S. Ex• 

ANEXO À ATA DA 11• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA, REALIZADA EM 29 
DE JUNHO DE I983, ÃS 10:00 HORAS, QUE SE 
PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SR. PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES. 

"INTEGRA DO AiANHiMENTÓ TAQUI, 
GRÁFICO 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Declaro 
abertos os trabalhos. 

O item 1 da pauta é um acordo de Cooperação Cientf,.. 
fica e ,Tecnológica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Socialista da 
Romênia, assinado em 12 de maio de 1981. O ielator é: o 
nobre Senador Fernando Henrique càrdoso, a quem 
Concedo a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Trata~se do Projeto de Decreto Legislativo n\1 6/82, que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação CientifiCá e 
Tecnológica com a Romênia. A matéria se origina em 
mens~gem_ presidencial e é enviada ao Congresso Nacio­
nal. Na exposição de motivós, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores ~ciarece qu.e o novo instrumento 
vem ampliar a base inktitUcional da cooperação existente 
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__ entre os dois países, estendendo-a ao campo de pesquisa 
em diversa área das quais se destacam novas fontes de 
energia, extração e processamento de óleo, de gás natu­
ral, química e petroquímica, fisica nuclear, minas,geolo: 
gia, usinas, equipamentos energéticos, metalurgia, equi­
pamento agrícola, pecuária e transporte. O objetivo bási­
co desse acordo vai ficar fora do Congresso Nacional, 
visto que, somente por via diplomática e enter.dimentos 
complementares, é que se desenvolverá o acordo. 

A Comissão de Relações Exteriores do Senado, em 
função disto, apresentou uma emenda substitutiva, que 
foi exãminada pela ~missão de Constituição e Justiça, e 
mereceu parecer contrário daquele órgão técnico. A Cd­
míssão -de Educação e Cultura, pelos mesmos motivos 
que fundamentaram a apresentação do substitutivo, en­
tendeu que a Comissão de Constituição e Justiça deveria 
ter apresentado emenda substitutiva, alterando a re­
dação do texto proposto para o parágrafo único do art. 
19, nos seguint~ tennos: 

.. Quaisquer atos ou ajudas complementares de 
que possam resultar na revisão ou modificação do 
presente acordo, ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional." 

No âmbito de competência regimental deSta Comis­
são, entretanto, tendo em vista o exame do texto acorda­
do, verifica-se, Como anteriormente assinalamos, que 
nada há que possa atgílir contra a sua aprovação. ~este 
o meu voto. 

Eu, na verdade, tive dúvida quanto a essa matéria, 
porque, do ponto de vista econômico, é razoável que se 
faça o acordo. Do ponto de vista do sistema de controle 
do Congresso, é conosco, mas todos os demais acordos 
também o são. Então, eu não quis prejUdicar este acordo 
com um voto contrário. 

O meu voto ê favorável 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Alguma 
objeção por parte dos Srs. membros da Comissão? (Pau­
sa.) 

Está aprovado o parecer. 
Passamos a outro item da nossa pauta. 
Projeto de Decreto Legislativo nq 08(82, acordo de 

cooperação científica, técnica e cultural entre o Go_verno 
brasileiro e o de Mali. 

O Senador Lomanto, relator da matéria, não estâ pre­
sente._ 

Item n\1 3: 
Projeto de Lei da Câmara n" 96(81,-sobre trabalho 

temporário nas empresas urbanas. Não está presente o 
relator. 

Item 4: Também não está presente o relator do item 4; 
que torna obrigatória a inscrição do dístico, que especifi­
ca, nas embalagens de bebidas alcoólicas. 

Item n\1 5: Unificação progressiva do salário mínimo 
em todo território nacional. 

O relator é o Senador José Lins, a quem concedo a pa· 
lavra. 

O SR. RELATOR (José Uns) -Sr. Presidente, pro­
veniente da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nt 
S J82 é submetido ao exame dessa Comissão de Econo­
mia. A proposição pretende unificar o salário mínimo, 
progressivamente, em todo o território nacional, pr-escre­
ve a forma de sua execução e dâ outras providências. 

O título da justificativa do autor, o ilustre Deputado 
"Geraldo bulhões é o seguinte: - - -

As iniciativas em favor da integração nacional consti­
tuem hoje uma feafidade irreversível. A fidelidade com 
que todos os Governos da Revolução vêm dando com~ 
primento aos objetivos integracionistas, é a melhor ~a· 
rantia da contipuidade desse processo. Não se trata sim­
plesmente da integração fisica do território, a comunhão 
nacional; mais do que isto, estamos assistindo, de 1964 a 
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esta parte, a uma etapa decisiva do processo brasileiro de 
desenvolvimento, com a incorporação à economia ativa 
de vastos contingentes humanos, antes marginalizados. 
Parece:nos indispensável a unificação salarial, pois já 
não se jqstifica a permanência de uma discriminação de 
salârios, porque não tem embasamento numa realidade 
contemporânea. 

O critério pretendido pelo autor para unificar, pro­
gressivamente, o salário mínimo, em todo o território 
nacional, é o seguirite: as atuais regiões e as sub-regiões 
em que se divide o País, para efeito de fixação do salário 
mínimo, são agrupados em três zonas, de acordo com a 
seguinte discriminação: 

1' constituída pelos Estados do Pará, Ceará, etc., 
até Fernando de Noronha. 

2• abrangendo os Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catariria, Rio Grande do Sul e 
Distrito Federal. 

3• abrangendo Amazonas, Acre, Goiás, Mato 
Grosso, Maranhão, Piauí, Território de ROraima- e 
Território de Rondônia. 

b) Na elevação do salário mínimo que sC prciCC:. 
der, após a promulgação desta lei, as diferenças não 
poderão ser superiores a 10% entre aii zorias disCri­
minadas, de tal forma que os índices fixados para a 
I• e para a 3• corresponderão, respectivamente, a 
90% e a 80% no mínimo do valor fixado para a 2• 
zona. 

c) Na alteração subseqOente, a I' e a 3• zona 
passarão a constituir uma só região, mantendo nos 
seus respectivos índices na diferença de 10%. 

Na elevação seguinte, finalmente, será procedida 
a unificação do salário em todo País. 

-A proposição preconiza, também, que as peculiarida­
des da política econômica, financeira e social do Gover­
no Federal poderão detenninar que seja reduzido o limi­
te de lO% a crit~rio do Poder Executivo. 

A análise do comportamento do salário mínimo, ao 
longo do tempo, pennite constatar que tem decrescido 
tanto o m1mero de regiões com salários mínimos desi­
guais, com uma diferença entre esses salários. Existe, 
portanto, uma tendência intencional e progressiva no 
sentido de eliminar as- diferenças regionais dos salários 
mínimos. Entretanto, esta unificação deve acompanhar a 
diminuição das desigualdades de rendas internas a nível 
regional, pois, as elevações salariais bruscas poderão 
acarretar problemas econômicos e sociais, tais como o 
desemprego, redução do ritmo da atividade econômica e 
aumento de preço. Tais problermr:s se agravam na medi­
da em que os aumentos salariais se distorcem da realida­
de regional. 

O Decreto n" 88.267, de 30 de abril de 1983, que fixou 
novos salários mínimos para tádo o território nacional,. 
atende a seu modo a intensão do autor. Sem dt1vida, 
para efeito de fixação do salário m.fninl.O O referido De­
creto estabeleceu duas grandes zonas, cujos novos níveis 
de salãrio mínimo sãO:-30.600,00 e 34.7?'6,00, coinciden­
temente com a diferença de cerca de 10%, como deseja o 
autor. A próxima etapa poderá ser unificação do salãrio 
mínimo a nfvel nacional, se não for compatível com a 
realidade de então. 

Assim sendo, consideramos a proposição desneces­
sária, tendo em vista que o Decreto n9 88.267/83 atende 
os objetivos almejados pelo ilustre Deputado Geraldo 
Bulhões, e somos portanto pela rejeição da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - O voto 
do relator é negativo. Alguma objeç~o? (Pa~saJ _ 

Não havendo objeção, passamos ao ítem seguinte, que 
trata do Projeto de Lei da Câmara n" 48, que faculia a 
produção e vendo do açucar mascavo. O relator é tam­
bém o nobre Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins) -Sr. Presidente, ésÚb­
mctiOO a exâine desta doutra Comissão o Projeto de Lci 
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da Câmara n" 48/82, de autoria do ilustre Deputado 
Herbert Levy. 

(Leitura do Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Os Srs. 
Senadores têm alguma objeção? (Pausa.) 

Não havendo objeção, fica aprovado o parecer. 
b relaior do item 7, é o Sr. Senador Albano Franco, 

que não está presente. 
O item n" 8 da agenda dispõe sobre a utilização obri­

gatória de fibras de algodão na composição de tecidos e 
determina outras providências. O relator é o Sr. Jorge 
Kaliune, a quem concedo a palavra. 

O SR. RELATOR (Jorge Kalume)- Sr. Presidente, 
eu gostaria de retir":r este projeto, hoje, e relatar apenas 
o outro. Vamos deixar o n9 8 para depois do recesso, pois 
pretendo reestudar este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Passa­
mos, então, ao n9 9, de que é relator o Sr. Jorge Kalume, 
que tem a palavra. 

Õ SR. RELÁ TOR (Jorge Kalume)- Sr. Presidente, o 
parecer é o seguinte: 

(~iuia do parécer .) 
Assim sendo, somos pela aprovação do projeto de lei 

do Senado, 830/81. 
Era o que tinha a apresentar a V, Ex• 

~- Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex• e aos meus estima­
dós colegas que não cheguei a me aprofundar no estudo 
desta nlatêria, porque, por se tratar do problema de edu­
cação, princiPalmente _de .projeto oriundo do nosso esti­
mado colega, o Senador João Calmon, considerado no 
Brasil um campeão da educação, pela maneira como S. 
Ex• vem se dedicando ao assunto, eu aceitei imediata­

-mente O estudo feito a cerca desta proposição. 

O SR. JOSÉ LINS -Sr. Presidente, eu peço vista des­
te projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Sena­
dor José Lins pede vista. ~ concedida a vista. 

Passemos ao item n' 10. Proíbe a participação de capi­
tal estrangeiro nos ramos de atividade que especifica e dá 
outras providências. 

Não está presente o Senador Pedro Simon. 
Item n" 11. Não está presente, como informei, o Sena­

dor Pedro Simon. 
Item n" 12. O Sr. Senador Luiz Cavalcante ê o relator 

do projeto, que introduz alteração no Código de Mine­
ração. 

O SR. RELATOR (Luiz Cavalcante)- Sr. Presiden­
te, trata-se de uma mat~ria muito complexa, pois modifi­
ca o Código de Mineração. E eu recebi, agora, um relato 
feito pela assessoria, e não estou em condições, no mo­
mento, de prestar aos colegas as explicações que, por cer­
to, a leitura do projeto vai s~scitar. Então, peço que o in­

_clua na pauta da próxima reunião da Comissão de Eco­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Se não 
houver objeções, V. Ext serã atendido. (Pausa.) 

Passemos ao item 13, de queé'relator, também, o Sr. 
Senador Luiz Cavalcante, que tem a palavra. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Projeto do. Senador 
Gastão Míiller, é o que me incumbe relatar. 

Não sou muito versátil neste assunto de drogas, mas se 
depreende aqui que há jovens que se prevalecem destes 
produtos para satisfazerem a sua paixão mórbida pelos 
tóxicos~ Portanto, eu me dispensO de ler na integra o re­
lato, porque ele parece ocioso. E concluo pela aprovação 
da' projeto do nosso eminente camarada, o Senador Gas-
tão Mifller. - - -- -

··o SR. JOS.t:. LINS- 1:.inegávela boa intenção do au­
tor do projeto. Em todo caso, eu tenho muita dúvida. 
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Primeiro, q-uantO à existência desses repelentes, eu não 
sei se existiria no mercado alguma coisa que pudesse sa­
tisfazer a intenção deste projeto. Em segundo lugar, eu 
não estaria certo de que a introdução desses repelentes 
levasse a atingir o objetivo do autor. Não sei até onde 
essa medida poderia prejudicar, de algum modo, a indús­
tria dessas colas. De modo que eu voto contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Há o 
voto favo'rável do relator um voto contrário, do Sr. Se­
nador Josê Lins. Como se pronunciam os demais? 

Meu voto também seria contrário porque duvido da 
exeqíiibilidade técnica, mas não tenho o direito de votar, 
a não ser para desempatar. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Parece que ficou in­
decisa a aprovação do projeto, porque o número não 
possibilita a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Não há 
número regimental. Seria melhor adiar, porque o Sena­
dor Jorge Kalume disse que assinaria, mas não disse o 
que assinaria. Então-, cria-se uma situação de indecisão. 
~ melhor adiarmos. 

Passemos ao item 14." O" Relator é o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. RELATOR (Luiz Cavalcante)- Passo a rela­
tar o Projeto de Lei apresentado pelo eminente Senador 
João Calmon. 

O Projeto, apresentado na legislatura de 1981, foi ar­
quivado e, agora, volta ao exame das Comissões. Solici­
tação de desarquivamento pelo autor. 

O art. I', que é o fulcro do projeto, é o seguinte: 
••Ficam as empresas, nas quais a União ou os Es­

tados têin pã.rticipaÇão acionária majoritária, obri­
gadas a aplicar no ensino de 1' grau quantia corres­
pondente a 3%, no mínimo, de seus investimentos 
globais." 

De autoria, corriO disse, do Senador João Calmon, a 
quem chamo de Senador da Educação, porque ele tem 
verdadeira obsessão por esses assuntos de educação. 

Sr. Presidente, para mostrar o vulto de recursos que 
este projeto acarretaria, eu passo a ler, na justificação do 
autor, um tópico que ele "diz: 

Para que se tenha uma idéia do que virá representar a 
aplicação da presente lei registril-se que se prevê, para o 
exercício de 1982, o investimento global de 2 trilhões e 65 
bilhões de cruzeiros, de acordo com os números extra­
oficiais. Então, 3% desses 2 trilhões seriam mais de 60 bi­
lhões de cruzeiros; para este ano, a coisa iria à casa dos 
100 bilhões. Isto mostra o volume de recursos que faria a 
felicidade do S.enador Calmon. Pode-se argfiir, talvez, a 
inoportunidade, digamos assim, tendo em vista que as 
estatais, nesta hora, estão sendo também podadas nos 
seus recursos e eu tenho a impressão de que elas não 
iriain Sceit8.r, muito pasSiva-mente, mais um corte dos 
seus recursos. No entanto, o projeto me parece que é dig­
no de tramitação em todos os planos do Congresso Na­
cional. E, portanto, eu sou pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
palavra o nobre Senador Jos~ Lins._ 

O SR. JOS~ LINS - Sr. Pre&idente, a impressão que 
eu tenho ê que, com quanto a intenção do autor seja a 
melhor possível, o projeto em si não é adequado. Primei­
ro, porque ê claro que, de qualquer modo, esse custo, em 
si, vai recair sobre a comunidade. As estatais têm que ti­
rar, de algum modo, esses 3% das suas vendas. Segundo, 
as estatais não são propriamente entidades responsáveis 
pelo ensino. De modo que a impressão que eu tenho é a 
de que o projeto não é adequado, não é esse o meio de 
conseguir esses recursos para o ensino. Eu sou contra. 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Mais al­
guma objeção? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Esta matéria é muito dif1cil de ser resolvida, assim, por 
medidas casuísticas, uma aqui outra ali. A interição real­
mente é boa, pois o ensino está numa situação_ desespera· 
dera. Eu não creio que possa resolver o problema por 
esse meio. 

Vamos ver se o Senador Affonso Camargo· tem opi­
nião divergente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu também penso 
que a intenção ê boa, mas parece que não é este o cami­
nho. 

Eu tenho a impressão, Sr. Presidente, de que essas ma­
térias po1êniicas áeVerii" adiar a discussão, pQl'que não hã 
número para votar. O que tem sido praxê ê que nessas 
reuniões em que não há número necessário é aprovarmos 
as matérias pacíficas. -Acho que, inclusive neste caso, 
desde que se trata do Senador João Calmon, não convi­
ria decidirmos. 

O SR. PRESIDENTE (l!..oberto Campos)- Eu estou 
de acordo. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, nestas condições 
eu pediria a V. Ex' qUe suspendesse a reunião. Nós não 
temos número para deliberar e não valeria a pena discu­
tir esta matéria. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - V. Ex• podia pedir 
vista. 

O SR. JOSt LINS- Não, eu já tenho a minha opi­
nião fOrmada. Eu sou contra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Então, tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- S6 hã um 
outro assunto, para votarmos que espero não seja con-. 
troverso. ~ um texto de acordo entre o Governo do Bra­
sil e o Governo da.Repllblica da Finlândia, sobre coope­
ração econômico-industrial. Esses acordos são mais ou 
menos acordos-padrão, tendo parecer do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que é favorável. Tratando-se 
de coisa Iião controvérsia, mais -ou menos rotineira, per­
gunto se haverá objeção à sua aprovação. (Pausa.) 

Assim sendo, damos o projeto por aprovado. 
Quanto aos demais projetos restantes, parece--me que 

o número 15, do Sr. Senador Fernando Henrique Cardo­
so, está atendido, porque o Executivo jâ tomou provi· 
dências para fazer o cãlculo na base dos saldos médios, e 
não dos saldos mínimos. Portanto, parece ter perdido a 
oportunidade, mas ouviremos a confirmação. 

O último dos projetos em pauta ê do Senador José 
Fragelli, que não está presente. Nós poderemos adiá-lo. 

Eu gostaria apenas de pedir autorização à Comissão 
para discutir com o Presidente da Comissão de Finanças 
um esquema de início das audiências sobre reforma tri­
butária. Teria qtie ser um esforço conjunto das Comis­
sões de Economia e de Finanças. ConvocaríamoS, ini­
cialmente, os Ministros diretamente interessados, o Mi­
nistro Delfim, MiniStro Galvêas e, por sugestão do Sena­
dor Affonso Camargo, também o Ministro da Desburo­
cratização, que também deve ser um Ministro da -descen­
tralização tributária, o Ministro Hêlio Beltrão. Isto fica­
ria para depois do recesso. 

Eu me permitiria, ulteriormente, submeter à Comissão 
uma lista de eminentes fiscalistas que irão ser ouvidos 
sobre a matéria, para nos prepararmos e fornecer ao 
Executivo sugestões sobre reforma tributária. 

O SR. JOS~ LINS - Isto em reuniões conjuntas das 
duas Comissões? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -·f;, em 
reuniões conjuntas. Acredito que não se pode separar o 
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asp-eCtO econômico do finanCeiro. Tendo que discutir o 
problema com o Presidente da Comi_ssão de Finlulçai, 
pediria autorização para iniciar esses entendimentos. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, eu tinha uma su­
gestão a fazer. Que V. Ex• adotasse algumas providên­
cias no sentido de mandar elaborar um reestudo dos tex­
tos d~ Resoluções n% 62 e 93, par~_um posicionamento 
novo da Comissão em relação aos problemas dos em­
préstimos. Parece que é um assunto que jã foi ventilado 
aqui; inclUsive em plenáriO.-Fica a critério de V. Ex' ver 
a oportunidade. 

_ O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -O Sena­
dor tem toda razão. Estudos intensos já vêm sendo efe­
tuados por minha assessoria, conjuntamente com o Ban­
co Central e a SEPLAN. Estão procurando formular 
uma proposta de revisão de ambas as Resoluções, 62 e 
93. -Infelizmente, esses trabalhos não fiCaram prontos, 
pois são bastante complexos e as primeiras conclusões 
são melancólicas, no tocante a total insolvência de Esta­
dos e municípios. De modo que penso que se deve ligar 
este problema de revisão da Resoluçãon'i' 62 a certas su­
gestões sobre redistribuição de rendas. De outra manei­
ra, nós teríamos que, por elementar prudência, simples­
mente rejeitar, in lúillne, todos os pedidos que aqui vies­
sem. O Sr. Amorim está estudando este assunto e eu per­
gunto qual o progresso desses estudos. 

O ,SR. AMO RIM -(Fora do microfone.)- Na Re~ 
solução n9 62, hoje, deSPesa riãO entra em consideração 
para capacid"ade de endividainCntO. Ao Cõritrâiio da--Pri­
meira Redação da de n9 62. Houve uma primeira Re­
dação da 62 que entrava com a despesa corrente; depois 
foi mõ-dificado, e o resultado, agora, depois de 6 anos, de 
fazer dívidas extralimites sem limitação, sein um contro­
le sobre as despesas correntes, a sitUação se tomou extre­
mamente grave. Então, a tendência ê haver duas provi­
dências: uma restritiva e a outra de aumento de renda 
dos municípios. Se não for aumentada a renda de mu­
nicípios e dos Estados, não .Se vai conseguir nada. 

O SR. JOSê LINS - Sr. Presidente, eu não sei se é 
oportuno, mas eu lembraria a conveniência de se verifi­
car a dívida da administração direta e das autarquias. E, 

, na parte das autarquias, se fosse possível, separã.r aque-­
las dívidas relativas às instituições que têm renda pró­
pria, por exemplo, tipo COHAB, que certamente cons­
trói, aluga e tem as suas rendas. Portanto, de certo modo 
o pagamento, teoricame'nte, não interferiria com a -pró­
pria economia do_Estado. Este é um aspecto interessan­
te, porque eu tenho a impressão de que uma grande parte 
dessas dívidas dos municípios pelo menos estaria relacio­
nada com água, esgoto, habitação, que têm a sua rec:eita 
própria e poderia confundir um pouco o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -A suges­
tão é muito pertinente e será levada em consideração-. Es~ 
pero que, logo depois do recesso, jâ tenhamos uma mi~ 
nuta de reVisão da Resolução n"' 62, com uma apresen­
tação concreta dessas complexidades. Mas não haverá 
solução que não passe por uma redistribuição de renda 
em favor de Estados e Municípios. 

Tem a palavra o nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
queria apenas expressar o meu ponto de vista, que é exa­
tamente este: não há solução para a situação dos municí­
pios e dos Estados, sem uma redistribuição interna de 
renda. O resto, nós aumentamos os limites. EU até seria 
favorável por causa de São Paulo, mas ê transitório. Au­
menta o buraco, não aumenta a solução. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Eu quero aplaÚdir 
V. Ex', por tomar essa iniciativã que tem sido muito falaM 
da e muito pouco concretizada. Desde que eu ch~ei ao 
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Senado, hâ mais de quatro anos, que se fala em fazer um 
estUdo shio em matéria de refOrma tribUtáría.- E tOdOs 
aqui Cstãó ~o~~ordes de que, só dessa fo:nna, nós vâffiO:s 
iesõiVCr-o Problelna- da dívida. Alias, fica bem claro, 
para mim pelo menos, que essas resoluções sempre foM 
ram de iniciatiVa -ao Poder Executivo, porque constit\lM 
cionalmente só o Presidente da República pode propor a 
resolução. O qui-houve sempre foi a grande facilidã.de 
que a União tem criado para dar empréstimOs: Os Casos·. 
dos empréstimos em ·moedas estrangeiras são típicoS, ' 
porque nenhum Estado e Município recebe dólar, recebe 
cruzeíros? Então, se facilitou tremendamente o endividaM 
menta em dólar dos Estados e municípiOs, plirque servi3 
a União. A União sempre ficava com os dólares parare-­
solver o problema de Balanço de Pagamentos e entrega· 
va cruzeiros, com reajustes cambiais etc. Quer dizer; 
dívida. Então, enquanto não se fizer uma reforma tribu ... 
tária, nós não vamos sair desse impasse, porque não há, 
dinheiro, então te-m que se fazer o empréstimo. 

Eu saio daqui muito alegre, hoje. Acho que termina-
1 

mos esse primeiro período da sessão legislativa de manei­
ra muito imJ>oitante, poique já percebi que V. Ex' vai 
realmente pagar esse peão na unha, como se diz. Vamos 
tentar cumprir a nossa parte e dar, realmente, uma refor· 
ma tributária ao País. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A 
Comissão de Economia, pelo menos, está unânime ao re-­
dor dessa tese. 

O SR. Jose LINS - Sr. Presidente, eu gostaria de 
propor à Comissão um voto de aplauso ao Presidente, 
pelo esforço que mostrou tencionar desenvolver nesta 

. Comissão, restabelecendo o seu prestígio, já nestes pri,; 
meiros meses do ano. E que os colegas, inclusive o Sr. 
Presidente, aproveitem bem o recesso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado! 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

2JRennião (extraordinária), realizada 
em 30 de setembro de 1980 

Às dezesseis horas do dia trinta de setembro de mil no­
vecentos e oitenta, na Sala de Reuniões, do Ânexo B, sob 
a presidência do Senhor Senador Alberto Silva, Vice­
Presidente, no exercfcio da presidência, reúne-se, ex­
traordinariamente, a Comissão de Minas e Energia, com 
a presença dos Senhores Senadores Henrique Santillo, 
Gilvam Rocha, Itamar Franco e Lenoir Vargas. Partici­
pam da reunião os Senhores AJ.Madsen e Domenick R. 
Dipasquale, da Divisão de Planejamento e Programas 
Bilaterais da Agência de Comunicação Internacional dos 
Estados Unidos da América. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores, Luiz Cavalcante, Milton Cabral eAr­
non de Mello. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente reunião se destina a ouvir a exposição do Senhor 
Richard C._ Olson, Assessor Especial do Deputado James 
Wright, Lider da Maioria na Câmara d_oSRepresentan­
tes do Congresso Nacional dos Estados Unidos, sobre a 
Legislação Energética. Em seguida, Sua Excelência con­
cede a palavra ao ilustre convidado, Senhor Richard C. 
Ol~on, que.inicia sua exposição, ressaltando a importan­
te lei sancionada pelo Presidente dos Estados Unidos­
~i de Segurança de Energia dos EUA- através da qual 
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aquele Governo criou um fundo de 88 bilhões de dólares 
para estimular o desenvolvimento de uma indústria de 
combustíveis sintéticoS naq-uele país. 

O Senhor Richard C. Olsen alinha .as suas conside-­
rações enfocando oS seguintes aspectos-: aS pesquisas rea- -
lizadas após a Segunda Guerra Mundial pela Alemanha 
Ocidental, Estados Unidos e Ãfríca do Sul; as descober­
tas de imensas reservas de petróleo no Oriente Médio e_o 
intereSse dos Estados U o idos em produzir combustíveiS 
sintéticos. 

No seu entender, os Estados Unidos estão empenha­
dos num programa de produção de combustíveis sintéti­
cos, todavia, iSsO não significa que estes- combustíveiS 
logo estarão tomando o lugar dos c-ombustíveis crinven-­
cionais nO mercado. O qUe aquele país pretende é substi­
tuir 1/4 ou 1/3 do petróleo que importa do Oriente Mé­
dio e de outros lugares. E este programa, na sua opinião, 
terá continuidade, ainda que haja uma queda drástiCa 
nos preços mundiais do petróleo. Isso porque, segundo 
informações do seu Governo, a produção de petróleo do 
Oriente Médio atiilgirã seu pOnto máximo ainda nesta 
década. 

Sobre a Lei de Segurança Nacional de Energia, o Se­
nhor Richard C. Olson faz um resumo dos seus objetivos 
e a aborda enfocando dois programas nela previsto: um 
programa da transição ·que já está -sendo cumprido e um 
longo praz_o_ que começará tão logo seja cri"ad~ a empresa 
que vai desenvolvê-lo - a Corporação de COmbustíveis 
SintétiCos. 

Encerrada a exposição, o Senhor Presidente determina 
que o texto do seu pronunciamento, após- ser devidamen­
te traduzido para a nossa língua pátria, seja publicado 
em anexo a esta Ata. 

O Senhor Presidente agradece ao ilustre conferencista 
pela brilhante exposição que fez aos congressistas brasi­
leiros, dando por encerrada a presente reunião, lavrando · 
eu, Carlos da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

ANEXO À ATA l'REUNIÃ.O DA COMISSÃO 
DE MINAS E ENERGIA, REAUZADA EM 30 de 
SETEMBRO DE /980, REFERENTE À PALES­
TRA PROFERIDA PELO SR. RICHARD C. OL­
SON, ASSESSOR ESPECIAL DO DEPUTADO 
JAMES WRIGHT, L!DER DA MAiORIA NA 
CjMARA DOS REPRESENTANTES DO CON­
GRESSO NACiONAL DOS ESTADOS UNIDOS 
DA AMERICA, SOBRE A LEGISLAÇÃO ENER­
GE'J'ICA, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADO PELO SR. PRESIDENTE EM 
EXERC[CIO, SENADOR ALBERTO SILVA. 

PRESIDENTE: SENADOR .ARNON DE 
MELLO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ALBERTO 
SILVA 

[NTEGRA DO TEXTO TRADUZIDO PARA O 
PORTUGUES. 

O PROBLEMA DE COMBUSTIVEIS SINTSTICOS 
NOS ESTADOS UNIDOS: 

COMO ACONTECEU E QUAIS OS SEUS RUMOS 

Por Richard C. Olson (As­
sessor Especial do Deputa­
do James Wright, Líder da 
Maioria na Câmara dos Re--

/ presentantes do Congresso 
Nacional dos EUA.) 

Há poucas semanas atrás o Presidente Carter sancio­
nou a Lei de Segurança de Energiã dos EUA. Esta lei é 
provavelmente a mais importante obra de legislação 
aprovada na última década, uma vez que ela provê um 

fundo de atê 88 bilhões de dólares em inc-entivos para es­
timular o desenvolvimento de uma indústria de com­
bustíveis SintétiCoS ein nosso país. 

-Para começar, reconheçamos que os combustíveis sin­
téticOs Oão são uma descoberta nova. Todos sabemos 
que os alemães, nos últimos dias da Segunda Guerra 
Mundial, utilizaram em seu equipamento militar com-

- busiíveis derivados do carvão. Após a guerra, Dão ape­
nas a Alemanha Ocidental, mas também os Estados Uni­
dOs e a África do Sul continuaram a pesquisar os com­
bustíVeiS SiiitétiCo-s.---Adveio. então, a descoberta das 
imenSas reseiv.iis de- petróle_o no Or1ênte Médio. e com 
ela a expectativa de produção- aparentemente ilimitada 
de óleo barato durante as décadas futuras. Em vista de 
tal abundâricia, apenas' o sul-africanos. cpm seus proble­
mas especiais, tiveram a arittwiSão da necessidade para o 
ftifiii(i-de descobrir prOcessos que convertessem outros 
rciiitsos~ein -colnbllstívi::is-llqllidos -e- g-asosos. 

No ano passado, acompanhando ·o Lídef da Maioria, 
Deputado Jim Wright, estive no local de uma das usinas 
de liquefação de carvão da Alemanha dos tempos da Se­
gunda Guerfa Mundial; mais tarde visitei duas usinas na 
África d-o Sul, uma em operação e a outra em fase de 
acabamento, ambas dedicadas à produção de combustí­
veis líqUidoS derivados do carvão. Se em nossas mentes 
ainda houvesse alguma dúvida sobre se já existe uma tec-_ 
nologia para produzir combustíveis sintéticos derivados 
de materiais comO o carvão. tais dúvidas terminaram 
com: essas Visitas. 

Na vCrdaae., também nos Estados Unidos tem sido fêi­
to um grande trabalho sobre _os combustíveis sintétiCos, 
mas nosso país ainda terá que construir _sua primeira usi­
na de fabricação de combustíveis sintéticos em escãla co­
merciã.J. A causa disso tem sido a necessidade de "fazer 
vultosos inves-timentos nesse empreendhD.ento. Niri­
guém, nem mesmo as maiores corporaçõe-s, quis arriscar 
capttal -pãi'a provar que um desseS processOs é viávet enl­
escala comercial. 

Nos últimos anos têm havido nos Estados Unidos di­
veisas tentativas para Cstimulã.r o desenvolviri}.ento de 
uma Indústria de combustíveis sintétiCos; rilas elas não ti­
veram sucesso. ou pof não terem conseguido aprovação 
para instalação ou por não terem obtido por parte das 
ind,ústrias a reaçãO deséJada. A Lei de Não-:PrÔlif~ação 
Nuclear-de 1974 deu autorização para- qUé fossem dados 
inCentivos. mãs eSsa aUtorização erã -tão-extensa - por 
tratar de várias- formas de energia - e ao mesmo tempo 
tãO criVada de res~riçõe~.· que nunca foi utilizada por nin­
guém, 

Em 1975 houve uma nova tentativa, desta vez para 
pr(ivCr ftiD.dÕS para garã.ntir Cinpréstimos- parâ !i" insta­
lação de usinaS- de combustíveis sintéticOs; mas elã ião 
foi aprovada. 

Etn 1'976 a Câm<!-ra dos Representantes deixou de 
aprovar por um voto - um único voto - a autorização 
para um fundo de 3,5 bilhões de dólares para garantir 
empréstimos e 500 milhões de dólares para á.s~urar 
preços básicos para.combustíveis sintéticos. Este projeto 
foi derrubado devido aos esforços de uma aliança de gru­

_pos interessados - de um lad,o os defensores da ecolo­
gia, e do_ outro os da indústria do petróleo que teniiam 
todo e qualquer envolvimento do governo na prodUção 
de energia. 

E finalmente no ano passado, com a diminuição no 
fornecimento do petróleo e as longas filas nos postos de 
abasteciinento, a Câmara dos Representantes aprov_ou 
um projeto de lei que permitia gastos de 3 _bilhões de , 
dólares, principalmente para contratos de compra do go­
verno. A finalidade deste projeto de lei eca garantir aos 
produtores um mercado para seus produtos e usar ~s 3 
bilhões de dólares para cobrir a diferença entre os preços 
vigentes no mercado e qualquer que fosse o preço que ti­
veSSe sido determinado por contrato. Era nossa opiriião, 
1aquela época, e ainda continua sendo, que o Co~ta~te 
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aumento nos preços mundiais de petróleo faria com ciue 
a referida diferença fosse muito pequena, se de rato exis­
tiSSe, ao terilpo em que a produção realmente fosse ini­
ciada. 

A ~otaçãº na Câmara foi de 368 contra 25, uma gran­
de diferença da derrota por um voto de três anos- antes. 
Tal votação foi u-ma tremenda surpresa para quase todos 
- para a indúStria privã:da. para o Senado dos EUA, e 
muito especialmente para o Governo Carter. O que ela 
reVelou foi que no Congresso havia um número significa­
tivo de parlamentareS apoiando os combustíveis sintéti­
cos. 

Três semanas depois o Presidente Carter anunciou um 
plano de combustíveis sintéticos ainda mais ambicioso, 
um que usaria até 88 bilhões em empréstimos garantidos 
pelo governo, garantia de preços, contratos de compra e 
outros incentivos para tornar uma realidade nos Estados 
Unidos_a indústria de combustíveis sintéticos. Em no­
vembro do ano passado o Senado aprovou uma versão 
subst~tutiva da proposição presidencial, e então, durante 
quase sete meses, as duas Casas do Congresso trabalha­
ram juntas no sentidO_ de elaborar um projeto final que 
combinasse os dois projetos de lei tão diferentes que ha­
viam aprovado. O ac_ordo foi finalmente obtido. e o pro­
jeto de lei foi transformado em lei no dia 30 de junhO úl­
timo. 

Os Senhores poderão perguntar: por que os Estados , 
Unidos estão tão interessados em combustíveis sintéti­
co-s? Permitam-me forilecef~lhes algumas datas e cifras. 

- Os Estados Unidos importam muitas coisas de todo 
mundo, mas até 1948 essas importaçõeS não 1ncluíam o 
petróleo. Foi só em 1949 quê os Estados Unidos passa­
ram a gastar mais petróleo do que p·odiam produzir, e 
somente em 1971 houve uma parada no constante cresci­
mento da produção d_oméstica de petróleo. 

Mesmo assim a situaçâo não e!a tãO s~ria, pois o pe­
tróleo podia ser importado por menos de 3 dólares o bar­
ril. Em 1973, na época do embargo árabe, os 6,2 milhões 
de barris/dia que eram importados peioS Estados Urii­
dos custavam apenas 8 bilhões de dólares por ano. Mas 
veio então a OPEP, e uma súbita tomada de consciência 
geral de que o petróleo e o gás são recursos extremamen­
te preciosos e limitados que poderiam e provavelmente 
deveriam impor preÇos bem mais altos do que aqueles 
obtidos em 1973. Hoje a cORta de importação de pe­
tróleo dos EUA nã~ é mais de 8 bilhões de dólares por 
ano; é de mais de 80 bilhões anuais. 

Pondo i~to em perspectiva, 80 bilhões de dólares não é 
muito menos do que total do Produto N acionai Bruto de 
iodos os países da América do Sul, com exceÇão do Bra­
sil. Não imp-orta como isto seja visto, -o "fato é que 80 bi­
lhões de dólares é muito dinheiro sendo drenado todos 
os anos da economia de um pais. 

Finalmente, foi o _vofume da conta de imPortação que 
convenceu--o Presidente e o Congresso de que o nosso 
pais precisàva de uma indústria de combustíveis sintéti~ 
cos. 

Mas seria o combustível sintético a mais alta priorida­
de a ser adotada por alguém neste momento? Com re­
laÇão a ísto, a:cho que tenios que distinguir entre as prio­
ridades fixadas pela indústria privada e as que são fixa­
das pelo Governo. Devemos ter em mente que este ano 
existem aproximadamente 4.400 torres de perfuração em 
atividades noS países não comunistas; mais de 3.000 de­
las estão trabalhando nos Estados Unidos. Portanto, um 
fabricarite de equipamentos de perfuração. tomando por 
base as torres de perfuração em atividade, diz que a pro­
dução mundial de petróleo aumentarã em cerca de 30 
por cento até 1985. Eu poderia acrescentar que ele vê isto 
ocorrendo não apenas nos Estados Unidos. mas também 
~o Canadá. na Argentina, no Brasil e no Mar do Norte. 
Segundo estou informado, somente este ano a indústria 
petrolífera nos Estados Unidos destinou cerca de 50 bi-
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Ihões de dólares para aplicaçãõ doméstica em capital e 
gastos com prospecção. 

Acho que por esses números os senhores podem ver 
que a exploração de petróleo ainda está recebendo a 
prioridade número um. Cómp3tem 50 bilhões por ãno 
com 88 bilhões durante doze anos e os senhores terão 
uma idéia de onde está a prioridade. 

Dizer que os Est3.dos UnidOS eStão emp"efihados num 
programa de produção de combustíveis sintéticos não 
significa que estes combusõ:veis logõ estarãO tomando o 
lugar dos combustíveis convericionais no mc!rcadO. 

O que o programa de combustíveiS sintéticOS doS EUA 
está procurando fazer é substituir 1/4 ou 1/3 do petróleo 
que os Estados Unidos estão importando presentemente 
do Oriente Médio e de outros lugares. Eni minha oPliliãO 
este programa terã continuidade mesmo que os preços 
mundiais do petróleo venham a sofret- uma queda dráSti-

1ca. O fato é que a necessidade de tal indústria_será maior 
daqui a 10 anos do que o é hoje em dia, e airida m"aiOr 
qentro de poucos anos. Estamos infornl.ados de que a 
Produção de petróleo no Oriente Médio atingíiâ seu 
ponto máximo -ainda nesta década. Assim, mesmo 
Oriente Médio enfrentamos 8. expectatiVa cf:rta ae um 
declínio de produção nas déCaCias futuras. 

O-Projeto de Lei de Segurariça Nacional de Energia­
agora é lei. Vou fazer um resumo para os senhoreS de 
como ela funcionará. A lei prevê dois programas separa­
dos - um programa de transição que já está setidO curri-­
prido, e um programa a longo prazo que começará tão 
logo a instituição administrativa seja criada. Refiro-me à 
Corporação de CombustlVeis- SiDtéticoS.- -- --- -

Durante este período de transição o Presidente Carter 
está autorizado a realizar acordos de compras, garantias 
de preços, garantias de empréstimos e mesmo emprésti­
mos diretos que tornem possível a algumas companhias 
privadas a e:onstrução de usinas de combustíveis sintéti­
cos. Esperamos que durante este período de transição 
haja um cert~ número de contratos assinados que fOn­
cretizem a construção de usinas utilizando xisto betumi­
noso, carvão e outr_os materiais -nativos dos Estados U oi­
dos. O Presidente terá à sua __ disposição 5 bilhões de dóla­
res durante este período de transição. 

Entrementes, o Presidente nomeou sete pessoas proe­
minentes para comporem a diretoria da Corporação de 
Combustíveis Sintéticos. O Presidente será John Sa,will, 
atualmente o segundo homem no Departamento _de 
Energia. Alguns dos outros nomeados têm longa expe­
riência na indústria privada. 

Uma vez os membros da diretoria sejain confiimados 
pelo Senado dos Estados Unidos, essa Corporação go-­
vernamental poderá começar a organizar o seu corpo de 
funcionários. 

Agora permitam-se explicar o motivo pelo qual decidi~ 
mos criar uma corporação desta espécie eni vez-de reali­
zar este programa através do Departamento de Energia, 
que já existe. A resposta é sirriples: este é um programa 
que terá que ser executado com estreita cooperação da 
indústria privada. As decisões preCisam Ser toriladas ra­
pidamente se pretendemos alcançar as metas a que nos 
propomos, que são 500.000 barris/dias de combustível 
sintético em 1987, e dois milhões de barris diários--C"iii 
1292. Nossa experiência com as agências governamentais 
ê tal que não confiamos Cm que uma -agêricia présa a: to~ 
dos os regulamentos que parecem endêmicos às agências 
do governo. seja capaz de alcançar aquelas metaS. 

Durante os próximos quatro anos, a Corporação dis-­
porá 'de 20 bilhões de dólares para o seu trabalho. Desejo 
deixar claro que não tencionamos gastar os 20 bilhões de 
dólares, ou uma quantia próxima a esta soma. Ao con­
trário, este ntímero representa o comprometimento total 
em empréstimos com garantia, contratos de compfa, etc. 
que a Corporação pode assumir. A única maneira de se 
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gaStar 20 bilhões de dólares seria se o programa inteiro 
fosse um fracasso e todos. os projetos falhassem. 

Os incentivos contidos na legislação incluem contritos 
de compras, garantias de preços, garantias de emprésti­
mos, empréstimos e contratos de risco. Em óltimo recur­
so, no caso da indústria não corresponder aos incentivos 
que nós damos, a CorpOração terá. a capacidade de ela 
meSJrtã construir atê três Usinas de coinbustíveis sintêli­
cos. Este aspecto da legislação foi causa de uma grande 
preocupa:Ção-p:or parte de muitas inc;lústrias_ que temem a 
competição por parte de uma agência do governo no 
campo da energia. Entretando; acreditamos que nenhu­
ma dessas chamadas usinas GOCO (Governinent:...... Ow­
ned - ... de propriedade do, governo" - Company­
opetated .. operadas pela iniciativa· privãda" sCfá cons­
truída jamais). 

Depois de quatro_ anos, a Corporação poderá voltar 
- ao Congresso e solicitar fundos adicionais, que poderão 

chegar até 68 bilhões de dólares. O desempenho da Cor­
poração nos quatro anos seguintes determinará de ma­
neira ampla a reação do Congresso_ ao seu pedido_ de no­
vos fundos. Tenho o pressentimento de que fundos adi­
cionais serão Joi'necidos, mas não de uma só vez. · 

Agora os senhores poderiam perguntar que importân­
cia tem tudo isso para o Hemisfêrio Ocidental? Antes de 
mais nada gostaria de salientar que a legislação dá provi­
são para a instalação de até dois pr_ojetos fora dos Esta- -

-dos Unidos, mas dentro do Hemisfério Ocidental. Isto 
oferece a possibilidade de que 2 bilhões de dólares dos 
nossos primeiros 20 bilhões de dólares poderiam ser des­
tinados ao desenvolvimento das pesquisas das areias de 
alcatrão e do Orenoco, na Venezuela, ou no Lago Ata­
basca, no Canadá. 

Entret?.~dQ,_ o mais importante beneficio para as ou­
tras nações do Hemisf'erio Ocidental virá não do finan­
ciam_ç9-to _d~ dej_e_r.mi_~ados pr9jetos mas da demoQstação 
de nova tecnologia. Por exemplo. temos hoje nos Esta­
dOs-UDTáos três tCcnologlaS-i:iastanie avançadas parei a li: 
quefação direta do carvão. No entanto, elas são conside­
radas tecnologias de segunda geração porque nurÍca hou~ 
ve uma usina de âmbito comercial para reiilizar demons~ 
trações das mesmas. Do mesmo modo, há pelo menos 
seis diferenteS tecnologias que, teoricamente, pOdem exw 
trair Querosene do xisto betuminoso, mas nenhuma delas 
foi jamais testada em escala comercial. 

Felizmente, no que diz respeito à extração do óleo de 
areias de alcatrão, temOJi a vantagem de muitos anos de 
produção comercial no Canadã. Duas fábricas que visi­
tei este verão estão produzindo atualmente 150~000 bar­
ris por dia de óleo cru sintético. Entretanto, mesmo neste 
caso, nós seremos beneficiados com as usinas que estão 
sendo construídas no Celerado e Utah, porque elas 
apresentam problemas um pouco diferentes dos que se 
apresentam· no Canadá. Elas podem at~ encontrar so~ 
luções para o probiema do conteúdo metálico -das areias 
de alcatrão do Orenoco. 

Fii:lalmente, precisamos reconhecer que a crescente es­
cassez· do petróleo convencional apresenta um problema 
para o mundo inteiro - e nã.o apenas pai-a os países de­
senvolvidos cujas infra-estruturas são tão amplamente 
dependentes dos combustíveis líquidos e gasosos: Se 
atentannos para a quantidade de energia per capita dis­
ponível em vários países do mundo, é fácil compreender 
que novas e abundantes fontes de energia são necessárias 
para propiciai' o crescimento econômico de todas as 
nações subdesenvolvidas. Certamente haverá necessida­
de de muíta exploração e desei:tvolvimento nestes palses. 
Aqui na América do Sul há muitos lugares que se acredi­
ta existir petróleo, e todas essas áreas precisam ser expio~ 
radas para beneficio dos povos da América do Sul. Mes~ 
mo assim, em última análise todos nós precisamos bus­
car outras fontes de energia além daquelas já conhecidas. 
A fissão nuclear ê certamente em parte a reSposta. Deve· 
mos confiar que eventualmente a fusão nuclear e a ener­
gia solar contribuirão cnonncmente para suprir as ncces-
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sidades de energia do mundo. E deverá haver outras 
opções das quais poderemos diSpor no futuro que ainda 
não nos tenham ocorrido. Não obstante a movimen­
tação a favor dos combustíveis sintéticOs é certamente 
um dos passos de maior significação já empreendidos até 
esta data. 

Nos últimos -15 oU 20 anos o mundo tem ouvido mui­
tas manifestações pessimistas cOm respeito à capacidade 
do homem de resolver seus problemas. Alguns atê suge-­
riram que_ nosso fracasso em receber sinais de rádio de 
outras civilizações do universo possa ser uma forte indi· 
cação de que quando as civilizações se tomam muito 
avançadas eias se destroem a si mesmaS. Aiilda-assim eu 
acho que há muito pouca diferença entre estC: pessimis-­
mo_ e o que foi expressado no Sêculo XVII qu-ando Gali-· 
leu foi levado perante a Inquisição por informar o que 
ele viu através do telescópio. Todos os progressos da bis~ 
tória da humanidade têm sido incômodos, e o que esta­
mos atravessando agora não é mais cômodo. Mas dizer 
que a sociedade foi longe demais, que a tecnologia é má, 
ou que não S:C pode encontrar soluções para os proble­
mas do mundo, ~ se arriscar ao ridfculo ou ao desprezo 
das gerações futuras. 

O natur~!ista e fil§sofo inglês, Walter T. Stace, coloca 
o problema da se.B:uinte maneir~ "A civilização vive den­
tro e através de sua-luta para cima. Aquele quê se deses­
perar e desistir-da iuta, quer seja um indivfduo ou uma 
civilização inteira, já está morto interionnente". 

O moviiiiento a favor dos combustíveis alternativos, 
exemplificado pelo notável programa do etanol no Bra­
sil, e a decisão do nosso governo de partir decisivamente 
para o programa dos combustíveis sintéticos, é uma pro­
va de que esta civilização ainda está viva. Eu espero que 
os senhores concordem. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

3• Reunfio (Extraordinária), realizada em 16 de outubro 
de 1980 

Âs nove horas e trinta minutos do dia dezesseis de ou­
tubro de mil novecentos e oitenta, na Sai!J., "Ruy Barbo­
sa", sob a presidência do Senhor Senador Alberto Silva, 
Vice~ Presidente, no exercício da presidência, reúne-se a 
Comissão de Umas e Energia, com a presença dos Se­
nhores Senadores Milton Cabral, Dirceu Cardoso, Ita­
mar Franco, Henrique Santillo, Affonso Otriiargo, Ju­
tahy Magalhães, Roberto Saturnino, Dinarte Mariz, 
Teotônio Vilela, Josê Lins, Itamar Franco, João Lúcio, 
Pedro Simon, J arba:J Passarinho, Almir Pinto, Lomanto 
Júnior e Leite Chaves. Participam da mesma os Senhores 
Dãrio Tavares~ Cesar Barreto e Nélio Lobato. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Luiz Cavalcante e Arnon de Mello. 

_ Havendq m1mero regimental, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da A ta da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo. o Senhor Presidente esclarece que a pre-­
sente reunião se destina a ouvir exposição que fará o Se­
nhor Ministro das Minas e Energia, Doutor César Cals. 
Em seguida, Sua Excelência concede a palavra ao ilustre 
convidado, DoutOr -CéSar Cals, que, inicialmente, cum­
primenta os Senhores Parlamentares e manifesta sua sa­
tisfação de, novamente, comparecer à Comissão de Mi­
nas e Energia da Casa a que pertence, lamentando nilo 
poder vir mais vezes, em virtude das atividades pertinen~ 
tes à pasta que dirige e que exigem sua presença em 
várias regiões do Pais. Prosseguindo, o Senhor Ministro 
aborda o problema do suprimento de petróleo, face ao 
conflito entre Irã e Iraque, bem como a produção diária 
de petróleo brasileiro. Encerrada a exposição, usam da 
palavra os Senhores Senadores Henrique Santillo, Ro-­
berto Saturnino, Dirceu Cardoso, Leite Chaves, Jutahy 
Magalhães e José Lins. O Senhor Presidente agrade<:c a 
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presença de todos c determina que as notas taquigráficas 
desta reunião, tão logo traduzidas, sejam publicadas em 
anexo a ,esta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos da Fonseca Braga, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA TERCEIRA REUNiiiO DA 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA, REALIZA­
DA EM /6 DE OUTUBRO DE /980, REFERENTE 
A PALESTRA PROFERIDA PELO SENHOR Mi­
NISTRO DAS MINAS E ENERGIA, DOUTOR 
CESAR CALS, SOBRE O PROBLEMA DO SU­
PRIMENTO DE PETROLEO EM FACE DO 
CONFLITO IRÃ-fRAQUE, BEM COMO A PRO­
DUÇÃO BRASILEIRA DE PETROLEO, QUE SE 
PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE, SENADOR AR­
NON DE MELLO. 

PRESIDENTE: SENADOR ARNON DE 
MELLO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ALBERTO 
SILVA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO DA REUNiÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto_ Silva) - Estilo aber­
tos os nossos trabalhos. 

É com a maior satisfação que a Comí.ssílo de Minas e 
Energia, do Senado, recebe hoje a visita do nosso colega, 
Sr. Senador e Ministro Cés_ar Cals, que atendeu o nosso 
convite de vir aqui nos dar inforinações que nos ajudem 
a compreender a situação energética do País c quais as 
providências que estão sendo tomadas. Enfim com um 
debate aberto, como é do feitio do nosso eminente Con­
ferencista de htlje. 

Dizer quem é o Ministro César Cals acho que seria su­
pérfluo, porque conhecemos a sua vida pública, todos 
sabemos e, inclusive, ê agora um membro do Congresso 
Nacional. Ele, naturalmente, fará uma Cxposição pelo 
que estou vendo, trouxe algumas informações, e, depois, 
creio que um debate poderia esclarecer bem melhor tudo 
aquilo que indagamos constantemente a respeito da si­
tuação energética do País. 

Mas, o Ministro César Cals- tem urna experiência de 
vida no campo da energia, em várias oportunidades tive 
ocasião de servir com ele, durante a construção da barra­
gem da Usina de Boa Esperança, e também quando Go­
vernador do Ceará, eu estava no Governo do Piauí, e 
trocamos idéias várias vezes sobre assuiltos dessa nature­
za. De modo que ninguém melhor do que ele para, nesta 
hora, trazer a esta Casa as ínformações que todos esta­
mos ansiosos por conhecer. 

De modo, Sr. Ministro, que V. Ex• tem o tempo dis­
ponível. 

S. Ex• vai" víãjai'- e pediu que ao meio-dia encerrásse-­
mos. E eu apenas lembraria que terei de sair um pouco 
antes pois o meu avião é mais cedo, coni licença do Sr. 
Ministro. 

Mas, a Casa está aqui, tem pOuca gente Ministro, mas 
os que aqui se encontram estão interessádos em realmen­
te conhecer tudo que V. Ex• tem a dizer. 

Com a palavra o Ministro César Cals. 

O SR. C~SAR CALS - Meu caro Senador Alberto 
Silva, meu companheiro de jornadas, meus companhei­
ros do Senado, Srs. Assessores do Ministério, Srs. da- Im­
prensa e demais presentes: 

Quero diZer novamente da minha- Satisfação de vir a 
esta Comissão, e ao Senado, para repetir o que tenho 
sempre dito; só lamento não Poder vir mais vezes face às 
atividades que exigem diretamente a minha presença nas 
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mais váriadas reSiões do País. Venho·, portanto, cumprir 
uma obrigação mas com muita satisfação. 
- A convocação pela Comissão de Minas e Energia, e sei 

que também a Comissão de &:onomia foi convidada, diz 
respeito mais ao_ problema de suprimento de p_etróleo em 
face do conflito entre o Iraque e o Irã. Então, gostaria de 
fazer um relato sobre como o Ministério das Minas e 
Energia chegou a esse c_onflito, em que situação chegou, 
a esta data do conflito para ver que medida foram toma­
das após. 

Todos os Srs. sabem que no início do Governo do Pre­
sidente Figueiredo a situação do petróleo era a seguinte: 
produção nacional de petróleo - 170 mil barris por dia; 
consumo de petróleo, 1 milhão 130 mn barris por dia. 
Portanto, o consumo de petróleo importado é de 960 mil 
barris por dia. Crescimento do consumo de combustível 
líquido _na taxa de 7% ao ano. 

Em agosto de 1979, ainda um pouco antes de chegar­
mos a agosto, esses, 960 mil barris por dia significavam 
85% do consumo. Então, estávamos com 85% de depen­
dência externa, e desses 85%, 90% eram do Oriente Mé­
dio. 

O Presidente João Figueiredo orientou o seu Ministro, 
primeiro em elaborar um novo modelo energético brasi­

-leiro, visando a redução da dependência externa de pe­
tróleo, e esse modelo foi discutido aqui também no Con­
gresso. E já eu anunciava as idéias antes de ir para _o Mi­
nis~êrio. 

Em agosto de 1979 o Presidente, ao criar a Comissão 
Nacional de Energia, convocou o País para um regime 
de economia de guerra em matéi'iã de energéticos. O Pre­
sidente puQiicamente determinou ao Ministro· que to­
masse as medidas para estabilizar o consumo de petróleo 
importado, em 960 mil barris por dia; Sua Excelência foi 
à televisão e, publicamente, deu esse número. Nessa oca­
sião já vfiíliani.Os faZendo um esforço no tocante ao Pro­
grama do Álcool e ao programa de aumentar a produção 
nacional do petróleo. Lembram-se os Srs. que, em 1978, 
a PETROBRÁS perfurava 526 mil metros, em 1979 a 
meta foi de 7JO mil metros e, em 1980 1 milhão de me-­
tros. Então, o esforço foi fazer que a PETROBRÁS des­
se prioíidade a esse item das suas atiVidades, tanto que 
nós dCslOcaniõs do orçamento da PETROBRÁS, desse 
item de 34,8% para 70% no ano de 1980~ Mas nessa épo­
ca fizemos uma sugestão ao_ Presidente, que depois foi 
_objeto de um- decisão, de negociar com Iraque o Campo_ 
Mahjnoon. Se os Si-s.- se-lembram houve um momento 
en:t _ql:le a .imprensa toqa estranhou, mas dizíamos que era 
uma zona de litígio-entre o Iraque e o Irã e, naturalmen­
te, -~eríaiilO~ de- pedif dinheiro emprestado para explorar 
o campo, porque a situação foi" mudada entr_e _o fazer o 
contrato e, agora, que precisávamos pedir -um bilhão de 
dólar~s emprestados p~_ra explorar o campo lá numa 
~on~ de Jitfgio. A conseqüência é que só em dezembro foi 
possível fazer essa negociação. Então, em dezembro, já 
tínhamos um eStoque relàtivamente normal e recebemos 
a indenização dos serviços prestados nesse campo, em 
petróleo. Então, em dezembro, chegamos com um esto­
_que muito mais do que o normal. Em termos de metros 
alto, cúbiCOs, esse estoque, - o normal consideramos de 

__ 5,_-a. 6 mil_~ões ~e metr.os cúbicos estoque em terra, mas 
face a essa iildenizaç.tlo, desses serviços da ordem de 32 
milhões de barris que entraram em dezembro, chegamos 
com um_ estoque mais alto do que o estoque normal da 
PETROBRÁS. 

Como os combustíveis líquidos estavam crescendo no 
-consumo em 7% ao ano, embora a tendência fosse redu­
zir; -por··segurança autOrizamos a PETROBRÁS a com­
prar no ano 1980 I milhão de barris por dia - 960 mil 
niais 7% autoriZamos 1 milhão de barris por dia. Ocorre 
é que no ano de 1980, face às medidas de economia de 
energia, ·não houve crescimento do consumo. O cresci~ 
mento estabilizou~se em 1 milhão 130 Inil. E com o au­
mento da produção nacional de petróleo e com o aumen-
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to da participação do âlcool, a partir de 19 de janeiro, va­
mos dizer assim, estávamos aumentando o estoque que 
já era alto, em 140 barris por dia .. VínhatabS mantendo 
isso em- teÍ'mos -de acompanhamento constant'e para a 
PETROBRÁS e, naturalmente, ninguém estava pensan­
do em renegociar o contrato, diminuir eSse contrato, 
uma vez que os contratos todos de petróleo são de 9, 10 
meses, I ano. Então, era preferível aumentar o estoque 
do que renegociar o contrato e deixar para quando fosse 
renovar o novo nível de contrato. Mas se se lembram, fi­
zemos um anúncio_ público de que iríamos mandar a PE­
TROBRÁS renegociar esses contratos em 850 mil barris 
e, depois, para 800 mil barris por dia. 

Todos sabem, também, porque o País inteiro acOmpa­
nhou, os jornais noticiaram, estamos no Governo do 
Presidente Figueiredo dando uma atenção maior à Orga­
nização Latino Americano de Energia. Estive na renião 
de Costa Rica, depois frzemos uma renião da OLAD no 
Brasil e recebemos, um pouco antes desse conflito, a soli­
citação_ do Ministro de EnerSia e de Petróleo da Vene-­
zuela, Ministro Calderón, de comparecer a Caracas para 
uma reunião de alguns Ministros de Energia da Ami&rica 
Latina. Porque se pretendia fazer um programa de coor­
denação energética do hemisfério. 

Nós tínharilos uni ponto de vista um pouco diferente. 
O riosso ponto dé vista -é que a coordenação energética 
deveria ser in_iciada pela América Latina. Antes dessa 
Ceünfão, nós àriunciamos, e os jornais também publica­
ram, aqui e na Venezuela, de que o Brasil iria defender a 
tese da regionalização energética na América Latina, 
uma vez que a regionalização energética já é uma das 
nossas diretrizes, no BiãSil. Na ocasião, para ficar mais 
claro, dissemos que nós íamos propor que se fizesse uma 
economia de_ petróleo para transportar petróleo. 

Por outro lado, desde o início do Governo Figueiredo, 
o Presidente orientou o Ministério diversificar as fontes 
de suprimento de petróleo. De modo que em setembro, 
jã ;iqueles 90% do Oriente Médio já estavamos abaixo de 
80%. Já tínhamos diversificado, um pouco, as fontes de 
suprimento. 

Na reunião de Caracas, o Brasil defendeu então a tese 
de fazer uma coordenação energética da América Latina, 
e que os países produtoreS âe petróleo na América Lati­
na dessem prioridade e garantia de suprimento aos paí­
ses importadores de petróleo da América Latina. Foi a 
tese- brasileira. 

Nessa coordenação energética da América Latina, e 
naturalmente, sem desconhecer os países industrializa­
dos do Continente, Estados Unidos e Canadá, que se­
riam chamados naquilo que a América Latina necessitas­
se. Mas, dentro dessa tese, foi uma das diretrizes aprova­
das na reunjão por proj>o"sta brasileira, é que os países 
produtores de energéticos, em particular petróleo da 
América Latina. dessem prioridade de suprimento aos 
países importadores de petróleo da América Latina. Essa 
foi a tese brasileira, que foi aprovada por aqueles Minis­
tros - um grupo de ministros -por unanimidade. Na 
ocasião fizemos contatos para aumentar o suprimento de 
petróleo de três países que estavam presentes: Venezuela, 
México e Equador. 

Antes da minha viagem para a Tchecoslováquia, nós 
ftzemos uma reunião no mesmo dia da viagem, com a di­
retoria da PETROBRÁS, e autorizamos form8lmente, 
recomendamos formalmente à PETROBRÁS que rene­
gociasse os contratos para 1981, na base de 800 mil bar­
ris por dia. De l niilhão para 800 mil barris por dia, que 
era o consumo estimado em petróleo importado_ e em ja~ 
neiro de 1981, já estávamos erri 850. Então, o consumo 
estimado em 800 mil barris por dia. 

O cálculo que fazíamos, como fazenios, era o seguinte: 
800 mil barris por dia em petróleo importado, 230 mil de 
produção nacional de petróleo e 60 mil de álcool, a parti-
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cipação do álcool, dando aproximadamente 1 milhão e 
100 mil, a grosso modo. Esse era o cãlculo que nós fazüi-
mos. 

Com a guerra do Iraque e Irã, portanto depois de to­
das essas medidas, nós estávamoS- com o segUinte esto­
que de petróleo: equivalente em terra ou os navios aguar­
dando para descarga, ou com os navios em trânsito1 e 
com: os estoques de derivados, nós estávamos com 97 mi~ 
lhões de barris por dia que, no cálculo, como já tínhamos 
perdido o suprimento do siStema antecipado de Garou­
pa, já havíamos tido o problema de Garoupa, então, o 
cálculo que fazíamos ei"a de 850 mil, mais 40 mil, que 
tinhamos perdido- petróleo importado 890 mil. Então, 
os 97 milhões de barris por dia, dividido por 890 mil da­
vam aproximadamente 110 dias. Foi quando nós anun­
ciamos que a Nação poderia ficar tranqüila, porque 
tínhamos estoque até o fini do ano e queríarilos tomar as 
medidas com prudência. 

Posteriormente, a Comissão Nacional de Energia, reu::. 
nida com uma exposição como essa que estou faZendo 
neste momento, aprovou nossa proposta que era a se­
guinte: estávamos comprando I milhão, perdemos 400 
mil do Iraque, mas jã iríamos reduzir 200 mil, então o 
déficit efetivo era 200 mil. Então a Comissão Nacional 
de Energia aprovou um.a·re-comeiidação ao MiniStério de 
que, com a PETROBRÁS, fizesse um esforço para suj)flf 
esses 200 mil em outras fontes e tomar medidas, apelan­
do à Nação, para econo_mizar mais_ i:linda o petróleo. Ba­
sicamente foi isSo. 

Nós temos uma satísfação -muitO grande que, face a 
posição em que o Brasil desenvolve no mundo do pe­
tróleo e no mundo da energia, nós temos hoje uril mode­
lo energético· conhecido nos quatro quadrantes do mun­
do. Nós temos no Leste europeu, temos a Rumênia, a 
Golônia, a Tchecoslováquia, a Rússia, a- Iugoslávia, tem 
até nos chamado para, de certo modo, trocarmos opi­
níões com os Ministros de energia desses países. Como 
na América Latina ou rio mundo ocidental, nos Estados 
Unidos, eu próprio estive numa abertura de um congres­
so sobre a conservação de energia, ou América La_tina, 
França. Enfim, nós temos os países da África, nós temos 
um modelo que hoje é reconhecido no mundo, como um 
modelo que procura maximizar fontes naciOnais de- ener­
gia, e é um modelo que, realmente, tem causado uma cer­
ta admiração, porque em pouco tempo conseguimos re­
duzir de 1 milhão para 800-mil barris por dia a impor­
tação de petróleo. 

De modo que foi mUito fácil para a PETROBRÁS, e 
com esses contatos também feitos na Ariiérica Latina, 
completar os 200 mil barris por dia. Praticamente estão 
completados os 200 mil barris por dia. Nós compramos 
do Equador, da Indonésia, da Venezuela, da Arábia "Sau­
dita, do Gabão, da Rússia, de Angola e do Peru. Então, 
facilmente se conseguiu os 200 nlil barris por dia. 

O que eu posso dizer, com muita satisfaçãO, porque a 
gente fica muito feliz em sentir qUe a Nação compreen­
deu bem essa politica de energia, é que nós, neste mo­
mento, temos praticamente o mesmo estoque do iníciO 
da guerra. Quer dizer, neste momento~o estoque se manw 
tém o mesmo, com essas medidas de suprimento e com 
as medidas de economia que o País inteiro aderiu, o esto­
que não baixou. Então, nós estamos chegando, portanto, 
a 1981, nas mesmas condições que estávamos em de­
zembro. 

Nós esperamos que Garoupa, no iníciO de janeiro -
nós estamos fazerido toda a força para abreviar a recupri~ 
ração do sistema anteCipado de Garoupa- tenha atingi­
do os 230_ mil barris, que era a nossa programação para o . 
fim de dezembro. 

De maneira que nós estamos, ri esse- móiilelito, con­
fiantes de que vamos atingir a meta que o MinistrO das 
Minas e Energia se propõe: chegar no ano de 1985 com 
500 mil barris por dia de petróleo nacional, e a impor­
tação-de petróleo em 500 mil de outras_ fontes naciona_is 
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de energia, e desses 500 mil de barris de petróleo impor­
tadO, num t-otal de 1 milhão e 500 inil, portanto 3"0%, e 
desses 30% menos da metade d~ndendo do Médio 
Oriente; é a política que est~mos seguindo e qu_e vamos 
conseguir. 

De modo que teremos dado um passo muito largo 
para a autonomia energética deste País. 

Srs. Seiladores, meus companheiros de Senado, acho 
que essas são-as informações iniciaiS para ver Corri O ·che­
gamos na data do conflito e como estamos no presente 
momento ou como Chegaremos no frm do an_o de 1980. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Creio que to­
dos nós nos sentimos satisfeitos de ouvir as palavras do 
Sr. Ministro, com a condensação que ele pode fazer de 
maneira clara. e objetiva, aquilo que nós hã muito nos 
perguntâvamos, aqui, como estávamos em relação ao 
combustível de que necessitávamos. _ 

Temos aqui inscrições de vários-Senadores que deseja­
vam dirigir perguntas ao Ministro César Cals-. Pela or­
dem estão aqui o· Sr. Senador Henrique Santillo, o Sr. 
Leite Chaves, o Sr. Senador Jutahy Magalhães, o Sr. Se­
nador Affonso Camaigo, o Sr. Senador Dirceu Cardoso 
e temos mais o Sr. _Senador Diriatte Mariz. 

PCia ordem; então, gostaria de inícia.r, para não sÓ 
poupar o tempo do Sr. Ministro; como-avançar nas irida­
gações qi.te desejávamos ter. 

- Concedo, então, a palavra ao nobre Senador Henrique 
Santillo. 

. O SR.HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, Sr. 
MinistrÕ, partO do princípio de que os tempos não admi­
tem retórica. 

Começaria dizendo o seguinte: entre outras prerroga­
tivas, o Congresso luta, no momento, também, no senti· 
do de o~ter a maior gama possível de inforrilações na 
área econômica, sobretudo na área energética e o seu 
comparecimento à esta ComissãO, hoje, esteja certo que 
é muito importante para o Congresso Nacional e para o 
País. 

Eu, pessoalmente, como parlamentar, parto do princí­
pio de que a audiência ao Congresso N acionai no estabe­
lecii;nento de uma política energética para o País é im­
prescindível, no sentido _de que toda esta_ politica seja dis­
cutida no forum adequado, que é o Congresso Nacional. 
.. Começaria; Sr. M!nistro, pe_rguntando o seguinte: V~ 

Ex• afirma que, até há bem pouco tempo, 90% do pe- -
tróleo importado pelo Pais era proveniente do Oriente 
Médio e que isso· se reduziu um pouco nos tíltimos me­
ses. _ 

Eu perguntaria: sabendo-se da alta potencialidade ex­
plosiva da região do Oriente MédiQ, sobretqdo quanto 
ao Iraque e Irã, o Pais se pergunta por que a grande de­
pendência em relação ao Iraque na importação de quase 
400 mil barris de petróleo diariamente? 

~ a primeira _pergunta. 

O -SR.· CJ;:SAR CALS - Gostaria de dizer ao q,obre 
Senador Henrique Santillo que, realmente, acho que 
suas palavras são absolutamente corretas, Acho que o 
discutir -com o Congresso a· política energética ~. real­
mente, nãO só obrigação do Minist~rio, do. Executivo, 
mas como _é a maneira mais adequada de chegarmos à 
Nação numa clar12a de propósitos, numa clareza de ati­
tudes. 

A verdade é que para os volumes de petróleo importa­
do e os volumes de produção dos outros pafseS, a so­
lução tinha de ser o Oriente Médio. Só depois -de toda 
esta posição é que o México, por exemplo, teve a desco­
berta dQ_S seus campos. Por outro lado, o suprimento de 
petróleo a um País, e esta tem sido uma posição favorá­
vel ao Brasil, não é um puro mercado de compra e ven­
da, porque uma das jnformações que eu não dei, mas que 
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agora completo, esses 200 mil barris por dia suplementa­
res - que em 10 dias foram f~hados -foram todos em 
preço de contratos de longo prazo. Todos. O Brasil nun­
ca compareceu ao spot market, porque ofertá de pe­
tróleo, com sobrepreço, nós telnos muito, mas esses 200 
mil foram de preço de mercado de longo prazo. 

Então, como disse, o suprimento de petróleo não é 
uma pura operação de coínpra e venda. Cada pafs di~ 
rileilsicinã o Seu- Volume de petróleo, para suprir ao ou­
tro, pela contrapartida que os países dão para o seu pais 
se desenvolver. Os países produtores de petróleo estão 
absolutamente conscientes de que essa é a única oportu­
nidade que eles têm de se desenvolver. Então, nunca uma 
operaçãO de compra de petróleo é só preço po~ preço; é 
onde o Brasil vai ajudar aquele pafs, em que item desen­
volvimentista. 
- . Poderia lhe dizer, por exemplo, o México. Nós discuti­
mos com o Ministro OrtiZ, do México, e depois com o 
Presidente Lopes Partilho, quando esteve aqui no Brasil, 
toda _uma série de _negociações envolvendo minérios de 
ferro, envolvendo o alumínio, colocar uma fábrica de 
peliets no México, usar o gás natural, passar da alumina 
para o 'alumínio, enxofre, enfim, t(ijia uma negociação 
para Poder aumentar a cota. 

Outro·s países qUerem que a BRASPETRO vá fazer 
prospecções lá no local. Agora mesmo a Venezuela, ain~ 
da ontem os jornais anunciaram, nós recebemos do Mi­
nistro Caldeiron Humbert uma chamada mais rápida de 
uma ·missão da PETROBRÁS, mas a negociação era 
com açúcar, então foi a PETROBRÁS Com o IAA. En­
"tão, esses motivos foram-levando a que se ficasse mais 
com o ltaque, que tinha um plano desenvolvimentista 
que mais- se ajustava às nossas possibilidades de prestar 
serviços, de ferrovias. -

Agora, -desde aquele momento, nós começamos -
desde o Governo do Presidente Figueiredo - a diversifi­
car; com a Angola, com a China, enfim, com todos os 
Países que têm vindo buscar alguma coisa em termos de 
tecnologia para o Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -No ano passado, 
o suprimento realizado ao País, pelo Iraque, foi em que 
percent~al? 

O SR. cfu;A R CALS - A ordem era de 45 a 46%. O 
número exato não tenho. Mas a ordem era essa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Essa polftica de 
suprimento, Sr. Ministro, é estabelecida pela PE­
TROBRÁS, pelo Conselho Nacional de Petróleo, ou 
pelo Ministério das Minas e Energia? 

O SR. C$SAR CALS ""':' Pelo Ministério de Minas e 
Energia. Essa é uma polítka do Ministério. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Ministro, o 
-aoveino é actis.ãdo, em vários setores, de ter se descuida­
do - nos últimos 7 anos, após a guerra de 1973, a eclo-

- são da guerra no Oriente Médio - desse problema, pelo 
menos até o ano passado. Daí, portanto, segundo esses 
setores, pelo menos em grande parte, esse elevadíssimo 
aumento da dívida externa brasileira. Ter se descuidado 
de estabelecer uma política energética válida, alternativa 
para o País para, desde então, começar a reduzir drasti~ 
camente, se possível, o consumo de petróleo, a impor­
tação de petróleo. 

Acusa-se, por exemplo, a Diretoria da PETROBRÁS, 
a direção política da PETROBRÁS de ter, nesses 7 anos, 
pelo menos até o ano passado, ter se descuidado inteira­
mente da propecção do petróleo, inclusive do PROÁL­
COOL, ter, durante vários anos, dormido nas gavetas 
dos vérios Ministérios do Governo Federal. E mesmo 
quanto às pesquisas, que deveriam ter sido realizadas 
desde aquela êpoca para a procura de alternativas ener­
géticas para o País. 



Agosto de 1983 - DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tenho, por exemplo, declarações do atual titular da 
Secretaria de Tecnologia Industrial, do Ministério da In­
dústria e Comércio, em que ele afirma, aiilda este ano, 
que o País não progrediu em nada na redução do consu­
mo de combustível diesel pelo sistema econômico brasi­
leiro. Que, de todas as medidas que foram anunciadas, 
nenhuma delas foi cumprida e etc, é mais ou menos as­
sim. E que, portanto, nós estaríamos na estaca zero ain­
da, para começar de novo toda aquela sistemâtica neces­
sâría para reduzir o consumo de c_ombustível pelo setor 
industrial, que usa o combustível, derivado do petróleo e 
também todo o sistema de transporte brasileiro que usa 
o diesel, com muito disperdício, segundo ele. 

Então, perguntaria a V. Ex•, Sr. Ministro, o que teria-­
mos a dizer a respeitO disso? Dessas acusações que são 
feitas ao Governo, não no Período pré-1973, mas no 
período pós-1973. 

O SR. C~AR CALS- A_ explicação qi.le nós gos­
taríamos de dar, com muita consciência- do que estamos 
falando, é a seguinte: a crise do petróleo, em 1973, prati­
camente surpreendeu os países do mundo. Naturalmen­
te, cada país procurou encontrar a solução dentro da tec­
nologia já conhecida e o Brasil equacionou com o pe­
tróleo e com a hidreletricidade. Basicamente as duas tec­
nologias que o Brasil, de certo modo, dominava. Mas, 
naquela o-casião, já se tinha uma idéia nítida de que as 
perspectivas de petróleo interno, no Brasil, não eram 
animadoras e que para o Brasil, a melhor perspectiva era 
offshore, era o mar. Então, o Brasil também passou 
numa fase a dominar essa nova tecnologia de prospecção 
na plataforma. Por outro lado, houve um momento em 
que o petróleo importado era bem mais barato do que p 
petróleo nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Antes de 73. 

O SR. CÉSAR CALS - Antes -áe 73. 
Então, o País tinha montado quase uma estrutura 

muito mais para suprir, suprir-se de petróleo e aqui refi­
nar. No início do Governo Figueiredo já tínhamos cons­
ciência, primeiro, de que a hidreleúlddade não tem um 
horizonte infiilito, o horizonte dela é finito; e, segundo, 
não tínhamos o direito de pensar na auto-suficiência do 
petróleo, que houve um momento - todos sabem no 
Governo do Presidente Geisel que se chegou a pensar, ao 
saber da descoberta de petróleo na bacia de Campos. Jâ 
se tinha certeza de que não poderíamos pensar na auto­
suficiência -de petróleo, nem que a hidreletricidade pode­
ria ser uma solução por um prazo infinitamente longo; o 
horizonte era razoavelmente finito_. __ 

No governo do Presidente Geisel já havia muitas des­
cobertas de petróleo, como a bacia de Campos que ainda 
é a nossa melhor descoberta. Nessa ocasião~ em que eu 
estava como Diretor da ELETROBRÁS, os jornais po­
dem compilar artigos que escrevi e as palestras que flz, ·os 
cursos de extensão que pude ministrar - nós jâ vínha­
mos nos preocupando com fontes alternativas de ener­
gia. As vãrias foriteS alternativas de energia já eram uma 
preoc.upação muito clara da minha Diretoria da ELE­
TROBRÁS, que era a Diretoria de Coordenação. 

Então, ao chegar af, em 1979, face a essa certeza já que 
não podíamos pensar na auto~suficiência de petróleo, 
procuramos acelerar a produção de petróleo em campos 
descobertos pelo governo anterior. 

Quero deixar claro que jamais nos passou pela cabeça 
fazer lavra predatóría, maS antecipar-produções como 
foi o caso do Ceará que nós antecipamos em 18 meSes. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - De campos 
recém-descobertos. 

O SR. CÉSAR CALS - De campos descobertos de 
governo anterior. Certo? 

O SR. ~HENRIQUE SANTILLO - Perfeito. 

O SR. C~AR CALS - Então, foi t._o_do colocado, a 
diversíficação de fontes nacionais, assunto com que eu já 
vinha me preparando como Diretor da ELETROBRÁS 
e nós dinamizamos o PROÂLCOOL. colocando logo 
bombas do álcool para se tornar uma realidade, e parti­
mos, fortemente, para o carvão mineral, porque já tínha­
mos consciência - isso faz parte das- minhas palestras, 
inclusive, antes de ser Ministro- de que os especialistas 
4-o mundo inteiro, reunidos em Istambul, em 78, mos~ra­
ram que no ano 2000, a sOlução, em termos mundiais, es­
tava basicamente no carvão e na energia nuclear. 

CurVas, temos as curvas discutidas naquele congresso 
de técnicos, realizado em Istambul, para o ano 2000_ En­
"tãõ-;-paSsãfuos ã dinamizar o programa _de carvão mirie­
ral, _ou elaborar um programa de carvão mineral. Passa­
mos o ano de 1979 discutindo esse programa porque as 
mudanÇas que iam exigir da nação eram tão rápidas que 
consideramos uma revolução energética, mudança em 
curto prazo. Então era necessário que a Naçã~ inteira se 
compenetrasse dessas mudanças e nós discutimos isso ao 
longo das capitais, em palestras e aqui no Congresso Na­
cional. 

Mas o que quero informar é que nesse momento já se 
fez muito por substituição. Poderia agora aproveitar esta 
oportunidade, permitam-me, depois volto à palavra, fa­
lar qual é a política energética do País e como vai ser 
conseguida, em termos de substituição de derivados de 
petróleo - política de substituição e derivados de pe­
tróleo. 

Dividimos o petróleo em três classes de derivados: os 
derivados leves, como a gasolina, que é o principal, em 
termos de consumo; os derivados médios, como o óleo 
diesel, e os derivados pesados como o óleo combustível. 

A pariii da(, -Piocuramos um energético que pudesse 
substituir econOmicamente cada um ddes; porque subs­
tituição por substituição tem uma infinidade de proces­
sos, mas substituir economicamente cada um deles. To­
dos sabem que um derivado leve é 111ais caro do que_ um 
derfvado médio, ou derivãdo pesado. -Então, não tem 
fnuüõ sentidO econômico você usar um alternativo leve 
para_ substituir um peSado. Então procuramos fazer ISso, 
economicamente. Definimos, então, uma política de 
preÇos, porque numa economia de mercados o preço é o 
instrumento-m-ais adequado. Outra idéia-força muità im­
portante foi, definição do governo, os energéticos ãlter­
natiVcis devem ter predominânclã de produção pela ini­
ciativa pri.Yada. Idéia-força. Dentro dessa ídéia-forçii- de 
substituir cada derivado por um outro, nacional, de pro­
dução pela iniciativa privada, colocamos a primeira pre­
missa. n preço a-o produtor de cada energético alternati­
VO deve dar uma justa remuneração ao capital ou uma 
adequada .rem1,1neraç_ão ao capital; custo mais lucro. 
PrCÇO àe cada energético alterri3.tlVo, Porque queríamos 
que a iniciativa privada participasse e estimulasse. Já fi~ 
cou subentendido esta idéia de reduzir o subsídio, 
eliniiná-lo porque jâ não tem mais sentido o energêtico 
subsidiar outro porque os produtores são diferentes. O 
Go_vetno~ an.tetiormerite, era o grande produtor de todos 
os -energétíCos. 

Então, a primeira idéia-força. A seguii.àa idéia: cada 
deriVado de petróleo deve ter preço mais alto ao consu­
midor do que o energético alternativo, para estimular o 
consumidor a passar para o energético nacionill alterna­
tivo-:--

ComeçiunOS a definir. Para substituir a 8âsolina já foi 
eleito_ o álcool. Todos _sabem que pelo poder de octana­
gem do álcool, ele vai terminar sendo mais econômico do 
que a gasolina. até em litros por quilômetro. Jã temos a 
experiência pofque a octanagem-é mais altã.; em te~modi-

- n-âmica é que se pod~ mÕstrar que vai chegar lá, na hora 
em que fizer o desenho da câmara de combustão adequa­
da_ para aquele combustível. 
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Mas como não é ainda, nós definimos o sCguinte: o 
preço do álcool independe, não está vinculado por uma 
relação rígida com a gasolina. Depende de quê? Da safra 
agrícola e do processo. _Mas o preço-teto é de 65% do 
preço da gasolina. Esse teto, 65%. Então, todos aqueles 
que optarem pelo carro a ãlcool sabem que, no máximo, 
será de 65%. A tendência será cada vez menor quando a 
produtividade agrícola ou o processo da usina estiver em 
melhores condições. Então, foi a primeira definição. 

A segunda definição foí para o derivado médio, que 
ainda não foi definido oficialmente, mas está em vias de 
definiÇão. 

A tendênçia é eleger o óleo vegetal para substituir o 
óleo dieseL O óleo vegetal tem o mesmo poder calorifico 
do óleo diCsel e tem o rp.esmo índice de solubilidade do 
óleo diesel. Então misturar óleo vegetal com diesel não 
tem problemas. O único problema, neste momento, esta­
mos tirando dC· outra nianeira, é que a molécula do óleo 
vegetal é mais longa do que a do óleo diesel mineral, óleo 
diesel derivado de petróleo. Então, ela não queima por 
completo, deixando resíduos no bico do injetor. Mas até 
15% os testes da PETROBRÁS já deram como tranqüi~ 
lo, a mistura do óleo vegetal com o óleo diesel. 

Em 1954, os chineses, usando óleo de tung, consegui­
ram fazer um processo de fabricação do óleo vegetal ou 
do óleo diesel Vegetal. Nós repetimos esse processo no 
Ceará, em- termos de laboratório. Esse óleo tem um pro­
cesso de aquecimento, tira a glicerina, que é um produto 
nobre de exportação, inclusive fácil, faz-se um processo 
de saponificação e depois o craqueamento e temos um 
óleo que no laboratório teve todas as característiCas, 
muito abaixo das características máximas do óleo diesel. 
Quer dizer, é um óleo diesel vegetal. Preenche todas as 
condições de óleo diesel vegetal, em termos de labora~ 
tório. 

Neste momento, nós estamos agora na fase de usar em 
motores. Então, nós discutimos com a ABIMAQ- As­
sociaÇão de Máquinas Pesadas, essa semana inclusive 
teve uma reunião com a ABIMAQ e fabricantes de mo~ 
teres diesel- para fazer um convênio. Nó_s vamos testar 
nas mâguinas, sem mudar o motor- sem nenhuma mu­
dança de motor, portanto um processo ainda melhor em 
termos tecnológicos, assim, de revolução industrial, não 
precisa nem mudar o motor, para eles testarem a mistura· 
e testar o óleo dies~l-: para poder montar um programa 
de óleo vegetal para fins energéticos. Mas, nesta emer­
gência, nós já resolvemos com o Ministro da Agricultu­
ra, inclusive, usar a capacidade de esmagamento aciosa 
das usinas çie óleio vegetal e fazer um plantio de amen­
dOim -ou colz8.- para -entrar num processo de mistura de 
5%. 

Já, agora, jâ estamos tomaildo as providências para 
um plantio de amendoim e colza para chegar a 5%. 

O terce!ro bloco de energét!cos são os óleos pesados, 
os derivados pesados de óleo combustível: nós elegemos 
o ·carvão míneral como principal substituto, a energia 
elétrica, em alguns casos, a turfa e o lenito no Norte e 
Nordeste e-a madeira, aiém de usar a energia solar no 
pi-b.ã.qUecimeilto -iridustrial. 

Para esse carvão mineral, que já é o programa já 
laitçado ...::.. porque nós temos uma faSe de definir e de 
fariç-ar os pfograffi-aS e j)iiã a- fiiosOfia-em Seral, nós dis~ 
semos o seguinte- porque o óleo pesado é usado basi­
camente para fins de calor- a quilocaloria do óleo c-om~ 
bustível deve ser maior do que a quilocaloria da energia 
elétrica e esta maior do que a quilocaloria do carvão mi* 
mirai dê i:na.Deira que um industrial corrã para o carvão 
mineral; preço. O preço da quilocaloria do óleo com· 
b-ustível deve ser maior do que o preço do quilocaloria da 
energia elétrica a este inaioi' do que o preço da quilocalo­
ria do carvão mineral. Como o carvão míneral, do Bra­
sil: tem- Um poder calorífico médio de 4 mil quilocalorias 
por quilo, e o óleO combustível dez mil quatrocentos qui­
localorias, por quilo, ou seja, quarenta por cento, nós fi-
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ze:mos já uma regra. O preço-do carvão mineral será, no 
máximo, 30% do preço do óleo combustível, como foi 
feito com o álcool. Com isso nós induzimos o consu1ni­
dor ao energêtico quem convêm. Entretanto, como o 
carvão mineral tem um alto teor de cinzas, nós estamos 
aprovando projetos até o paralelo de Vitória, por cauSa 
do transporte das cinzas que seria onerar muito o siste­
ma econômico em gei'al. De Vitória pata cima, nós esta­
mos com pesquisas na ãrea e Pesquisas tecnológicas de 
turfas e linitos e nós estamos cOm o programa- de madei­
ra para o Norte e Nordeste. Por esse motivo, o- Presiden­
te João Figueiredo aprovou um parecer, na reunião do 
CDE - Conselho de Desenvolvimento Econômico -
que os programas de reflorestamento para o Nordeste 
serão 30% no ano 80, do_ programa total, 40% no ano 81, 
50% no ano 82 em diante. De maneira a que no Nordeste 
se plantem florestas energêticas, ou aproveitando a que 
tem. Naturalmente esse programa de madeira~ viável no 

·Brasil, e hoje causa certo espanto em alguns países, mas 
no Brasil nós conseguimos que a madeira possa entrar 
no corte com quatro anos de idade, enquanto que em ou~ 
tros países da Europa, 30 e 40 anos. Então, nós estamos 
aproveitando as nossas características ecológicas. 

De modo que dentro dessa politica nós temos avança~ 
do muito. e claro que lançar um programa não pode ser 
rapidamente para lançar com segurança. Mas, eu quero 
informar ao -Senador Henrique Santillo que nós temos 
avançado muito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Bem, reoonhece­
se que em 79 a esta parte, houve avanço. Nós sabemos 
perfeitamente que as pesquisas geológicas efetuadas pdo 
corpo técnico da PETROBRÁS, já bastante tempo indi~ 
cam no Brasil, a possibilidade do PETROLEO das ba­
cias sedimentares litorâneas para o litoral, para a plata­
forma submarina. Essa é a faixa geologicamente possível 
da existência do petróleo. 

Como explicar que o Governo, inclusive de que V. EX•­
fez parte, após 73 continuasse a PETROBRÁS investin-­
do muito pouco em prospecção de peti'61eo. Como explí­
car isto? 

Perguntaria o seguinte tambêm: A PETROBRÁS tem 
sido acusada de ter-se descurado e, por via de conse-­
qilência, o monopólio estatal do petróleo. 

Eu perguntaria a V. Ex• quem estabelece essa polítiCa 
de prospecção de petróleo, pela PETROBRÁS? E como 
a PETROBRÁS tem sido acusada~ à- boca pequena e 
publicamente, de ser a responsável pelo aumento violen­
to nos preços da gasolína, eu perguntaria~ quem estabele­
ce a política de preço do derivado de petr_óleo no Pais? A 
PETROBRÁS o CoiisCllio Nacionaf do Petróleo oU o 
Ministério das Minas e Energia? 

O SR. MINISTRO CMAR CALs-:::. -Eu antes voü 
dar uma palavra sobre o Programa de prospecção, pm­
que acredito que é uma informação quC-poucOs _conhe­
cem. 

A política de prospecção, como a política de energéti­
cos, é absolutamente do Ministério. Nós temos a Comis­
são N acionai de Energia, é claro, fazendo uma política 
da coordenação global de todos os Ministérios etc., rrias 
a proposta, na parte de suprimento de energéticos, é- do 
Minist~rio. NossO Mfnistério eii tenho sempre dito uma 
definição nossa, riluito clara, -quais são as fronteiras com 
muitos outros Miníst~rios. EntãO o MifiiStéi'io das Mi­
nas e Energia é o responsáVel pelo suprimento dos ener­
géticos pela produção, transforinãção e dístr1bu1çã-O -dos 
energéticos minerais, porque a produção dos energéticos 
vegetais é do Ministério da Agricultura. Transformação 
e distribuição é do MinistériO das Minas e Energii.--

Essa polftica de produção, de transformação e supri­
mento é do Ministério das Minas e Energia;~ ós, natu­
ralmente, à luz de conhecimentos de bacias já identifica­
das, como eu disse, n6s ln.Udamos _a política da PE­

. TROBRÁS, mudando o seu orçamento, para passar de 
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34 para 70% o orçamento de prospecção e produção. A 
PETROBRÁS - dentro dos três milhões e oitocentos 
mil quilôinf:tros quadrados de bacia sedimentares reser­
vou para a sua prospecção própria, seisCeiitos mil quilô­
metros quadrados e três milhões e duzentos mil ela abriu 
e -Ofereceu ao contra:to-de fisco. Dos seiscentos mil quilô­
metros quadrados, significa o esforço que a PE­
TROBRÁS farâ, pode fazer até o ano 85, com investi­
mento de cerca de um bilhão de dólares por ano. :E o es­
forço- que a: PETROBRÁS está fazendo na prospecção 
própria. 

_ Se nós analisarmos as possibilidades no mapa do Bra­
sil, nós temos neste momento, as seguintes possibilidades 
identificadas: em Juruá- um campo de gás natural- 4 
poçOs perfurãdõs ou concluídos, um seco e 3 com a mé­
dia de 550 mil metros cóbicos por dia, mais um quarto 
em fase final de testes, promissor, e nós consideramos 
que com dois milhões de metros cúbicos por dia, pode-se 
fazer uma planta econômica de gasolina natural, de me-­
tano! ou de amônia. 

Outra região de muita esperança para nós é Juruá, no 
alto Amazonas. ~ a foz do Amazonas. Lá estão não só a 
PETROBRÁS mas com todas as empresas de contrato 
de risco, as empresas tradicionais de contrato de risco. 

Essa foz do Amazonas tem grande esperança porque 
temos sedimentos com uma camada de 12 quilômetros 
de sedimentos, em alguns lugares, 

Estamos, ainda, com esperança em Roraima, na bacia 
do Tacutu, a fronteira entre Roraima e a Guiana, porque 
geologicamente é a óniCa fronteira brasileira, com outro 
País, que a geologia é a mesma. Lá estamos fazendo um 
intercâmbio de informações com a Companhia Cana­
dense, que está do lado da Guiana, com a PE­
TROBRÁS, para poder passar para a prospecção. 

Além de uma revisão em toda a Amazônia, daqueles 
poços que foram abandonados por serem considerados 
anticomerciais ou subcomercials como é o caso de nova 
O linda. 

Se viermos pelo litoral, nós estamos revendo os poços 
do_ Maranhão, Barreirinha, inclusive com perspectivas 
animadoras; muito boas as perpectivas do Cearâ e Rio 
Grande do Norte. Neste momento, nós que tínhamos 

--::um:a_ previsão, ã:J;~.tes do Governo Figueiredo, de 20 mil 
barris por dia, no Ceará e Rio Grande do Noite, estamos 
achando que 45 mil barris por dia, será a produção antes 
de 1985. 

M ossoró e Aracati campo raso, lençol pequeno, pouca 
produção, mas muíto pouco custo, de maneira que va­
mos fazer o máximo de poços possíveis; em Mossoró e 
Ara_cati. . - · 

Pernambuco, neste momento de formação, sem mui­
tas perspectivas. Alagoas e Sergipe a idéia que se temê 
que com os processos de recuperação qUe estão sendo 
usados, mantém 50 mil barris por dia. Perspectiva me­
lhores d_o sul da Bahia e o nosso programa~ aumentar de 
97 mil barris por dia, produção presente, para 135 mil no 
ano de 1985 e neste 135 mil são incluídos 30 mil-de gás 
natural. 

Espírito Santo - é oito a dez mil barris por dia, mas, 
com perspectivas -de aumentar. -

Bacia de Campos - boas perspectivas, ainda estamos 
em-fase -de novas estruturas mas, já agora, podemos di~ 
zer, que vamos chegar, em 1985, em 250 a 300 mil barris 
por dia na bacia de Campos. 

Bacia de Santos - vários- COntratOs- de -risco, preS­
taÇão, mas até aqui o -petróleo foi eilcoiürâcfo em rocha 
de baixa porosidade, subcomercial. Fora, naturalmente, 
a Bacia terrestre do Rio Paraná. São Paulo, Santã Cata-­
fina, Paraná, e um pouco do Rio Grande do Sul, que 
agora cotneça a PAULIPETRO e já agora, também, em 
contrato de risco, nesta bacia. 

De modo que, se nós somarmOs af, com a segurança 
relativa de engenharia, nós temos: 300 mil mi Bacia de 
Campos; 135 mil na Bahia; 45 mil no Ceará e Rio Gran-

Agosto de 1983 

de do Norte; 50 mil em Alagoas e Sergipe; 8 a 10 mil no 
Espírito Santo, sem contar, com Foz do Amazonas. De 
maneira que o programa é um programa viável, com pés 
no_ chão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Estaria com mais 
ou m!!_nos, uns 500 mil. 

O SR. Cf:SAR CALS - 500 mil que nós nos propo­
mos a produzir. 

Agora, quanto à poHtica de preços, que é a parte final 
da pergunta, é uma política estabelecida pela Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repóblica, dentro de 
toda política antiinflacionãria do Governo; com base 
nos cálculos técnicos feitos, pelo CNP com a Assessoria 
da PETROBRÁS. 

Basicamente CNP e PETROBRÁS discutem o assun-­
to que vem, depois. ao Ministério que encaminha à SE~ 
PLA N já ouvida previamente a SEPLAN. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- De tudo que V. 
Ex• disse, eu diferi que a PETROBRÁS não 6 qrande 
responsável pela política de prospecção; é o Ministério 
das Minas e Ener&ía. Correto? 

O SR. C~SAR CALS - Certo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu perguntaria, 
ainda, a respeito disso. Em 19_80 a PETROBRÁS destiw 
nau, ou seja, o Ministério através da PETROBRÁS, por 
conseguinte, um bilhão de dólares para a prospecção. 
Previsão feita para os próximos anos. 

O SR. C~SAR CALS - Certo. 

O~ SR. HENRIQUE SANTILLO - Haveria con­
dições, por exemplo, de dobrar isso, e se não, por quê? 

O SR. ALBERTO SILVA - Eu gostaria de fazer uil_la 
pequena intervenção porque eu vou ter que me retirar. 

Faria um apelo aos nobres colegas, que fizessem o 
possível para reduzir as perguntas, porque ao que eu es­
tou informado, o Ministro César Cals, também, tem 
compromisso, e apenas eu queria pedir que o nobre Se-­
nador Dirceu Cardoso,_ me sul;lstituisse __ aqui, e em segui­
da o _Senado_r Saturni.no Braga, porque pela ordem, o Se-­
nador Dirceu Cardoso, e pelo Regimento ele é o meu 
s~!;Jstituto nesta Presidência. E em seguida, como uma 
deferência ao Presidente d~ Comissão, eu creio. Senador 
Dirceu Cardoso, que V. Ex• pode, em seguida, depois 
q:ue o Senador Saturnino fizer as perguntas trocar com 
ele, e assim todos terão a oportunidade de ouvir as expli­
cações do Ministro César Cals. 

Eu gostaria de agradecer a presença de todos, aqui, e ê 
sinal evidente; Ministro César Cals, que V. Ex• goza do 
maior prestigio llesta Casa. 

Reunimos, e conseguimos reunir, aqui, uma quantida­
de J?astante expressiva de Senadores e Congressistas, 
para ouvir V. Ex' 

Parabenizá-lo pelo que disse até agora, e lamentar que 
não possa continuar, mas, tenho uma palestra na terra 
de V. Ex• e para lã me dirijo agora. Mui to obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -~A verdade ê o se­
guinte: à medida que a PETROBRÁS aumenta os recur~ 
sos para prospecção, está provado que as potencialida­
des de produzir petróleo no País aumentam. Não é? V. 
Ex• acaba de dizer isso, na medida em que a PE­
TROBRÁS, do ano passado para cá, passou a investir 
mais na prospecção, nós podemos pensar em produzir, 
daqui a S anos, 500 mil barris diários. Se ela tivesSe feito 
isso há 4 ou 5 anos, ou seja, após 73, é bem possível que 
hoje estivéssemos produzindo os 500 mil barris diários. 

Então," eu perguntaria se ela está destinando um bilhão 
de dólares em 1980, co~ previsão para um bilhão nosr 
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próximos anos, por ano, é possível aumentar isso e se 
não é possível, por quê7 

O SR. C~SAR CALS - Bom, eu deveria dizer o se­
guinte: este bilhão de dólares foi dimensionado em 
função de 3 itens principais: primeiro, recurso; segundo, 
disponibilidade de sondas de equipamentos; terceiro, 
disponibílidade de material humano. 

Sabe V. Ex' que técnicos em petróleo em offshofe, não 
se encontra isso nem em prateleira, e nem sé: faz isso com 
muita brevidade. 

De maneira que, dentro desses três, foi dimensionado 
que esse era o esforço lnâximo da PETROBRÁS, neste 
período. Gostaria inclusive de dizer que a PETROBRÁS 
tem um grande índice de acerto. O índice de acerto da 
PETROBRÁS, é d~ 25 a 30%. O que é uffi índice inuiio 
grande de acerto, comparando em termos mundiais. 

De maneira que ela está não só descobrirido novas es­
tuturas mas, o que é muito importante, as -nossas reser­
vas estão aumentadno. Reservas liquidas, descontada a 
produção que está aumentando cada ano, as reservas es­
tão aumentando. Isto eu faço questão de frisar, porque 
houve alguns comentaristas de imprensa que chegaram ·a 
noticiar qUe o Ministro estava exigindo da PE­
TROBRÁS uma lavra predatória. -Não é verdade. Nós 
estamos com as reservas aumentando e a produção au­
mentando, e as reservas aumentando com novas desco­
bertas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ministro, há uma 
pergunta que me parece que V. Ex• não insistiu nela, e V. 
Ex•, Sr. Ministro não respondeU. PareCe-me muito im­
portante, porque o documento que nós recebemos do 
Ministério de V. Ex• e também do Conselho Nacional do 
Petróleo mostra a evidência que os derivados do petróleo 
crescem, no Brasil, no seu preço menos do que o resul­
tante dos aumentos do preço do óleo cru. A gasolina um 
valor um po1,;1.co acima, mas os _outros derivados como 
diesel que é óleo combustível abaixo; o que daria, evi­
dentemente, uma mêdia para os derivados abaixo da mé­
dia real de crescimento do óleo cru. 

Parece que fui eu que não ouVi a rCsposta de V. Ex• 
que, inclusive, a coloCação pop"ulãiiri.entC-ê inuiio anflpá­
tica porque o Governo é obrigado a aumentar o preço, 
então, automaticamente se pensa que o preço da gasoli­
na está sendo aumentada de uma maneira abusiva para 
poder garantir os lucros da PETROBRÁS. 

O SR. CESAR CALS - Eu agradeço ao nobre lfder 
Jarbas Passarinho, porque realmente eu não tinha res­
pondido este detalhe. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• respondeu 
que não é a PETROBRÁS o úniCo responsável, ê o Con­
selho Nacional do Petróleo. 

O SR. CSSAR CALS - E a SEPLAN. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• não acha 
que a Nação precisa conhecer, com detalhes, a estrutura 
de preços derivados do petróleo? 

O SR. C~AR CALS - Entendo que sim. 

O SR. HENRIQUESANTILLO ~ Ecomo, então, se 
explica o fato do líder do PMDB ter recebido uma cor­
respondência do Ministério, enviando a: -estrutura Oi 
preço em caráter confidencial? Gostaria de uma expli­
cação. 

O SR. CÉSAR CALS --Eu eritendo que não há ne-: 
nhuma necessidade de confidencialidade, 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não hâ necessi­
dade? Eu tenho aqui uma estrutura de preços de gasolina 
a 45 cruzeiros o litro~ iio moriteiltO~ -Eiiião, Vefifica-se o 
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s_eguinte: da gasolina tipo A, em postos, se cobra sobre o 
preço de litro mais de 40%. Correto? 

O SR. CSSAR CALS - Correto. 

~~OSR. HENRIQUE SANTILLO - Mais de 40%. E 
uma parcela de equilíbrio de preços que seria para subsi­
diar uma parte. dos demais derivados, que significa, se­
gundo tenho aqui, de 12 cruzeiros e 43 centavos por Htro. 
IstO sai da PETROBRÁS tambêm. 

O SR. CSSAR CALS - Sai não. 

-0 SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. Ela utiliza 
isso para equilibrar o óleo diesel e demais derivados. 

O SR. CÉSAR CALS- O óleo diesel que tem sido ~e­
duzi_do não sai d~a PETROBRÁS. 

O SR. HENRIQUE MNTILLO- Perfeito. 

Eu tenho um_ trabalho, aqui, que procura me demons­
trar que, de 1973 a esta parte, os setores da·economia 
brasileira que se fundamentam no uso do petróleo rece­
beram u1:11a injeção dos demais setores da economia 
equivalente cerca de 800 bilhões de cruzeiros. O Minis­
têrio tem esses dados? 

-O~ SR. Cf:SAR CALS --Confesso qUe esta infor-
1Uação eu não tenho. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E que os consu­
midores diretos de petróleo ... 

O SR. C~SAR CALS - Os setores receberam do pe­
tróleo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Os setores da eco· 
nomia que se fundamentam no uso do petróleo. 

O SR. Cbs.AR CALS - Receberam do petróleo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não receberam 
dos demais setores da economia que não se utilizam dire­
tamente do petróleo, uma transferência normal, no siste­
ma eco:Oômico,- em 7 anos, de 800 bilhões de cruzeiros. 
Quer dizer, os setores a partir de 1973, a política brasilei­
ra, ao invés de punir os setores que utilizam petróleo, de­
pois da crise, passou a privilegiar ainda mais os setores 
que consomem petróleo do País, a partir-de 1973. Este ê 
um grave erro do Governo. f: um trabalho do DI PER, ê 
um trabalho grande, jâ li bastante, o que e_u pude enten-
der foi isso, nas suas conclusões, etc. -

Bem, acho que isso nada teria a ver com o MinistéríO, 
mas com o GovernO de um modo geral e principalmente 
também com o Ministério de V. Ex•, é lógico. 
- --:-Ag_o~a, -~ perguntaria: a PETROBRÁS, esta parcela 
de equilíbrio de preços que é a gasolina, é a que tenta 
equilibrar os preços dos demais derivados que são quase 
todos subsidiados, menos a nafta, lubrificanteS, etc, Dão 
ê -isto? 

O SR. C~AR CALS :-- Estavam-sendo. 

-o SR. HENRIQUE SANTILLO_- Não estão mais? 

O diesel não está sendo mais, nem o combustível? 

O SR. C~SAR CALS- O óleo combustível está pra­
ticamente no preço, porque o óle_o combustível, de agos­
to para câ, teve os seguintes aumentos para que pudesse 
produzir, carvão, dentro daquela política: ele teve 50%, 
50%, J de 25%, e agora mais 20%. Então, o óleo _com­
bustível, de agosto do ano passado para cá, é o derivado 
do petróleo que tem subido até mais do que a gasolina, 
porque, para que o carvão pudesse entrar. Tanto que 
nesses últimos meses o óleo combustível tem caído o seu 
consuma· já-pela utilização de outras fontes de energia. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ O mesmo ni!o 
ocorreu com o óleo diesel? 

O SR. CÉSAR CALS - O mesmo não ocorreu e o 
óleo diesel continua. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Oados publica­
dos agora, recentemente;- dão um aumento extraordi­
nário. 

O SR. CESAR CALS - Um aumento de 14%. 

Com o óleo diesel não ocorreu por motivos simples de 
se explicar: primeiro porque não temos um programa 
energétiCo alternativo nacional; segundo, o óleo diesel é 
responsável não só por toda a produção agrícola que usa 
muito óleo diesel, como pelo transporte da safra agrícola 
e dos insumos industriais. Então, subir óleo diesel, neste 
momento, seria agravar o aumento do custo de vida. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - De maneira que 
continua a ser subsidiado. 

. O SR. ChSAR CALS --Até que tenha um energético 
alternativo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mas, a pergunta 
que eu faço é que na composição de preços dos dei'iv8-­
dos, ê se essa parcela de equilíbrios de preços da gasolina 
cobre esse subsídio ao diesel, se sobra alguma coisa, ou 
se falta alguma coisa no momento. 

O SR. C~SAR CALS- Neste mqmento, basicamen­
te, nós estamos chegando ao_ equilíbrio de preço dos deri­
vados do petróleo como um todo. 

Tivemos abaixo, tivemos déficit, tivemos uma PE­
TROBRÁS e um COnselho Nacional do Petróleo com 
menos receita do que o normal. Mas, neste momento es­
tamos chegando a um equilíbrio, portanto, praticamente 
cobre os derivados _de petróleo. 

O SR. JOSh LINS -A respeito dessa pergunta do 
Senador Henriq~e Santillo, que verti sendo até sistemati· 
camente repetida, me par~ oportuno um esclarecimen· 
to. 

A estrutura de preços dos derivados do petróleo é ex­
tremamente conhecida de todos, porque ela decorre de 
aplicações de normas legais. O preço é composto a partir 
do preço CIF dO petróle-o., passa-se daf ao preço de reaJi­
zação da PETROBRÁS, em seguida são adicionadas as 
taxaS e os impostOS e, firialmente, chega-se a um preço 
geral. -

O que me parece que realmente nã.o está esclarecido é 
que, calcula~o o preço dos derivados, em geral, cada um 
com as sUaS-coffipÕsições, o Governo adota políticas de 
fazer deslocamento de custos de um derivado para o ou­
tro, tendo em conta a politica de substituição de diversos 
derivados e ainda a repercussão, do ponto de vista na 
área social. Por exemplo; ci gás liquefeito é ·mais barato 
porque muita gente consome, inclusive consumo de na­

_tureza familiar, o diesel é um pouco mais barato devido a 
interessar os transportes, o óleo combustível por ser usa­
do por empresas de rendimento baixo, também é subsi­
diado. 

Mas, atualmente, o que nos parece é que a política do 
Governo está sendo dirigída para a retirada dos subsí­
dios, não só os subsídios de caráter geral quanto a todos 
os derivados, sabe-se que o Go\'erno, hoje, não cobre o 
preço real, isto é, o preço real mais as taxas legais, im­
postos etc. Ainda é uma política subsidiada. 

Saóe-se, por exemplo, qu-e a PETROBRÁS tinha uma 
diferença de l 00 bilhões, que está sendo paulatinamente 
retirada. 

O SR. C~SAR CALS-.:.... Pniticamente estamos che­
gando a um preço normal. 
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O SR. JOSt LINS - Então estamos chegando ao 
preço normal não só em termos da transformação do 
preço total do petróleo, mas, também, em cada um deles. 

O SR. ChSAR CALS- Eu agradeço, porque é real~ 
mente o que se tem feito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas, veja bem, 
Sr. Ministro, isto- era até-30 de deZembro de 1977. Mas a 
partir de 30 de dezembro de 1977, com o Decreto-lei n~' 
1.599, não. Já não foi mais p·reço de realização da PE­
TROBRÁS, a partir desse decreto, daí a necessidade de a 
Nação conhecer isso tudo. 

O SR. Jose LINS- Se V. Ex• me permite, a legis­
lação foi revista no fim do ano passado, em novembro de 
1979 ela foi revista. 

O SR. Ci!SAR CALS - E ainda em maio" deste anO 
foram revistas as alíneas, 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Tanto não é as· 
sim que o Governo, segundo V. Ex• disse, tem tido con­
dições de retirar o subsidio, mas mantendo a parcela de 
equilíbrio de preço alta na gasolina. Daí o preço de 45 
cruzeiros, além dos mais 40% de impostos, mais t 2 cru­
zeiros e 40 -centavos por litrO -ae -parcela de equilíbrio de 
preço, ainda além disso. Quer diier, a Nação precisa co~ 
nhecer isto aqui com detalhes, e não apenas saber que o 
decreto-lei DI' tal estabelece preço de realizaçãO. e Óbvio 
que não. 

Agora, eu perguntaria, fin81mente, para concluir, eu 
tenho mais perguntas ainda, mas para concluir o seguin­
te: eu quero saber se existem estudos quanto à mistura da 
gasolina, porque o problema do craqueamento V. Ex• 
explicou, se fala muito no craqueamento. V. Ex• disse 
que não é possível fazer isso bruscamente. 

Eu tenho aqui plano do Governo dizendo que, em 
1985, vai se reduzir para 22% de leve, próximo de 40 de 
médio, mas em 1985, porque não é possível fazer ísso de 
imediato. Não sendo possível eu pergunto: o que é que 
existe a respeito da mistura da gasolina refinada ao die-­
sel? E em que proporçõeS pode ser feito? 

O SR. CÉSAR CALS ~ Nossa política tem sido, 
como disse, e agora eu tento explicar um pouco por que é 
que a gasolina está pagando pelo óleo diesel. 

O Governo fez uma decisão, que é corajosa; é que sen­
do a gasolina um combustível nonnalmente usado em 
transporte individual, e como o Governo deseja que 'se 
use transporte coletivo, o Governo fez uma decisão di: 
fazer com que o consumidor de gasolina pagasse pelos 
programas energéticos alternativos. Então, o Programa 
do Álcool, o Programa do Carvão Mineral, o Programa 
da Energia Elétrica para efeito de irrigação, está saindo 
do preço da gasolina, do consumidor de gasoline, do im­
posto. 

É um imposto, que ao invés de cobrar da Nação· em 
geral, está cobrando do consumidor de gasolina. J;: cora~ 
josa a inedida, porque se sabe q~e a classe média ficou 
sacrificada. Nós sabemos que o nosso regime repousa 
basicamente na classe média. ê uma medida corajosa 
porque se achou que era melhor fazer isso do que fazer 
sobre o óleo diesel, que transporta safra agrícola, que faz 
a produção agrícola ou transporta insumos fosse ele que 
pagasseA Foi uma- definição corajosa do Governo, sem 
dl1vida. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Acho que seria 
corajosa se não se permitisse à ·alta classe média e à elite 
transferir íSsO aí em- termos inflacionários. Na verdade é 
todo o povo que acaba pagando porque, de qualquer 
modo, o aumento exagerado no preço da gasolina au­
menta o processo inflacionário. Por quê? 

Qual o motivo'? Se ilão psicológico porque é transferi­
do também. A gasolina não entra no custo de nenhum 
produto. É um efeito psicológico. 

Mas entra em toda prestação de serviço, de todas as 
einpresas terciáriis e-tc. ---

A gasolina não entra no custo do produto, portanto, 
trata-se de um efeito psicológico. 

O óleo diesel sim, eJltra no custo do produto, o óleo 
combUstível sim, entr:i no custo do produto, a. gasolina 
não entra no custo do produto. 

Corajosa teria sido a decisão do Governo se ... 

Ó SR. cJ;:SAR CALS -Permita-me V. Ex• que eu 
termine a minha exposição. 

Então, dentro dessa política, houve redução no consu­
mo de gasolina em substituição da gasolina pelo álcool. 
Nesse momento, quem comanda as importações dentro 
da opção do Governo, primeiro- quem comandava até 
pouco tempo era o óleo combustível, o óleo diesel e pra­
ticamente p3rtes iguais- é o petróleo pesado, porque o 
petróleo pesado dá mais derivados pesados e menos deri­
vados leves; segundo, reduzindo a produção de gasolina 
e aumentando a produção de óleo diesel. Por quê? Por­
que o óleo combustível ou derivados pesados tínhamos 
já programado o substituto que era o carvão. Quanto ao 
óleo diesel ainda não temos um estudo elaborado, como 
é o programa de óleo vegetal, que está em elaboração. 
Então', se fez uma mistura da faiXa da nafta pesada com 
o óleo diesel, reduzindo a produção de gasolina e aumen­
tando a do óleo diesel. Essa mistura já deu um aumento 
significativo na produção de óleo diesel e urna redução 
significativa na gasolina. Se tinbamos uma base de 30%, 
cada um deles, já a gasolina baixou para 25% ou 26% e o 
óleo diesel subiu para cerca de 34%, 35%. Já houve um 
aumento da produção. 

O s.egundo plano seria a mudança do craqueamento. 
Essa mudança não só leva tempo, como requer maior in­
vestimento. Em termos econômicos - estou entrando 
hatillalrnente na seara do nobre Senador Roberto Satur­
nino e do nobre Senador José Lins- uma refinaria pro­
gramada para produzir derivados leves, mudar esta refi­
naria para produzir derivados médios não tem muito 
sentido econômjco, -porque a refinaria para derivados le­
ves ê muito mais dispendiosa, ~ um investimento de alto 
custo. Vamos mudar o investimento -para prOduzir deri­
vados médios. Em termos de investimentos não tem mui­
to sentido econômico. Então, essa mudança só vai jUsti­
ficar se ilós não conseguirmos uma substituição por ou­
tro energético, por um óleo vegetal barato, ou outro 
energéticO que Substitua o- óleo diesel; senão não tem 
muito sentido econômico pãgar um investimento inicial 
mãis c:iro para produzir mais leves e depois voltar esses 
inveStimentos e investir em cima disso para diminuir o 
termo econÔf!~ÍCO da produção. 

O que se pretende fazer, nobre Deputado, e por isso o 
que estamos fazendo, agora, com muito vigor, é acelerar 
o programa de óleos vegetais, porque aí se pode chegar a 
esse equilíbrio sem precisar investir eril cima disso e sim 
investir na agricultura e se investir em energéticos novos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• acrescenta 
mais um argumento, alêm de tantos outros, que provam 
a imprevisão do Governo nessa área. Não no Ministério 
de V. Ex• ocupado agora a partir de 1979. Mas, o Gover­
no é praticamente o mesmo durante esse tempo todo. O 
GovernO construiu refinarias para óleos leves num perío­
do em que a crise do petróleo estava eclodindo. A per­
gunta que eu faço a V. Ex• é de ordem prática: quero sa­
ber até que proporção pode-se misturar ao óleo diesel a 
gasolina? Existe algum estudo a respeito no Ministério? 

O SR. CbsAR CALS- Não existe ainda o número, 
em termos de proporção. O Centro da PETROBRÁS es­
tá fazendo as pesquisas. A verdade é que tudo indica que 
até l 5% ou 20% não haverá dificuldade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Jã estã havendo 
mistura? 
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O-SR. C~AR CALS- Já está começando haver a 
mistura. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O que pensa V. 
Ex• a respeito do racionamento de gasolina no País para 
essa classe média a que se referiu? E, com a sobra da ga­
solina, aumep.tar a quantidade do diesel, já que as refina­
rias, como disse V. Ex•, antieconomicamente seriam mo­
dificadas quanto ao craqueamento. 

O SR. ~AR CALS - Estamos por uma decisãO' 
econômica entre acelerar o programa do óleo vegetal e 
fazer a mudança no sístema de craqueamento. Nós en­
tendemos -- procurei demonstrar aqui neste momento 
que no atual estágio não é necessário o racionamento. 
Verifiqu-emos ci por quê. Eril númCros práticos, nós estâ~ 
vamos no início da guerra do Irã e do Iraque, com o es­
toque de petróleo de 97 milhões barris. Agora estamos 
com esse mesmo número ou um pouco mais. As medidas 
que foram tornadas não há por que levar ao racionamen-
to .... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -0 Problema ni!o 
é só o estoque. E o balanço de pagamentos e as impor~ 
tações de petróleo? 

O SR. CSSA R CALS - Mas, nós reduzimos as nos­
sas irnportações_de petróleo que nenhum país da mundo 
fez, em 200 mil barris por dia, em 18 meses com a nova 
política. Vou fazer um cálculo ligeiro de cabeça. 200 mil 
barris por dia, a 34 dólares o barril, vezes 3_65 dias, dá 
aproximadamente 2 bilhões e 400 milhões de dólares,. 
para uma conta de 10 bilhões de dólares. Foi o resultado 
de uma polítíca: implantada no País, no setor de energia. 
Nenhum projeto, em nenhum país, conseguiu isso em 18 
meses: 2 bilhões e 400 milhões de dólares, por ano. 

O SR. HEN R!QUE SANTILLO -Sr. Presidente, eu 
iniciei dizendo que o Congresso Nacional não pode abrir 
mão da prerrogativa de ser a audiência nacional para o 
estabelecimento de políticas setoriais em todos os setores 
da economia, sobretudo o da energêtica. 

Concluo, também, reafirmando isso. Se há prerrogati­
va de que o CongressP Nacional não_ pode continuar 
abrindo mio, é de ser a efetiva audiência para discussão 
e estabelecimento de políticas setorais neste País, sobre~ 
tudo a energêtica. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cardoso)- Srs. Sena­
dores, vou pedir a compreensão de todos para uma ultra­
passagem que vamos fazer. No sistema de substituição e 
sucessão do Presidente da Co_missão de Minas e Energia 
cabe à Presidência, doravante, ao Presidente da Comis-­
são de Economia, que juntamente com a de Minas e 
Energia patroCina a audiência do Sr. Ministro. 

Portanto o Senador Roberto Saturnino é o último da 
lista de inscritos; é o oitavo. 

É o último mas não é o pior. Pelo contrário, não é? 
Pode ser até o melhor. 

Então, vamos fazer a ultrapassagem, para que possa­
mos passar a S. Ex•, no sistema de substituição aqui a di~ 
reçãõ dã reunião. Portanto vai ter a palavra o nobre Se­
nador Roberto Saturnino, acima de seis outros Senado­
res e Deputados inscritos para que, logo depois que faça 
suas perguntas ele assuma de direito a Presidência desta 
reunião. 

COncedo a paiavra ao nobre Senador Roberto Satur· 
nino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Sr. Presidente, 
agradeço a deferência de V. Ex• e procurarei correspon~ 
der, sendo o mais breve possível, para que todos os ou­
tros colegas tenham oportundiade de interpelar S. Ex• 

A primeira pergunta que eu faria ao Sr. Ministro das 
Minas e Energia é para que V. Ex• tire da minha meti te 
uma dúvida, u~ dilema, eu diria até um CStado de confu~ 
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são em que coloco no presente momento. Vejo que hâ 
cerca de quatro ou cinco anos, nós aqui da Oposição­
eu particularmente tenho feito muitOs pronunCiamentOs 
aqui no Senado e em entrevistas à imprensa- preconi­
zando algumas medidas que hoje estão sendo tomadas 
pelo Governo. Por exemplo: a prioridade para os _ônibus, 
para o transporte coletivo nas grandes cidades, nos cen­
tros mais congestionados; esses financiamentos especiais 
para o desenvolvimento do programa do carvão e da le­
nha que eu considero, particularmente, muito importan­
te. 

A própria aceleração do PROÁLCOOL, que esteve 
muito tempo sujeito a um prOcesso de retardamento, até 
hoje não muito bem explicado, essa mudança na estrutu­
ra de refmo que, embora, aparentemente, sem muito sig­
nificado econômico mas, diante das dificuldades cam­
biais nossas, ao meu ver, teria significado econômico 
muito grande. Enfim, hâ muito ter:llpo, preve-ndo o apro­
fundamento das nossas dificuldades cambiais, nós vínha­
mos preconizando essas medidas e o Governo não toma­
va, sem dar grandes explicações, o que nóS entendíamos, 
como sendo, uma opinião do Governo segundo a qual 
essas medidas não seriam de grande importância, quer 
dizer, não produziriam resultados significativos. Mas, 
agora, vem o Governo, toma: essas medidas e anuncia à 
Nação, como medidas efetivamente muito importantes e 
que vão produzir resultados significativos num momento 
de grave crise, porque estamos com ameaça de corte de 
suprimento e jâ -com algum corte efetivo. 

Então, isto me introduziu no espírito, uina -confusão, 
uma falta de entendimento muito grande, porque, ou es­
sas medidas não são importantes, não produzem resulta­
dos significativos, eD.tão, não teria sentido tomá-las, ago­
ra seria uma mera posição --m-e desculpem o termo -
mas seria uma posição quase que demag68ica do GoVer­
no em explicar à Nação, em monstrar à Nação medidas 
que não produzirão resultados muito importantes, ou, 
ao contrário, elas são medidas importantes, vão -prodUzir 
resultados significativos. Mas, então, elas deveriam ter 
sido tomadas há 5 anos atrás, pelo menos. 

Por que só despertar para o problema quando há a 
emergência da guerra Iraque-Irã? Por que não prestar 
atenção ao endividamento do Brasil que vem se acumu­
lando a taxas elevadíssimas, ·pesadísSimas, pãia toda a 
Nação, nos colocando numa situação, hoje, de sermos 
obrigados a ir dialogar com esse Fuhdo Monetário, en­
fim, essa situação de quase insolvência declarada pelos 
nossos credores? 

Então, isto, realmente, introduz em nós uma dúvida 
atroz, Sr. Ministro. 

Ou essas medidas são importantes e-deveriam ter sido 
tomadas há muito tempo, ou, elas não são iinportantes e, 
então, está havendo um engodo à opinião pública nacio~ 
nal, enfim, elas não vão produzir os resultados esperados 
porque, como V. Ex• mesmo disse, são medidas, são pro­
gramas que demoram um certo tempo a produzir resul­
tados. Então, é mais uma razão para que tivesse sido de­
flagradas, já que há uma anteriorídade maior. E, serã 
que é só a gueira entfe o Iraque e o Irã que despertou o 
Governo? Será qUe o nosso endividamento, as nossas di­
ficuldades na área externa não tiveram o condão, não ti­
veram a faculdade de despertar a sensibilidade do Go­
verno? 

Era essa confusão que me dominou o espfrito e que 
gostaria que V. Exf. me esclarecesse. 

O SR. CbsAR CALS- Fico muito feliz, nobre Sena­
dor Roberto Saturnino, em verificar qUe V. Ex• pensa 
como o Governo - neste setor de energia pensa, exata­
mente, igual ao que o Governo está fazendo. De modo 
que, realmente, quanto a isto, chegamos a um consenso. 

A verdade é que V. Ex• não eSiavã preSente quandO 
n6s dissemos o seguinte: o aumento dos combustíveis 
lfquidos estava de 7% ao ano. E, a partir do ano 80 foi ze-
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ro, e, agora, estã em declínio. Então, não é só guerra en­
tre o Irã e_ o Iraque. 

Nós tínhamos um consumo de petróleo importado de 
- 960 mil barris por dia. E chegamos, àurante janeiro de 

1980 a setembro - aiJles da guerra - a 860, a &50 mil 
barris por día-- poitantci, antes da guerra. E nó i, antes 
da.guerra entre o Iraque e o Irã, já tínhamos autorizado 
a PETROBRÁS a re-negociãr oS contratos a 800 nlil bar­
ris por dia. Naturalmente, nobre Senador Roberto Sa­
turnino, preocupados com o balanço conlercial porque 

_seria a,té mais ~onômico em termos globais, se não fosse 
o balanço comercial, tentar coritinuar com esses contra­
tos e reexportar. Mas, não dava ao Brasil a credibilidade 
de que tinha um plano de energia visando à economia e 
visando à substituição. Então, as medid~s foram feitas 
antes da guerra. V. Ex•, talvez, não tenha ouvido dizer­
Talvez eu não tenha sido, na ocasião, claro - mas n6s 
começamos com um estoque de petróleo de 97 milhões 
de barris por dia - milhões de barris no dia 24 de se­
tembro, quando nós fizemos o balanço e, lroje, estamos 
com-um p-ouco mais, praticamente o- mesmo estoque. 
Então, essas medidas não se fazem assim, essas medidas 
não são feitas em 24 horas. Isto é fruto de uma política e 
fruto, prinC:ipil.lmente, da conSciência nilcional de que 
isto é certo, isto é importante, conforme V. Ex•, também, 
acha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex• vai me 
desculpar, Sr. Ministro, mas não desfez nada da minha 
ddvida. É claro que essa redução que houve no cOnsumo 
é_ decorrente ~do aumento de preço - é óbvio. 

O SR. C:ESAR CALS - V. Ex f sãbe que não, V. Ex• 
tem consciência que não. 

<TSR. ROBERTÓSATURNINO- Sr. Ministro, eu 
me referi às medidas que foram anunciadas agora, com a 
e'!lergênc~a da guerra, porq~~ eu yi o Sr: Ministro Eliseu 
Resende, na televisão, anunciando - as medidas do fi­
nanciamento especial saíram oritem. Então, estou me re~ 
ferindo n_ão ao aumento de preço que produziu uma re­

- dução das importações, é óbvio, com um custo_ social 
muito grande, do aumento da aceleração da inflação e 
tudo mais. Mas, estou me -referindo a essas medidas ad­
ministratiVas Que ilós vínhamos pregando hã muito tem­
po e que só _fof~m -~om~das agora, as medidas de ontem, 
ou da semana passada que vão produzir, digamos, uma 
red_ução maior ainda, o que é muito desejáve~ porque se 

--V-.- Ex• disse que houve uma economia de 2,5 bilhões de 
?~lares em decorrência do aumento de_ preço, quem sabe 
se essas medidas vão reduzir em outros 2,5 bilhões de 
d~la~es e equilibrar a t!O_s~a._ balança ~omercial, p~rque 
este será o déficit desse ano. 

Então, eu estou me referindo a essas medidas adminis­
trativas que foram anunciadas, ontem, ou na semana 
passada, e que nós a pedimos há quatro ou cinco anos. 
Eu não estou me referindo à economia obtida com á au­
mento -de preço que teve o alto custo social da inflação. 

Era isto que gostaria que V. Ex• me tirasse a dúVida­
ou elas s~o importantes e deveriam ter sido_ tomadas há 
muito mais tempo, e não ontem ou na semana passada, 
ou elas não são importantes e, então, trata-se, sinlples­
mente, de iludir a opinião pública. A minha dúvida per~ 
siste, Sr. Ministro. 

--O SR. C.E.SAR CALS - Penso _que fui falho porque 
não completei a minha resposta. Mas, V. Ex• tem razão e 
p,arque não completei a resposta. Mas, em agosto do ano 
passado, foi criado- não foi na guerra- um prograina 
de mobilização energética -em que se dizia: I /3 para o ál­

_cool, 1/3 para o carvão e outras fontes e 1/3 para os 
transportes coletivos e para transportes alternativos, vi­
sando à substituiÇão do uso dos derivados de petróleo. 
FOi Cm agosto do ano passado, não foi ria época da gUer­
ra. Então, é óbvio que o Pafs está se preparando parais-

Sexta-feira 26 3619 

· to, o País está reforçando e aumentando o transporte fer­
rOviário- e foi aumentado em muito o transporte ferro­
viário, em mais- de 30%. O transporte ferroviãrio foi au­
mentado nos últimos meses. Nós estamos procurando 
retirar o tráfego dos centros das cidades e utilizar mais 
ti'ens suburbanos. Tudo isto é um piograma que eStá em 
massa desde agosto, no mínimo. Então, não é imprevi­
dência de guerra. Temos inclusive recursos alocados. De 
modo. que eu acho que tirei, agora, a dúvida de V. Ex'­
tirei sim, eu sei que tirei. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO- .Sr. Ministro, V. 
Ex• vai me permitir, ainda que se adq~.ita· que a decisão 
tenha sido de agOsto do ano passado - acho que houve 
uma decisão formal, mas a decisão efetiva foi tomada na 
s_e_m_a_na passada, mas ainda que se admita em agosto -
agosto_do ano passado significa pouco mais de um ano e 
com o aumentO dos preços do petróleo, o nosso endivi­
damento, as nossas dificuldades cambiais, os nossos- défi­
cits comerciais têm em chiCO anos, nobre Ministro. En­
tão, V. Ex• não tirou a minha dúvida, continuamos per­
plexos porque vimos na televisão o anúncio de medidas 
que seriam as eficazes. Y. Ex.• diz que elas têm as suas 
raízes em agosto do ano passado. Mas, essa dívida vem 
se acumulando ai, e, então, seria de uma forma que po­
deríamos classificar de irresponsável, há cinco anos, hâ 
seis anos- de 1973 para esta data. Mas, V. Ex• medes­
Culpe mas não tirou a minha dúvida. 

Mas, eu vou passar a uma segunda pergunta. 
Eu tlve noticias -de que o Centfo Tecnológico Aerona­

utico- o CTA, desenvolveu protótipos de motores de 
alta potê_p.cia - motores a ãlcool de alta potência que 
poderiam servir para tratores, caminhões pesados, ôni­
bus, etc. 

V. Ex• nos confirma esta notícia e nos dida por que es­
sas pesquisas e esses estudos não foram transportados 
para realizações?_ 

__ O SR. CbsAR CALS--NóS gostaríamos de informar 
o seguinte: o Centro Tecnológico da Aeronáutica - o 
CT A., vem desempenhando um programa de pesquisa e 
fomento industrial, e na ár~ do álcool de motores de po~ 
tências médias e numa família crescente. A ri.B:or, num 
caso prático qU-e conheço, pessoalmente, são as turbinas 
para gerar energia elétrica; turbogeradores, turbinas a 
gás, usando álcool, em que nós temos uma turbina de 50 
kw e, agora, entrando em operação em caráter experi­
mental, em Fortaleza, uma turbina de 500 kw. Essa é 
realmente a linha que conheço, pode se'r que tenha tido 
uma outra linha paralela, que não tive ainda a nota sobre 
o assunto. 

O SR: ROBERTO SATURNINO - Li notfcias nos 
jornais a respeito desse motor de grande potência, mas se 
o Sr. Ministro não conhece, pOssivelmente serão notícias 
não muito verdadeiras. Em todo caso ... 

O SR. C.E.sAR CALS - Ou então não foram comuni­
cadas ofi_cialme_nte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Ministro, a 
nós nos parece que esta c_oriCentração excessiva no supri-

- rilcii10effi iiriiaTOrite-Só, rio Iraque, mais de 40% d_o nos­
so Suprimento origiriado de urila só fonte supridora, tal­
vez superficialmente, por não sermos conhecedores pro­
fundamente dó assunto, que não seria uma estratégia 
muito aconselhável, sob o ponto de vista de segurança, 
de garantia desse suprimento e acho -que esse ponto de 
vista é partilhado por grande parte da opinião pública. 

Então V. Ex• poderia aproveitar a ocasião e nos dar 
um esclarecimento a respeito disso, para que a Nação, 
enfim, tome conhecimento, porque houve uma certa per­
plexidade quando, de rep"erite, se tomou ciência de que 
mais de 40% do nosso suprimento estava dependente de 
um só pafs e esse país, já há algum tempo, dando mostras 
de hostilidade ao seu vizinho - o Irã. 
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O SR. C~AR CALS - -Gostaria de infoimaC áci -
nobre Senador Roberto Saturnino que jâ dei essa exp!iw 
cação aqUi, nlas teirei muito prazer em voltar a essa expli­
cação. 

Na verdade. no início do Governo do Presidente Fi­
gueiredo, a nossa dependência externa de petróleo era da 
ordem de 85% e desses 85%, 90% estavam no Oriente-­
Médio. 

Expliquei aqui ao nobre senador Henrique Santillo, 
que esse direcionamento para o Oriente Médio foi em 
função, principalmente, da produção daqueles países e 
de pouca produção de outros países exportadores e, tam­
bém, porque a compra de petróleo não é simplesmente 
um mercado de compra e venda. 

Para cada país há uma equação diferente: os pa-íses 
produtores de petróleo estão convencidos, com justa ra­
zão, que eles têm a única oportUnidade de se desenvol­
ver. 

Então, eles-desejam, ao discutir os contr'i:1tos de supri:. 
mentos, verificar que outras possibilidades tem o país 
comprador de ajudá-los no seu projeto desenvolvimen­
tista. Então, o Oriente Médio ii.ão só pelo seu vo1ume de 
produção, como também pela sua nessidade de tecnolo­
gia brasileira, ror naturalmente o mercado em que houve 
maior possibilidade desse suprimento. Mas ao iniciar o 
Governo -do Presidente Figueiredo, o Presidente reco­
mendou ao seu Ministro de Minas e Energia que-procu­
rasse diversificar as fontes de suprimento de petróleo. 
Dessa maneira, nós que tínfiamõs 90% do Oriente Médio 
jã em junho do ano passado eu me deslocava para a Cos­
ta Rica para poder, numa reunião da Organização 
Uatino-Americanã de Energia~ a- convite do Ministro de 
Getróleo do México, discutir lá o contrato de suprimento 
a mais do México; Este ·contrato foi discutido, inclusive, 
com a possibilidade, envolvendo outros minerais como o 
de ferro em que nós faríamos uma exportação e faríariloS 
uma usina de pellets, usando gás natural do México, usi­
na de pelets lá no México. Ou exportaÇãO de alumiria, ou 
bauxita para transformar o alumínio, visando o mercado 
mexicano ou visarido terceiros mercados, ou a impor­
tação de enxofre. Enfim, fciiam- cO"iltratOS de negociações 
muito mais complexas. 

Outras vezes a associação de indústria di:: bens decapi­
tai do México. Ou até a utilízação do porto de Tampico, 
preparado para navios de grande tonelagem, visando o 
México e terceiros mercados. 

A política de_diversific3.ção e de suprimento vem desde 
junho do ano passado, em que estávamos fazenâo es-ses 
contatos. 

Ao iniciar a guerra, a nossa dependência do Oriente 
Médio tinha - estava menos de 80% - se reduzido de 
85% para menos de 80% e a nossa programação, o nosso 
plano viável é chegarmos com a dependência_ externa de 
petróleo, no ano de 85, de 30%, e desses 30%, i:nenos da 
metade ser do Oriente Mi:dio. 

Essa é a nossa programação viável, porque na ocasião 
já temos, para V. Ex' verificar que é viável, neste mo­
mento a promessa da Venezuela de aumentar para 100 
mil barris por dia já; a promessa do México de -50 para 
I 00 mil barris por dia; o Equador com 20 a 30 mil, fora 
Ingola e outros países da África, como a Nigéria, como 

ontem discuti o assunto com Deputados nigerianos; a 
China e a.Rússia e, rii OcasiãO, portanto~ 250 niil barris 
por dia já visível, agora a nossa proposta é estarmos im­
portando 500 mil liarris por dia. Portanto, reduzimos 
fortemente a dependência do Oriente Médio e, dentro da 
tese que venho defendendo até antes de ir para o Minis­
tério quando, no Senado, fiz o meu pronunciamento 
como Senador, da regionalização energética que, hoje, 
não só estã sendo implãiltada no Brasil, mas aceita por 
unanimidade numa reunião em que fizemos essa propos­
ta em Caracas e devemos agora ter a ratificação, em 26 
de novembro, em Bogotá, quando _os 22 Min_istros de 
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Minas e Energia da América Latina discutirão uma-tese 
de coordenação energética da América Latina, tese de­
feDdida pelo Drasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Se bem entendi, 
V. Ex• considera essa concentração no Oriente Médio, 
particularmente no lraque, um erro de política do Go~ 
verno anterior? 
------

O SR. CÉSAR CALS - Não, permíta-me: eu disse 
que era função da produção e função de uina pOssibilida­
de de se fazer transferência de tecnologia, prestar ser­
viços ou exportar materiais, visando o desenvolvimento 
do País. Mas que o Presidente, conhecendo as dificulda­
des que poderia ter em estar dependente do Oriente Mé­
dio, ·desde o início do Governo, ele vem mandando di­
versificar as fontes desse suprimento. 

O SR: ROBERTO SATURNINO- Ministro, V. Ex• 
encara a questão do racionamento, apenas ligado ao su­
primento, à dificuldade cambial, o endividamento do 
Brasil, não lhe parece motivo suficientemente_ forte para 
se cogitar do racionamento? 

O SR. CJ;:SAR CALS - V. Ex' sabe, nobre Senador 
Roberto Saturnino, que de maneira alguma racionar só 
gasolina; o racionamento deveria ser de todos os deriva­
dos do petróleo, para que se pudesse, ao final, ter menos 
barris de petróleo i~port~do, e V. Ex• sa!;le que õ Brasil 
está fazendo um esf~rço de exportação, porque a ba­
lança -comercial tem duas faces: tem-se as exportações e 
se tem as importações. Ora, se nós com uma outra políti­
ca, reduzirmos substancialmente a nossa conta de pe­
tróleo em 20%, no mínimo, sem prejudicar o nosso es­
forço de exportação, a safra agrícola ou os insumos in­
dustriais, então não vejo Por que o desejo de raciOna­
mento pois, no mínimO; poderíamos acelerar essa parce­
la de reduzir as -importações, mas também diminuiría­
mos a pi.ucela, o outro lado da balança, que é o aumento 
das exportações. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Presidente, 
vou considerar ainda o interesse dos demais colegas, te::-_ 
ria ainda inúmeras perguntas a fazer, mas vou parar por 
aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós a8raâecem-os a 
compreensão de V. Ex• pelo seguinte: há cirico inscritos 
ainda e. o Sr. Ministro terá que si:tir ao meio-dia, de a:COr~ 
do com o compromisso anteriormente assumido. E S. 
Ex' voltará, em outra oportunidade, se a ComiSsãO re­
solver c:o_nvidá-lo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Vou encerrar. 
Não farei mais nenhuma pergunta, mas vou me permitir 
fazer apenas uma observação, que não é respeitO a este 
assunto, mas sim um outro assunto que considero da 
maior importância, que é o ãssunto Carajás. 

Nós tomamos notícias hoje, pelos jornais, nós con­
_gressistas, de que grandes e importantes decisões fOram 
tomadas pelo Governo a respeito desse magno assunto e, 
gostariamos de deixar expresso ao Sr~- Ministro, não é 
nenhuma pergunta, a nossa estranheza, o nosso desalen­
to pelo fato do Congresso não ter sido informado, con­
sultado a respeito deste problema tão importante. 

Era só isso que desejava ~eix~r regiStrado. 

O SR. C:bSAR CALS- Devo informar ao Nobre Se­
nador Roberto Saturnino que, na mesma hora em que o 
Presidente tomou a decisão, às li :25 horas, ele determi­
nou que os Presidentes do Senado e da Câmara, ·além 
dos Líderes do Governo, tornassem conhecimento, na 
mesma hora, da decisão do Presidente Figueiredo ... 
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~ o·sR. ROBERTO SATUR.NINO- Da décisàojã to­
mada, não é? 

O SR. C_t8AR CALS- ... de aceierar o projeto Cara­
jás que já tírilla -sido discutido pelo Ministro de Minas e 
Tnergia, na Comissão de Minas e Energia, da Câmara. 
DiScUtido~ antes da reuníãO do COE, o Ministro de Mi­

-nas c:; Enc;_rgiã., por convocação oficial, veio fazer a expo­
siçãO sobre o grande projeto Carajás~-

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vamos ter o prazer 
de, agora, passar a Presidência da reunião ao-eminente 
Or. Presidente da Comissão- de Economia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Tem a palavra o 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Ministro, é sempre um 
grande prazer recebê-lo nesta Casa. V. Ex', um dos 
membros do Senado, tem muita confiabilidade no que 
diz. Ficamos com a inlpressão de que a grande dosagem 
de sinceridade nas suas respostas, alêm do mais desffuta.: 
mos de clima de muita cordialidade em companheiros, 
porque a despeito de ter permanecido entre nós por pou­
co tempo, mas na realidade pela maneira, pelo compor­
tamento, pela sinceridade, granjeou, uma grande dose de 
simpatia. Feito isso passo à primeira pergunta. 

Logo que V. Ex• assumiu o Ministério ouVi-o em Lon­
drina e flz uma indagação sobre o álcooL E V. Ex•, na­
quele instante ainda se manifestava muito reticente. Ho­
je, como V. Ex! se posiciona em relação ao ãlcool? 

O SR. C~AR CALS- Primeiramente quero ·agrade­
cer ao Senador Leite Chaves pelas palavras e pode ficar 
pelo menos tranquilo quanto a uma coisa, sincero desejo 
de acertar tenho muito. 

Mas gostaria de falar sobre o programa do álcool. O 
programa do álcoo!, neste momento, está equacionado_ 
em termos de possibilidade de produção de álcool com 
recursos do PROÂLCOOL e possibilidade de produção­
de carros a álcool. Então é um programa que não se· 
pode falar olhando-se somente um dos lados, produtor 
sem consumidor. O programa do álcool, que tem como 
meta mínima, 10,7 bilhões de litros de ãlcool por ano, em 
1985, ele tem, neste momento, mais de 60% dessá meta 
em projetos aprovados. De maneira que parece, a nós, 
que O P~ograma está Dum ciesenVofviminto normal. Por 
outro lado, a indústria automObilística brasileira fez uma 
verdadeira revolução industrial e acho muito importante 
em matéria de história industrial recente, em produzir 
_carros IQO% a álco-ol. 

Esse ailo a meta de produção é de 250.000 carros, veí­
_culos movidos 100% a álcool etflico hidrátado. De modo 
que é um programa que, normalmente, vai dentro do que 
está programado e é também feito em função da possibi­
lidade econômica de se finanCiar essas usinas. Agora 
considero que o programa vai atingir as metas, o que é o 
equivalente a 170.000 barris por dia de petróleo. 

Mas aproveitaria, neste momento, para levantar um 
assunto que talvez seja polêmico no Senado; é- o progra­
ma de exportação do álcool. Quero mostrar o meu dese­
jo de trazer assuntos para discutir com o Senado. 

O Ministério das Minas e Energia contratou o Institu­
to de Pesquisas Tecnólogicas de São Paulo - IPT -e 
vai fazer um convênio com o Ministério da Agricultura 
no sentido de fazermos uni zoneamento da biomassa ve­
getal; compatibilizar as áreas para a biomassa energética 
conlo ~o di-biOmassa para fins de alimentos, ou a biomas­
sa pãra fins de insumos industriais. 

Dentro da biomassa energética, e é muito fácil de se 
separar estã área porque a nossa equação par-a transpor­
te_de energia é igual a zero, essa que seria ideal, ou seja, 
cada região consumiiido os energéticos qUe produz. En­
tão é muito fácil se separar as áreas para a biomassa 
energ~tica, que devem ser próximas aos centros de con-
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sumo, evitando o máximo o transporte. Vamos desen-­
volver a tecnologia de cada energético da biomaSsa em 
função da vocação do solo. Mas à primeira vista, e o cál­
culo muito fácil, e nós sabemos que vamos ter bastante 
área no Brasil. Então a proposta do Ministério das Mi­
nas e Energia ao Governo: que ainda rião decidiu, é que 
separadas as áreas necessárias para a biomassa energéti­
ca e a biomassa para alimentos e-a bloffiasSa industÍ'ial, 
possamos fazer ri:essas áreas álcool para exportação. Em 
áreas., não do PRO ÁLCOOL. não usando os rec.ufsoS dO-­
PROÁLCOOL, com empresas que pela su8:estão fOssem 
binacionais ou associações de empreSas estrangeiras -que 
tenham tecnologia a trazerem com emPresas nacionais, 
não cedendo ou vendendo terras e sim fazendQ o "lea~ 
sing", ou cedendo terras ou alugando terras por um pra~ 
zo de 15 a vinte anos. Porque no nosso cálculo, na nota 
que fizemos está em decisão ainda e que estou aqui tra­
zendo ao Senado, é que se fosse viável fazer a exportação 
de álcool para os Estados Unidos por exemplo e temos 
outros interessados na Europa ou no Japão, só para fa­
zer um cálculo para os Estados Unidos, 20% de álcool na 
gasolina, ou gasoal, que chamam nos Estados Unidos, 
que é tecnologia conhecida nos Estados, 20% do consu­
mo de gasolina nos Estados Unid_os seriam um milhão e 
quatrocentos mil barris de álcool por dia. A 60 dólares o 
barril teríamos, sem dúvida, mais do que dobrada em ex­
portação exequível em poucos anos, mais do tríPlo -da 
nossa conta de petróleo. 

Por outro lado, teríamos que, é claro, um prograrila 
como esse só ê válido se pudéssemos trazer uma melho­
ria na nossa tecnologia agrícola e até unla -melhoria na 
nossa tecnologia industrial. 

Entendo que o álcool, o programa do álcool não só ele 
está dimensionado corretamente com a possibilidade de 
fabricação de carros pa'ra o Brasil, vai ser atingido, cÕmo 
também vejo, já agora, depOis di::-Coiülecer mais o assun­
to, uma possibilidade ímens::i. para o Brasil para expor­
tação do ãleool. Era para mostrar o bom Sentido do pro­
grama. 

O SR. LEITE CHAVES - MSS essas expõrtaçOis se 
dariam ao mesmo tempo em que importadamos pe­
tróleo? 

O SR. C~AR CALS- Naturalmente, a substiuição 
do álcool, como derivado de petróleo, está limitado à 
utilização do álcool pelos carros. 

E naturalmente essas teriam outras áreas para expor­
tação, tendo ainda o Brasil o contrato direito de requisi­
tar uma parcela desse álcool toda vez que fosse neces­
sária. 

O SR. LEITE CHAVES- Ministro, não me refiro ao . 
GROÁLCOOL que foi desistimulante, o álcool que é a 
salvação nacional a nosso ver, mais o PROALCOOL_é 
frustrante, porque ele é limitativo. Mas hoje há provas 
de que o ãlcool substitui plenamente a gasolina ~orno o 
diesel, desde que se lhe adicione 10% de niúató de dclae­
xila. 

Há provas satisfatórias neSte sentido, os motores não 
precisam nem ser transformados. Então porque, ao invés 
de se destinar álcool à substituiçãO-do diesel se busca 
óleos vegetais? Quando se sabe que a maior fonte de óleo 
vegetal, hoje, ~ a soja e as perspectivas mundiais· é de qUe 
todo óle_o_de soja serâ consumido qualquer -qOe seja a 
produção. 

Por outro lado? Sr. Ministro, o BfãSir tem trezentos 
anos de experiência de cana-de-açucar, de álcool, nin­
guém tem a experiência no Brasil nesse sentido. Qual­
quer lavrador com alambique, a pequena destilaria é a 
salvação nacional e não a grande destilaria. Porque en­
tão se destilar óleo, que não é controle nosso e sim- de 
grandes empresas estrangeiras, o óleo e não o álcool que 
é muito mais fácil e acessível e não vai ter limitação. 
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O SR. C~SAR CALS - Gostaria de informar a V, 
Ex'- o_seguinte é um raciocínio que fiz, naturalmente que 
uin pouquinho ani'es. · · - -· · · 

1:: que nos derivados do petróleo, médios, leves e pesa­
dos, os derivados leves são os mais nobres, os mais caros. 
Devemos pensar numa alternativa que corresponda. En· 
tãO o ã'ICool é um enf:qiético leve e deve sUbstituir o íeve é 

·-não o ·médío. Então o econômico seria pegar O energéti­
co médio PR!a se sl;lbstituir o médio e o pesado para se 
siibStitu_ir o pesa~o. Então o óleo vegetal, não é a partir 
da soja. A nossa idéia é plantar óleo vegetal para fins de 
energia-. Ê, de acordo com a vocação do solo. Dizem atb, .. 
Os técriiCos· do Min.sitério da A&ricultúra, que O' óléo ve~ 
geifal que vai dar melhor condições de preço, melhor cus~ 
to, é o óleo de de1_1dê. A nossa idéia~ fazer programa de 
óleo de dendê, óleO-de ãlgodão, óleo de colza, óleo de gi­
rassol, enfiffi, de acordo com a região. De modo qUê Ilão 
fiêaríani pl-êjtidícadôs as nossas exportações de sOja," de 
óleo de soja. Ê um programa à parte.- Por lsso que ele de­
mora um poUco para ser formulado, porque temos qu-e 
fazer-Um plilntio para isso~ Eu iriformei antes, aqui, o se~ 
guinte: já-agora, para aproveitar a cãpaCidade de-esma~ 
gainiritO ociOsa da -indústria de óleO-nacional~ nós Va~OS 
imediatamente Csti_mylar o plantio de óleó de amendoim 

- e _de_ colza, para fazer óleo de amendoim e óleo de colza e 
jà iniciar 3 misttifa de S% ào óleo de vegetal com o Óleo -
diesel. -- -- -

Veja V. Ex• que nós frzemos o seguinte: derivado leve 
do petróleo com energético leve, cjefiva~o médio com 
médio, e os pesados com pesados, dando uma substi­
tuição que parece, a nós, mais econômica. 

Su~stituir álcool para fins de calor, por exemplo, de 
óleo_ combustível, eu tenho projetos, tenho até do meu 
Ministério, algumas empresas que fizeram, mas não é 
ecoilôrriico se queirilãr o ãlcool numa caldeira, tendo carR 
vão, madeira, enfim, outros energéticos menos nobres do 
que- o álcool. 
~ós temos de fazer o jogo entre a substituição e aquilo 

que é econ_ômico. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
_eu pediria a V. Ex~ uma intervenção breve, para explicar 
aos nobres colegas que, só agoi-a, estou tomando conhe­
cimento de que o Sr. Ministro tem que se retirar ao meio­
diã., eu pensei qui V: EX' -iria vlajar às 13 hofaS, mas tem 
que sair daqui ao !Ueio-dia. 

Temos, pois, ·cerca de 30 minutos e eu fie sinto cons­
trangido porqrre ·usei da liberdade de interrogá-lo, mas 
ao-tomar conhecimento deste rato sou obri_gadO a pedir 
aos nobres colegas a sua compreensão, para que limitem 
as suas perguntas a uma, duas ou três perguntas mais _im­
portantes, para que, pelo menos, além do Senador'Ldte 
Fhaves, os Senadores Jutahy Magalhães, Afonso Ca­
margo, ·e DirCeu Cardoso p-ossam exercer o seu direito. 

O SR. LEITE CHAVES - V_ Ex' será atendido, eu 
estou fazendo se nD.o a última, pelo mimos· a penúitima 
intervenção. 

Sr. Ministro, V. Ex• teria condições de informar ao Se­
riado, qual o preço de custo para o Governo, digamos, o 
custo de um Htro diesel, de um litro gasolina e o litro de 
álcool. O preço de custo, de aquisição, o preço que sai 
efetivo, sem os impostos. · - -

o·sR. C~AR CALS- Como não tenho neste moR 
menta estes dados, prometo a V. Ex• que os enviarei no 
mais breve espaço de tempo. 

ü SR. LEITE CHAVES- Sr. MiÍlistro; a última perR 
gunta. Há infoi-mações de que a União Soviética está de­
ScilvolvendO grà.ndes planos de dirigíveis, -e aqui no Bi-a­
sll~ -faffibém, essa organizãÇã_o que nOs--temos em SãO_ 
Gilllo, procurou fazer um projeto· desia- natureza. -

Isso daria transporte muito acessíveis para regiões 
-cC:úriO ·o Norte do Pai's. Um dirigível destes, que não é 
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mais inflamável como os passados, transportariam car­
gas enormes, a grandes distâncias, e a um custo admirá­
vel.- E quem Conhece o OeSte do pais vé que esta seria a 
grande 59lução para aquela região. Já porque eles podem 
vir de lá para cá, sem transportadores frigoríficos, trãns­
portar combustível, podem baixar na água, em terra, e 
seria a vefsão mais inieressari.te -para o Pãís. 

-Ao qUe se sQUbe -O- proJetO técnicamente é viável, de­
&r:a,nde ~çnveniên_cia, mas houve uma determinação sus­
tatófia di!sse=projeto. 

_V. Ex~ ten:i co.np_ecimento ~ respeito disso? 

O SR. C~AR CALS - Eu gostaria de dizer que co~ 
nheço o projeto. Foi feita uma exposição no Ministério 
de Minas e Energia, pO! té?nicos, sobre a utilização do 
dirigível. 

Nós -ãChanl.os que é uma: das--sOluções viáveis, por 
exemplo, para a Amazônia, onde temos dificuldades de 
eStradas, ou dificuldades de transportes. 

o· assUnto foi ericaminhado pelo Ministério de Minas 
e· Energias ao Ministério dos Transporte. Eu confesso a 
K. Ex• que não sei exatamente a posição da análise do 
Ministério dos Trnsportes sobre este assunto, neste mo­
mento. Mas, posso dizer que não foi vetado, pode, no 
míníinO, estar sendo retardada a decisão. 

O 'SR. LEITE CHAVES- Eu agradeço e aguardo os 
dados de V. Ex• a res_E:eito desse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino)- Com a 
palavra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃES- Sr. Ministro, V. 
Ex•, na exposição, fez uma deClaração que me chamou a 
atenção; eu considerei da maior ímportâi"l.cia, desde 
quando V. Ex~ declara que o estoque antes do início da 
guerra entre Irã-Iraque, era de 97 milhões de barris e 
que, hoje, este estoque estaria sendo mantido no mesmo 
nível. 

Isso vem de encontro às informações que nós temos de 
que estava havendo uma defasagem diária de 250 mil 
barris, devido a não vinda do petróleo do lraque, de 400 
mil barris/dia - e a substituição de apenas, até o mo­
mento, 150 mil barris/dia. 

Essa manutenção do estoque atual não seria decorren­
te do tempo necessário para ·o transporte do navi.o do 
Iraque para cá, que decorre na base de 20 a 30 dias? O 
tempo de duração do viagem do navio, e que a guerra co­
ineÇou há 24 dias atrâs, en.Üio · essês navíOs teria:iri saído 
ainda antes do-início da guerra e, por isso, o estoque po­
dei-ia ser mantido naquele mesmo nívCl, até começarem a 
fitltar- os navios posteriores ao início desta guérra? 

O SR. cgsAR CALS - Eu gostaria antes de respon­
der .ao nobre ~e_nador Jutahy Magalhães, fazer um resu­
mo. 

A verdade é que desde janeiro deste -ano nós estamos 
aumentandO o estoque grande que tínhamos, de 140 mil 
barris por dia. 

Já tínhamos, antes da guerra, autorizado a PE­
AROBRÃS a reduzir- as compras de péir61eo de 1 milhão 
de barris por dia, que é o que estávamos comprando, 
para 800 mil. Já tínhamos chegado a um consumo de 850 
mil. Quer dizer, quando saiu o lraque, de fato nós estã­
vamos perdendo, no primeiro ôia 250 ffiil. Era 1 milhão 
menos 150 mil, porque estava consumindo 850 mil em ja­
neiro. De fatO, a perda iriicial era de 250 mil barris por 
dia. Mas como nós tínhamos convicção de que nós iría­

-mOs atiilgir-250 niit e·m-janeiro, não ter sido ao acaso, era 
Um número estudado, nós pedimos à Comissão Naci~nal 
de Energia que nos· autorizasse, ou ratifiCasse, a decisão 
de complementar só em "mais 2oó mil; perdemos 400 em 
milhru;, São 6ÓO rÍlais 200, 800. E era préferível até. com 
as medidas de economia de energia, chegar a 800 mil, 
agora, e não em jitneiro. Esse era o racioCínio. Ocorre 
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que, de lá para cá, fechamos contrato de petróleo, con­
trato de derivados de petróleo também, que chegaram 
rapidamente ao Brasil, inclusive. Então, tivemos um pri­
meiro declínio de estoque e já, em seguida, começamos_ a 
estabilizar. Por outro lado, tem mais um fato que, de cer­
to modo, está de acordo com o que V. Ex•está dizendo, é 
que quando estivemos já com amplo estoque de petróleo, 
mais do que normal, os navios estavam aguardando para 
descarregar por falta, inclusive, de lugar de estocagem, 
.capacidade de estocagem. Então, esses ilãvios, ão descar­
regarem tiveram esse fato e começaram a descarregar 
mais rapidamente. 

Na verdade é que neste momento temos três fatores 
para esta manutenção do estoque. Aumentamos também 
a produção nacional de petróleo. 

Nós temos aqui um gráfico que diz que a produção de 
petróleo no dia 23 de setembro, quando perdemos o su­
primento de Garoupa, estava em 163 mil barris diários. 
No dia 13 de setembro, 172 mil barris por dia. Digamos, 
173, pois é 172,7. Então, são 10 mil. E de Garoupa nós 
perdemos cerca de 40 mil. 

Então, 173 mil. Nós portanto, no dia 13 de outubro, 
aumentamos essa produção. Por outro lado fizemos con­
tratos d~ petróleo e diminUiU o- consumo. O consumo de 
petróleo_baixou, para nossa satisfaçãõ, de I rililhão e 130 
mil, que era no iníciO do Governo Figueiredo; 1 e 60 mil, 
no início da Guerra Irã-Iraque, para 928 mil. 

Nós tínhamos feito, antes do dia em que fomos à 
Comissão Nacional de Energia,-na segurida-feira, dia 27 
de outubro, todos os gráficos em termos de manutenção 
do estoque, se não tivesse havido a guerra, com todos os 
gráficos sobre nã~ comprar nenhum barril a mais, etc. 
quando é que deveríamos chegar ao estoque normal en­
tre 5 e 6 milhões de metros CúbicoS. Pór fsto-é qUe disse 
que até dezembro ter_emos tempo para pensar, porque é 
o tempo em que chegaremos ao estoque normal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quantos barris 
são ao metro cúbico? 

O SR. CEsAR CALS - São 6,29. 
Então, como foi poS.Sivel suplementar 200 inil, aumen­

tamos um pouco a produção e caiu o consumo, aumen~ 
tou o estoque. Então, são seis itens que estão aí funcio~ 
nando. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Sr. Minlstro, eu 
vou fazer algumas perguntas em conjunto para apressar, 
e V. Ex• poder responder sucintamente e dar margem 
para que outros possam fazer outras fiidagações. 

Sr. Ministro, o preço do álcool está estabelecido que 
sempre será no máximo 75% do preço da gasolina. Mas, 
o ãlcool misturado à gasolina, que é vendido a 45 cruzei­
ros ao consumidor. esta diferença de preço, entre o preço 
real do custo do álcool para a PETROBRÁS e a dife­
rença do preço do custo do álcool para o consumidor ... 

O SR. CfiSAR CALS -Vai para o PROÁLCOOL. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Está sendo apli­
cado para o álcool. 

Então, falam que essa diferença que é multiplicar o 
número de litros de gasolina que é vendido no Brasil é 
suficiente para a manutenção do PROÁLCOOL. Isto é 
verdade? 

O SR. C:~SAR CALS_ ........ Nós entendemos que não. O 
Governo, além deste preço, tem a linha própria para fi­
nanciar o PROÁLCOOL.- Além desta diferença de 
preço, tem a linha. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Esta diferença de 
preço corresponde, diria, no fmal ao consumidor perto 
de 10 bilhões de cruzeiros. 
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O SR. C~AR CALS - Não, é o seguinte: terii pi'o­
grama de mobilização energética; tem uma linha em que 
1/3 era para o ãlcool, além desta diferença que também 
ia para o Ministério da Indústria e do Comércio. Então, 
sãO- duas parcelas. - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agora, V. Ex•, 
afirmou também, na exposição, de que a América Latina 
estava tentando estabelecer entendimento para que os 
países produtores do continente fornecessem, priorita­
riamente, o seu petróleo aos países consumidores, im~ 
portadores. 

Na realidade, esse entendimento já foi alcançado ou 
hã uma previsão de que isto viria a ocorrer, por eXemplo, 
no caso concreto da guerra entre o Iraque e o Irã, se isso 
iinpossibilitasse a importação de petróleo do Oriente 
Médio para o Brasil! 

O Brasil estaria garantido, por parte dos fornecedores, 
vamos dizer, Venezuela e México~ da quota necessária da 
sua importação? Funcionaria esse acordo na realidade? 

O SR. C~SAR CALS- Bem! Eu gostaria -de infor­
mar o seguinte: a nossa compra era relativamente peque­
na na América Latina. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Atualmente é. 

O SR. C);:SAR CALS - É óbvio que esses países da 
América Latina têm contratos com outros pafses. 

Então, o que se propõe, numa reunião que vai ser rea­
lizada na Colômbia, no dia 26 de novembro, numa pro­
posição do Brasil, o seguinte: é que cada contrato que for 
vencendo a prioridade seja dada para a Amêrica Latina 
ou cada plano de expansão da produção, a prioridade se­
ria da América Latina. Quer dizer, é uma transferência 
garantida que ninguém pode exigir que rompam os con­
tratos anteriores. Mas, como resultado prático desta 
política, é que tivemos ein Caracas- e ConseguimOs a se­
guinte promessa de petróle_o Venezuelano: de sair de 50 
mil barris por dia para 70 mil em janeiro, 80 mil no se­
gundo semestre e 100 mil no flm de 1981. E, só se a guer­
ra entre o Iraque e o Irã, e entendimentos que mantive­
mos já, agora-, vai Ser 100 mil em janeiiõ. Então, já é o 
fato prático de uma política que foi discutida, em termos 
de Oito Minístros da América Latina, e que será levada 
ao colegiado de Ministros de Petróleo e Energia, em 26 
-de novembro, em Bogotá. -

O SR. C);:SAR CALS- Sr. Mini~tro, o problema do 
carvão. A influência e a falta de vias de comunicação, de 
vias de transporte, e a falta de recursos para a instalação 
de minas como se faz necessário para se atingir a meta 
necessária em 1985, está ocasionando a defasagem desse 
programa e a impossibilidade da meta ser atingida em 
1985? 

E a última pergunta, Sr. Ministro, vou fazer logo de 
vez. O PROÁLCOOL optou pela cana-de-açúcar, e o 
óleo combustível poderia optar pelo dendê? E há algum 
programa de aplicação imediata de plantio de dendê 
para substituição do óleo? Porque o dendê, parece, que 
daria maior rentabilidade por hectare e acho que é uma 
das medidas que deve ser prevista ê exatamente a renta­
bilidade por hectare para evitar uma vasta da área de 
plantio que viria concorrer com o plantio para produtos 
alimentares. 

O-SR. Ce5AR CALS- Bem_! Gostaria de informar a 
V. Ex• que, no momento, não há nenhuma defasagem no 
programa do carvão, pois o carvão teve que ser monta­
do. 1:: diferente de uma estrutura quejã existeA ~um pro­
grama que teVe de ser montado. Então, não há nenhuma 
defasagem. Eu tenho, neste momento, uma nítida im­
pressão de que ele vai ser grandemente acelerado. 

Vou dar os motivos desta minha impressão: primefro 
lugar, o lavador de Santa Catarina, existente lã, liivã.d-ór 
tubarão já entrou em capacidade nominal e o segundo 
lavador Cstá entrando em operação agoi'a. 
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Segundo, a produção de carvão do Rio Grande do Sul 
tambêm aumentou. 

Nós estamos liberando dez minas de carvão, da 
CPR~, para a iniciativa privada, de preferência. Libera­
mos quatro. Segunda-feira duas delas foram liberadas 
para o Sindicato da Indústria de Cimento, com prazo 
para que· ele se constituísse numa empresa mineradora 
para alto consumo. 

Segunda-feira eu tive uma reunião com a diretoria do 
Sindicato da Indústria do Cimento e eles não só me di­
zem que as duas jazidas serão insuficientes para eles, 
dada a produção que vão dar de carvão, eles precisam 
mais reserva de carvão,-como numa assembl~ia do Sindi­
cato, dos 45 sócios, 39 aderiram, o que representa 99% 
da indústria cimenteira. E que eles pretendem substituir 
o óleo combustivel na indústria cimenteira, até o ano de 
1985, em 70% do consumo _de óleo_ combustível. E que do 
investimento de 380 milhões de dólares - entre mine­
ração, transporte e substituição de consumidores, equi­
pamentos, a indóstria cimenteira vai empregar 40% de 
capital próprio. 

Por outro lado, nós estamos com ofertas muito insis­
tentes de recursos internacionais para o Programa de 
Carvão. 

Na França, no Leste Europeu, na Grã-Bretanha, ofer­
tas muito insistentes que estão sendo dimensionadas. 

A ComiSsãO Nacional de Energia, finalmente, decidiu 
em termos dos recursOs nacionais, que o Programa do 
Carvão terá as mesmas condições de fmanciamento para 
o PROÁLCOOL. .. 

Então, esse é um programa que vai ser acelerado mui­
to. Só esse fato de a indústria cimenteira sigilifica 5 mi­
lhões de toneladas de carvão, nesse consumo 70%. 

Agóra, quanto ao dendê - a cana de açúcar não foi 
uma opção, é porque, de fato, a cana de açúcar, nós Já te­
mos tecnologia, temos tradição e temos o balanço ener­
gético posítiy9. 

A mandioca, até aqui me disseram - ontem, recebi 
um· relatório que li à noite e sempre há a informação de 
que o balanço energético era negativo. Ontem, me deram 
Uma nOtícia de que tinha sido Positiva. Mas, eu não pos­
so afirmar. 

Quanto ao dendê. nós estamos preparando um pro­
grama de óleos vegetais. Mas, naturalmente, todo o pro­
grama tem que ter um outro lado que é mais sério o fi­
nanciamento; de onde tirar o dinheiro. De maneira que 
nós estamos preparando. vamos começar, agora, com o 
amendoim, com a colza que é uma cultura mais rápida 
para iniciar o programa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO E Gostaria de cori~ 
tribuir fazendo perguntas. Sr. Ministro, e apenas um re.' 
gistro apegando-me numa afirmação feita pelo Senador 
Henrique. Santillo, com relação ao problema de infor­
mações. 

Realmente, concordo que é uma prerrogativa da qual 
o Congresso não pode abrir mão; mas a Nação, princi­
palmente, não pode abrir mão. Parece-me que é um di­
reito do povo que delegou o poder e também, princiPal­
mente, no momento de crise, do próprio interesse do Go­
ve_rn_o de informar be~ à opinião pública para conquis­
tar o apoio dessa opinião pública no momento que é de 
crise o problema energético no Pais. 

Essa infármaÇão, evidentemente, terá que ser dada de 
uma forma didática atê, para ficarem bem claras como 
verdadeiras de uma forma uniforme. V. Ex• sabe que a 
informação tecnocrâtica, com relação a opinião pública 
o tecnocrata, que não é o caso de V. Ex• que é um políti~ 
co, é cego, surdo e-mudo com relação à opinião pública. 
De modo que nós, políticos, temos essa preocupação e 
achamos que é uma crítica construtiva, que é 1inp-ortante 
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que o_ governo conquiste a opinião pública informando 
bem. De modo que esse registro que eu queria fazer e di­
zer, em termos de informação verdadeira uniforme que, 
no momento em que V. Ex• informava, hoje, pelo veicu­
lo de massa que ê a televisão, o prazo que nós teríamos, o 
estoque que nós teríamos de combustíveis, fazendo essa 
conta que V. Ex• fez; hoje, aqui Para nós, de I lO-, Oias um 
minuto antes, um diretor da PETROBRÁS falava em 90 
dias; e algumas horas depois, um outro Ministro falava 
em no mínimo 120. Acho isso um erro fundamental por­
que a opinião pública, qt.iando recebe esse tipo de infor­
mação, não fica acreditando em nenhuma delas. 
~o registro que eu faço no si::ntido de Colaborar com 

essa fase crítica que o Governo atravessa, que o País 
atravessa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador DirCeu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Ministro, nós, 
seus colegas do._ Senado sentimos honrados com a sua 
presença aqui. sentimos também honrados com o seu 
desempenho no Ministério d3s -Mfn-aS-- e Energia e faze~ 
mos votos, Sr. Ministro, para que V. Ex• continue ausen~ 
te do Senado e prestando serviços ao seu Ministério. 

Sr. Ministro, fiquei satisfeít1ss-iilw Crii sã:ber que V. Ex• 
está em entendimentos com repúbfícas americanas para 
um entendimento, em virtude da auto-suficiência do 
Vrasil e da América, em petróleo. 

Defendi esta tese no Congresso lnteramericano, no 
México, dizendo que a Américil Latina podia fazer uma 
autarquia econômica, de maneira que nós pudéssemos 
dar exemplos, nós os povos morenos, ao mundo da auto~ 
suficiência em petróleo, em carne e em trigo, prinCipal­
mente. Além da auto-suficiênCia em minerais, eri::t ma4ei­
ras e outros produtos. 

Fico satisfeito em saber que V. Ex• está nesse encamí­
nhamento. Então, foi essa a tese áefendiáã pOr m-im há 
quatro anos no Congresso Interamericano, fealízado -no 
México, sob vaias da representação da Alemanha, da In­
glaterra e da Dinamarca, porque eu disse: uBasta da do­
minação dos dolicocéfalos louros. Agora, queremos che­
gar à época dos povos morenos, dos povos tropicais". E 
a América Latina é o berço dessa civilização tropical que 
há de eclodir amanhã. Portanto, esse era o registro; Sr. 
Presidente. 
• Segunda pergunta- vai permitir-me a ignorância- dis­
so- se o poço petrolífero, em média, dizem, que fica I S 
milhões de dólares, mais ou menos~ -aliU:lls milhões de 
dólares, e com esse custo elevado nós podemos fabricar 
150 mil litros, de álcool, não seria conveniente para o 
País, nesta ·hora, se nós empregarmos mais na produção 
de álcool do que na perfuração de poços petrolíferos? 

O SR. CÉSAR CALS - Inicialmente, quero agradecer 
ao Senador Dírceu Cafdoso as palavras de estimulo e as re­
ferências à minha atuação como Senador e como Minis­
tro. Realmente, no MinistéfíO;--proCúro honrar o meu 
mandato de Senador, procuro de todos em todos os mo­
mentos. Mas, as informações não estão adequadas. Um 
poço de petróleo em off-sbore da ordem média de cinco 
milhões de dÓlares. Eu gostaria de fazer um cálculo que 
não está atualizado, porque ele -teve mtilf.3s flutuações 
nesses últimos meses, situações nO ·mercado. Mas,-quãn-
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.do o petróleo importado estava a 20 dólares, o barríl, 
-- TSso em dS:ta de agosto de 197~, quando foi feita a deci­

são do Presidente sobre economia de guerra e sobre a 
Corriissão Nãclonal de Energia, comprava-se a 20 dóla­
res o barríl, - agora, nós estamos a 34, mais ou menos, 
o petróleo importado- a gasolina custava 3/4 dólares o 
barril, enquanto o álcool custava 37 dólares o barril e pe­
tróleo nacional, oito. Daí eu ter levado sempre ao Presi­
dente que melhor substituto do petróleo importado é o 
petróleo nacional. Primeira coisa. EconomiCamente está 
provado. Ainda, agora o álcool está na base aí dos 48 
dólares, nunca menos do que isso. Então, economica­
mente, não é_ a substituição correta. Segundo lugar, 
como o barril de petróleo cobre um espectro muito 
maior de utilização do que o álcool; do gás natural, do 
óleo combustível, etc.; ele não substituiria o espectro 
completo. Daí por _que nós optamos pela produção de 
petróleO como a pfioridade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A outra pergunta, Sr. 
Ministro, a última pergunta. 

A última pergunta, Sr. Presidente, não é uma pergun­
ta, é uma comunicação a v. Ex• que vai permitir-me a ig­
norância. Assisti, no Rio de Janeiro, uma equipe de en­
genheiros, com técnicos, a experiêricia de um motor à á­
gua pura, desde o impulso inicial. Então, está hoje, preci­
samente, deve estar sendo fundida a cuba, onde se pro­
cessa a hidrólise da água, e o aproveitamento do hidro­
gênio. Estou Com~nicando a V. Ex• que no próximo mês 
será feiTa essa exíbição aqui perante a Comissão de Mi­
nas e Energia do Senado. v. Ex• será convidado de hon­
ra para assistir à essa equipe. f: possível isso? Eu vi, mas 
em um modelo reduzidíssimo. Fiquei com medo de que, 
quando eles ftzessem a bomba e nós fôssemos usar. Mas, 
então, a cuba está sendo fundida numa fundição especia­
lizada, lá, no Rio de Janeiro, para fazer essa demons­
tração perante V. Ex• Com um Senador a coisa não épe­

- rigosa, agora com um Ministro tem que fazer uma pro­
. teção muito maior. ~possível isso Sr. Ministro, com á­
gua pura? 

O SR. CE:SAR CALS- SO (iue V. Ex• quase queime­
diatamente depois de dizer água, disse hidrólise de água. 
Bom, na verdade é o seguinte: é que a hidrólíse da água 
se faz através de um energético, basicamerite de um ener­
gético. E-este energético pode ser um mineral radioativo. 
De maneira que não aconselho muito usar este tipo, -
eu não conheço o motor - mas é possível que seja um 
mineral radioativo que esteja até fazendo esta hidrólise, 
porque hidr6lise precisa de energia, para separar as mo­
léculas. E o resultado da combustão é a água. Critão é 
óbvio que ar, ne'sta cuba, tem um energético que pode ser 
que seja um nineral radioativo com emissões de alguns 
raios não muito aceitáveis, muito saudáveis. Até aqui já 
fui chamado para algumas experiências, de ver algumas 
eXperiências deste tipo, mas nenhum deles quis me dizer 
que tipo de mineral era aquele. E é óbvio que o Minis­
tério não pode sair levando sem conhecer as explicações 
científicas e técnicas do processo. 

De maneira que isto seria uni.a coisa formidável, por­
que você botar água numa cuba, fazer energia e, depois, 
áínda dar água, então é possível que esta cuba tenha al-

-gum-a: COisa -radioativa. · ·--
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Não vi nada dessa ra­
dioatividade, mas faço questão de convidar V. Ex~ para 
aqui, perante esta Comissão de Minas e Energia, a exi­
bição desse motor à água. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino)- Se o Sr. 
Ministro ainda puder ficar alguns minutos, Sr. Senador 
José Lins, acho que gostaria de fazer algumas conside­
rações. 

O SR. JOS:I:. LINS- Gostaria apenas de cumprimen­
tar o Ministro Cesar Cals e dar os parabéns ao Governo 
pelo Ministro das Minas e Energia que tem. 

S. Ex• saiu dessa Casa do Congresso, mas eu acompa­
nhava há muito tempo a sua luta e o seu trabalho, e faço 
uma referência ao seu grande esforço no campo do de~ 
senvolvimento de fontes alternativas de energia, muito 
antes de ser Senador e muito antes de ser Ministro das 
Minas Energia. 

Há alguns anos, S. Ex• como Diretor da ELE­
TROBRÁS; fez um grande esforço no sentido de d~en­
volvimento dessas novas fontes e quando nós, na Supe­
rintendência da SUDENE, tivemos oportunidade de 
participar de alguns convêniOs com a ELETROBRÁS, 
conduzidos pelo atual Ministro Cesar Cals ~ com um 
grande proveito para o Nordeste. 

O Plan-o Energético que S. Ex• apresentou logo, quan­
do assumiu o Ministério, é outro instrumento da maior 
importância para· o País, sem aquela orientação, eviden­
temente, o País estaria desgarrado na busca da solução 
desse problema fundamental que é, hoje, o problema da 
energia para o nosso desenvolvimento. 

E, finalmente, gostaria de fazer uma referência aos es­
tudos novos sobre a produção de álcool de mandioca. 
Também li o relatório que saiu há poucos dias e fiquei al­
tamente entusiasmado, com esses estudos não só pelo 
balanço energético que, segundo relatório infofma é me­
lhor do que o da cana-de-açúcar, e parece Sr. Ministrõ, 
que o álcool da mandioca abre uma pespectiva inteira­
mente nova para o Nordeste brasileiro, para os solos 
pobres, uma grande possibilidade de ajuda. 

Quero cumprimentar V. Ex• pela conferência substan­
cial que trouxe à compreensão do problema que é funda­
mental para o Senado. 

O SR. CÉSAR CALS- Muito obrigado a V. Ex• Se­
nador J o sê Iins, que é testemunho do meu esforço no se­
tor de energía e em oi.J.ff8s Obras públicas. De modo que 
fico muito grato e muito estimulado com as suas pala­
vras. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino)- Srs. Se­
nadores, o Ministro César Cals vai se retirar porque tem 
a sua hora de viagem, mas eu pediria a permanência dos 
nobres colegas por mais 10 minutos, porque o Senador 
Henrique Santillo vai fazer uma proposta, em seguida, 
sobre a nova autoridade, a nova personalidade a ser con­
vidada. 

Agradeço, em nome de todos, a presença do Sr. Minis­
ira César Cals., dos esclarecimentos que nos prestou, a 
disposição de estar sempre aqui conosco pfestando estas 
informações requeridas. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a réwiião às 12 horas e 10 miitucos) 


